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 Panorama do processo constituinte 

Para melhor compreensão do processo constituinte, recomendamos a leitura do documento 
disponível no Portal da Câmara dos Deputados  Atividade Legislativa  Legislação  Portal da 
Constituição Cidadã  Publicações e Documentos  Panorama do Funcionamento da ANC, no 
seguinte endereço:  
http://www2.camara.gov.br/atividade-legislativa/legislacao/Constituicoes_Brasileiras/constituicao-
cidada/publicacoes/panorama_anc 

 
A relação das Comissões Temáticas e das respectivas subcomissões poderá ser consultada no 
Portal da Câmara dos Deputados  Atividade Legislativa  Legislação  Portal da Constituição 
Cidadã  Processo Constituinte  Comissões e Subcomissões Temáticas, no seguinte endereço: 
http://www2.camara.gov.br/atividade-legislativa/legislacao/Constituicoes_Brasileiras/constituicao-cidada/o-
processo-constituinte/lista-de-comissoes-e-subcomissoes 

Texto promulgado em 5/10/1988 

ATO DAS DISPOSIÇÕES CONSTITUCIONAIS TRANSITÓRIAS 

 

Art. 19. Os servidores públicos civis da União, dos Estados, do Distrito Federal e dos 

Municípios, da administração direta, autárquica e das fundações públicas, em exercício 

na data da promulgação da Constituição, há pelo menos cinco anos continuados, e que 

não tenham sido admitidos na forma regulada no art. 37 da Constituição, são 

considerados estáveis no serviço público. 

§ 1º O tempo de serviço dos servidores referidos neste artigo será contado como título 

quando se submeterem a concurso para fins de efetivação, na forma da lei. 

§ 2º O disposto neste artigo não se aplica aos ocupantes de cargos, funções e 

empregos de confiança ou em comissão, nem aos que a lei declare de livre exoneração, 

cujo tempo de serviço não será computado para os fins do caput deste artigo, exceto se 

se tratar de servidor. 

  

1 – Sugestões localizadas1  

SUGESTÃO:01497 DT REC:23/04/87 
Autor: 
   GERALDO ALCKMIN (PMDB/SP) 

                                                      
1 O inteiro teor de cada sugestão pode ser consultado no Portal da Câmara dos Deputados  Atividade Legislativa  
Legislação  Portal da Constituição Cidadã  Processo Constituinte  Sugestões dos Constituintes, no seguinte endereço:  
http://www2.camara.gov.br/atividade-legislativa/legislacao/Constituicoes_Brasileiras/constituicao-cidada/o-processo-
constituinte/sugestoes-dos-constituintes/sugestoes-dos-constituintes-pagina-principal 

http://www2.camara.gov.br/atividade-legislativa/legislacao/Constituicoes_Brasileiras/constituicao-cidada/publicacoes/panorama_anc
http://www2.camara.gov.br/atividade-legislativa/legislacao/Constituicoes_Brasileiras/constituicao-cidada/publicacoes/panorama_anc
http://www2.camara.gov.br/atividade-legislativa/legislacao/Constituicoes_Brasileiras/constituicao-cidada/o-processo-constituinte/lista-de-comissoes-e-subcomissoes
http://www2.camara.gov.br/atividade-legislativa/legislacao/Constituicoes_Brasileiras/constituicao-cidada/o-processo-constituinte/lista-de-comissoes-e-subcomissoes
http://www2.camara.gov.br/atividade-legislativa/legislacao/Constituicoes_Brasileiras/constituicao-cidada/o-processo-constituinte/sugestoes-dos-constituintes/sugestoes-dos-constituintes-pagina-principal
http://www2.camara.gov.br/atividade-legislativa/legislacao/Constituicoes_Brasileiras/constituicao-cidada/o-processo-constituinte/sugestoes-dos-constituintes/sugestoes-dos-constituintes-pagina-principal
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Texto:  
   SUGERE SEJAM ESTÁVEIS OS SERVIDORES PÚBLICOS QUE À DATA DA  
PROMULGAÇÃO DA CONSTITUIÇÃO CONTEM 5 (CINCO) ANOS DE SERVIÇO  
PÚBLICO. 
 
   SUGESTÃO:01721 DT REC:06/05/87 
Autor:  
   MICHEL TEMER (PMDB/SP) 
Texto:   
   SUGERE ESTABILIDADE NO EMPREGO PARA OS ATUAIS SERVIDORES DA UNIÃO,  
DOS ESTADOS E MUNICÍPIOS, DA ADMINISTRAÇÃO CENTRALIZADA OU  
AUTÁRQUICA, QUE, À DATA DA PROMULGAÇÃO DA CONSTITUIÇÃO CONTEM PELO  
MENOS 5 (CINCO) ANOS DE SERVIÇO PÚBLICO. 
 
   SUGESTÃO:07962 DT REC:06/05/87 
Autor:  
   FRANCISCO AMARAL (PMDB/SP) 
Texto:  
   SUGERE ESTABILIDADE PARA OS SERVIDORES DA UNIÃO, ESTADOS E  
MUNICÍPIOS, DA ADMINISTRAÇÃO CENTRALIZADA E DESCENTRALIZADA QUE,  
À DATA DA PROMULGAÇÃO DA CONSTITUINTE, CONTEM CINCO ANOS DE SERVIÇO  
PÚBLICO. 
 
   SUGESTÃO:09983 DT REC:06/05/87 
Autor:  
   MANOEL MOREIRA (PMDB/SP) 
Texto:  
   SUGERE QUE SEJA CONCEDIDA ESTABILIDADE AOS SERVIDORES PÚBLICOS QUE, 
NA DATA DA PROMULGAÇÃO DA CONSTITUIÇÃO, CONTEM PELO MENOS 4 ANOS  
DE SERVIÇO PÚBLICO OU TENHAM SIDO ADMITIDOS MEDIANTE PROCESSO  
SELETIVO. 

 

2 – Audiências públicas 

Não foram localizadas audiências públicas sobre o tema. A relação de reuniões e audiências 
públicas realizadas pela Subcomissão dos Direitos dos Trabalhadores e Servidores Públicos  está 
disponível em:  
http://www2.camara.leg.br/atividade-legislativa/legislacao/Constituicoes_Brasileiras/constituicao-
cidada/o-processo-constituinte/comissoes-e-subcomissoes/comissao7/subcomissao7a 

3 – Subcomissões temáticas 

SUBCOMISSÃO DOS DIREITOS DOS TRABALHADORES E SERVIDORES PÚBLICOS - VIIA 
 

FASE A – 
Anteprojeto do 

relator 

A matéria não foi localizada nesta Fase. 

 

FASE B – Emenda 
ao anteprojeto do 

relator 

Total de emendas localizadas: 2 

(consulte a íntegra das emendas no Anexo da Fase B, ao final deste documento). 

FASE C – A matéria não foi localizada nesta Fase. 

http://www2.camara.leg.br/atividade-legislativa/legislacao/Constituicoes_Brasileiras/constituicao-cidada/o-processo-constituinte/comissoes-e-subcomissoes/comissao7/subcomissao7a
http://www2.camara.leg.br/atividade-legislativa/legislacao/Constituicoes_Brasileiras/constituicao-cidada/o-processo-constituinte/comissoes-e-subcomissoes/comissao7/subcomissao7a
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Anteprojeto da 
subcomissão 

4 – Comissões temáticas 

COMISSÃO DA ORDEM SOCIAL - VII 
 

FASE E – Emendas 
ao anteprojeto da 
subcomissão, na 

comissão 

Total de emendas localizadas: 4  

(consulte a íntegra das emendas no Anexo da Fase E, ao final deste documento). 

FASE F – 
Substitutivo do 

relator 

A matéria não foi localizada nesta Fase. 

 

FASE G – Emenda 
ao substitutivo 

Total de emendas localizadas: 8.  

(consulte a íntegra das emendas no Anexo da Fase G, ao final deste documento). 

FASE H – 
Anteprojeto da 

comissão 

A matéria não foi localizada nesta Fase. 

 

5 – Comissão de Sistematização 

FASE I – 
Anteprojeto de 
Constituição 

A matéria não foi localizada nesta Fase. 

 

FASES J e K – 
Emendas de mérito 

(CS) e de 
adequação ao 

anteprojeto 

 

Total de emendas localizadas: 3  

(consulte a íntegra das emendas no Anexo das Fases J e K, ao final deste 

documento). 

 

FASE L – Projeto 
de Constituição 

A matéria não foi localizada nesta Fase. 

FASE M – 
Emendas (1P) de 

Plenário e 
populares 

Total de emendas localizadas: 26. 

(consulte a íntegra das emendas no Anexo da Fase M, ao final deste documento). 

FASE N – Primeiro 
substitutivo do 

relator 

A matéria não foi localizada nesta Fase. 

 

FASE O – Emendas 
(ES) ao primeiro 
substitutivo do 

relator 

Total de emendas localizadas: 39. 

(consulte a íntegra das emendas no Anexo da Fase O, ao final deste documento). 

FASE P – Segundo 
substitutivo do 

relator 

 

Art. 61 - São estáveis os atuais servidores da União, dos Estados, do Distrito 

Federal e dos Municípios que, à data da promulgação desta Constituição, contem, 

pelo menos, cinco anos de serviço na administração direta ou indireta, inclusive em 

fundações instituídas e mantidas pelo Poder Público. 

§ 1º - Os servidores de que trata este artigo, na hipótese de se encontrarem 

ocupando cargos vagos, serão neles efetivados.  
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§ 2º - O disposto neste artigo não se aplica aos cargos de confiança, nem aos que a 

lei declare de livre nomeação e demissão. 

 

6 – Plenário 

FASE Q – Projeto A  

(início 1º turno) ou 

FASE R Ato das 
Disposições 
Transitórias 

Art. 47. São estáveis os atuais servidores da União, dos Estados, do Distrito 

Federal e dos Municípios que, à data da promulgação da Constituição, contem, pelo 

menos, cinco anos de serviço na administração direta ou indireta, inclusive em 

fundações instituídas e mantidas pelo Poder Público.  

§ 1º Os servidores de que trata este artigo, na hipótese de se encontrarem 

ocupando cargos vagos, serão neles efetivados.  

§ 2º O disposto neste artigo não se aplica aos cargos de confiança, nem aos que a 

lei declare de livre nomeação e demissão. 

 

FASE S – Emendas 
de Plenário (2P) 

Total de emendas localizadas: 13. 

(consulte a íntegra das emendas da Fase S ao final deste documento.) 

 

Emenda Substitutiva do Centrão2 nº 02045, art. 45. 

 

Discussão e votação: 

Requerimento de fusão de emendas e destaques.  A fusão foi aprovada.  

Publicação Diário da Assembleia Nacional Constituinte de 30/6/1988, a partir da p. 

11793. 

 

FASE T – Projeto B 
(fim 1º turno, início 

2º) 

Art. 22. São estáveis os atuais servidores públicos civis da União, dos Estados, do 

Distrito Federal e dos Municípios, da administração direta ou autárquica, que, na 

data da promulgação da Constituição, contem pelo menos cinco anos de serviço 

público ininterrupto, exceto nas fundações.  

Parágrafo único. O disposto neste artigo não se aplica aos ocupantes de cargos, 

funções e empregos de confiança ou em comissão, nem aos que a lei declare de 

livre exoneração, cujo tempo de serviço não será computado para os fins do "caput" 

deste artigo, exceto na hipótese de servidor. 

 

FASE U – Emendas 
ao Projeto B (2T) 

 

Total de emendas localizadas: 42.  

(consulte a íntegra das emendas no Anexo da Fase U, ao final deste documento). 

 

Discussão e votação: 

Requerimento de reunião de emendas e destaques.  A reunião foi aprovada. 

Publicação Diário da Assembleia Nacional Constituinte de 2/9/1988, a partir da p. 

14153. 

 

FASE V – Projeto C 
(fim 2º turno) 

Art. 19. Os servidores públicos civis da União, dos Estados, do Distrito Federal e 

dos Municípios, da administração direta, autárquica e das fundações públicas, em 

exercício na data da promulgação da Constituição, há pelo menos cinco anos 

                                                      
2 Emendas do Centrão: grupo de parlamentares conhecido como Centrão apresentou emendas, que foram posteriormente 
aprovadas em Plenário, com exceção do Capítulo III da emenda nº 02043, e tornaram-se substitutivos ao Projeto A. 

http://imagem.camara.gov.br/Imagem/d/pdf/273anc30jun1988.pdf
http://imagem.camara.gov.br/Imagem/d/pdf/306anc02set1988.pdf
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continuados, e que não tenham sido admitidos na forma regulada no art. 36, da 

Constituição, serão considerados estáveis no serviço público.  

§ 1º O tempo de serviço dos servidores referidos neste artigo será contado como 

título quando se submeterem a concurso para fins de efetivação, na forma da lei.  

§ 2º O disposto neste artigo não se aplica aos ocupantes de cargos, funções e 

empregos de confiança ou em comissão, nem aos que a lei declare de livre 

exoneração, cujo tempo de serviço não será computado para os fins do "caput" 

deste artigo, exceto na hipótese de servidor.  

§ 3º O disposto neste artigo não se aplica aos professores de nível superior, nos 

termos da lei. 

 

7 – Comissão de Redação 

FASE W – Proposta 
exclusivamente de 

redação 

Total de emendas localizadas: 7. 

(consulte a íntegra das emendas no Anexo da Fase W, ao final deste documento). 

 

Na Comissão de Redação, foi discutido e/ou aprovado novo texto para o art. 19 

ADCT.  

Publicação Diário da Assembleia Nacional Constituinte, Suplemento B, de 

23/9/1988, páginas 123, 197, 232 e 233. 

 

FASE X – Projeto D 
– redação final 

Art. 19. Os servidores públicos civis da União, dos Estados, do Distrito Federal e 

dos Municípios, da administração direta, autárquica e das fundações públicas, em 

exercício na data da promulgação da Constituição, há pelo menos cinco anos 

continuados, e que não tenham sido admitidos na forma regulada no art. 37, da 

Constituição, são considerados estáveis no serviço público.  

§ 1º O tempo de serviço dos servidores referidos neste artigo será contado como 

título quando se submeterem a concurso para fins de efetivação, na forma da lei.  

§ 2º O disposto neste artigo não se aplica aos ocupantes de cargos, funções e 

empregos de confiança ou em comissão, nem aos que a lei declare de livre 

exoneração, cujo tempo de serviço não será computado para os fins do "caput" 

deste artigo, exceto se se tratar de servidor.  

§ 3º O disposto neste artigo não se aplica aos professores de nível superior, nos 

termos da lei. 

 

Nota: Prevaleceu alteração redacional proposta pelo Professor Celso Cunha para o 

§ 2º do art. 19. 

Consulte quadro comparativo das propostas de redação, p.192. 

 

 

 

 

 

http://imagem.camara.gov.br/Imagem/d/pdf/307anc23set1988SUPB.pdf
http://imagem.camara.gov.br/Imagem/d/pdf/307anc23set1988SUPB.pdf
http://www2.camara.leg.br/atividade-legislativa/legislacao/Constituicoes_Brasileiras/constituicao-cidada/o-processo-constituinte/comissoes-e-subcomissoes/comissao-de-redacao/proposta-de-redacao-celso-cunha-parte2
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EMENDAS APRESENTADAS POR FASE3 
___________________________________________________________________ 

FASE B 

   EMENDA:00202 REJEITADA 
Fase:   
   B - Emenda ao Anteprojeto do Relator da Subcomissão 
Comissão:   
   7 - Comissão da Ordem Social 
Autor:   
   ALFREDO CAMPOS (PMDB/MG) 
Texto:   
   Incluam-se nas Disposições Transitórias do  
anteprojeto da Subcomissão dos Direitos dos  
Trabalhadores e Servidores Públicos os seguintes  
dispositivos:  
"Art. Os atuais servidores públicos da  
União, dos Estados, do Distrito Federal e dos  
Municípios, submetidos a concurso público de  
provas ou de provas e títulos que contem com, pelo  
menos, cinco anos de serviço na administração  
pública centralizada ou que nesta exerçam função  
permanente há mais de dois anos serão  
automaticamente efetivados como estatutários, a  
partir da promulgação desta Constituição.  
Parágrafo único. O disposto neste artigo não  
se aplica:  
I - aos que tenham sido inabilitados em  
concurso para o cargo ou função exercida;  
II - aos aposentados que exerçam função  
pública, no regime da Consolidação das Leis do  
Trabalho." 
Justificativa: 
Pretende-se, com a presente Emenda, promover a justiça com relação aos servidores públicos da 
administração direta que, embora concursados, não gozem ainda, da estabilidade conferida pelo 
regime estatutário.  
A história constitucional brasileira registra precedente nesse sentido, através da previsão constante 
no artigo 23 das Disposições Gerais da Constituição de 1946, que procedeu a efetivação dos 
funcionários interinos e extranumerários.  
Parecer:   
   A emenda é impertinente. A Constituição de 1967 já havia assegurado a estabilidade e a de 1969 
extinguiu a figura do funcionário interino. Por outro lado, a estabilidade de funcionários estaduais e 
municipais é assunto do âmbito da respectiva Constituição estadual ou lei orgânica respectiva. 
No âmbito da União o princípio é o do concurso público.  
Pela rejeição. 
 
   
   EMENDA:00215 REJEITADA 
Fase:   
   B - Emenda ao Anteprojeto do Relator da Subcomissão 

                                                      
3 As emendas foram reproduzidas sem revisão, conforme constam nas bases de dados da Câmara dos Deputados e do 
Senado Federal. Além disso, o texto das JUSTIFICATIVAS das emendas foi digitado e não houve conferência do trabalho. Os 
documentos originais poderão ser consultados em: http://www2.camara.leg.br/atividade-
legislativa/legislacao/Constituicoes_Brasileiras/constituicao-cidada/o-processo-constituinte 
 

http://www2.camara.leg.br/atividade-legislativa/legislacao/Constituicoes_Brasileiras/constituicao-cidada/o-processo-constituinte
http://www2.camara.leg.br/atividade-legislativa/legislacao/Constituicoes_Brasileiras/constituicao-cidada/o-processo-constituinte
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Comissão:   
   7 - Comissão da Ordem Social 
Autor:   
   GERALDO ALCKMIN FILHO (PMDB/SP) 
Texto:   
   Inclua-se nas Disposições Transitórias do  
anteprojeto do Relator da Subcomissão dos Direitos  
dos Trabalhadores e Servidores Públicos o seguinte dispositivo:  
"Art. São estáveis os atuais servidores da  
União, dos Estados e dos Municípios, da  
Administração centralizada ou autárquica, que, à  
data da promulgação desta Constituição, contem,  
pelo menos, dez anos de serviço público." 
Justificativa: 
É tradição de nossas Constituições regularizar a situação dos servidores que não têm vínculo de 
estabilidade com o serviço público. São exemplos as disposições constantes das Constituições de 
1934 (Art. 169, parágrafo único), Constituição de 1946 (Art. 23 das Disposições transitórias) e a 
Constituição de 1967 (Art. 177, § 2°).  
Assim sendo pareceu-nos oportuno regularizar a situação dos servidores da União, dos Estados e 
dos Municípios, da Administração direta e autárquica, que se encontram no exercício de suas funções 
há pelo menos 10 anos.  
Tal iniciativa se impõe, em vista da existência, atualmente, de funcionários com mais de 20 anos de 
serviço, que não foram beneficiados pelo Art. 177, § 2°, da Constituição de 1967, porquanto faltaram, 
à época, apenas meses, e até mesmo dias, para completar os cinco anos de exercício exigidos 
então.  
Parecer:   
   Parece-nos impróprio que a nova Carta conceda estabilidade aos servidores da União, dos Estados 
e dos Municípios, da Administração direta e autárquica, que se encontram no exercício de suas 
funções pelo menos 10 anos.  
Por outro lado, aqueles que por um ano, meses e até dias não tenham completado 10 anos estarão 
excluídos de maneira até injusta. Essa forma sugerida na emenda, nos parece muito arbitrária porque 
nada obsta que pudesse ser exigido 8 ou 9 anos etc... 
Ante o exposto, opinamos pela rejeição. 
 
 

___________________________________________________________________ 

FASE E 

   EMENDA:00651 REJEITADA 
Fase:   
   E - Emenda ao Anteprojeto do Relator da Comissão 
Comissão:   
   7 - Comissão da Ordem Social 
Autor:   
   DORETO CAMPANARI (PMDB/SP) 
Texto:   
   Acrescente-se ao anteprojeto da Subcomissão  
dos Direitos dos Trabalhadores e Servidores Públicos:  
"Art. 35 - Os servidores e funcionários  
públicos interinos que tenham completado cinco ou  
mais anos de serviço, na data desta Constituição,  
adquirem a estabilidade, com todos os direitos que  
lhe são inerentes." 
Justificativa: 
O preceito que propomos tem antecedentes na história do Direito Constitucional Brasileiro. Diria o art. 
23 do Ato das Disposições Constitucionais Transitórias daquela Constituição: 
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“Art. 23 – Os atuais funcionários interinos da União, dos Estados e Municípios, que contém, pelo 
menos cinco anos de serviço, serão automaticamente efetivados na data da promoção desta Ato; e 
os atuais extranumerários que exerçam função de caráter permanente há mais de cinco anos ou em 
virtude de concurso ou prova de habilitação, serão equiparados aos funcionários, para efeito da 
estabilidade, aposentadoria, licença, disponibilidade ou férias”.  
Quando o estágio probatório é, no máximo, de um biênio, não se justifica que por falta de concurso 
para preenchimento das vagas existentes, seja demitido um funcionário que prestou mais de cinco 
anos de serviço.  
Parecer:   
   REJEITADA. O estabelecimento arbitrário dos 5 anos de serviço pode provocar uma injustiça para 
com aqueles que necessitam apenas 1, 2 ou 3 meses a fim de cumprir o tempo necessário para o 
enquadramento na estabilidade. 
 
   
   EMENDA:00740 REJEITADA 
Fase:   
   E - Emenda ao Anteprojeto do Relator da Comissão 
Comissão:   
   7 - Comissão da Ordem Social 
Autor:   
   MICHEL TEMER (PMDB/SP) 
Texto:   
   EMENDA ADITIVA  
Acrescente-se ao Capítulo das "Disposições  
Transitórias" (arts. 26 a 34 do anteprojeto da  
Subcomissão dos Direitos dos Trabalhadores e  
Servidores Públicos) o seguinte dispositivo:  
"Art. É assegurada estabilidade ao servidor  
de qualquer condição que, à data da promulgação  
desta Constituição, conte 5 (cinco) ou mais anos  
ininterruptos de tempo de serviço e não tenha  
outro vínculo de qualquer natureza com o serviço  
público." 
Justificativa: 
A presente emenda visa assegurar aos servidores públicos, que já contém cinco (05) ou mais anos 
de tempo de serviços, à data da promulgação desta Constituição, estabilidade no serviço público, em 
consonância com a tradição constitucional brasileira.  
Impõe-se, ao se reformar o sistema Constitucional brasileiro, proteger o servidor no mais básico e 
fundamental direito relativo a seu trabalho, qual seja o da estabilidade no serviço público, evitando-se 
que seja dispensado imotivadamente.  
Pelo tempo que já vêm prestando serviços (5 anos ou mais) merecem tais servidores a proteção da 
Lei Maior, evitando-se um grave problema social derivando do desemprego.  
Parecer:   
   Ver parecer à 700178-9. 
 
   
   EMENDA:00929 REJEITADA 
Fase:   
   E - Emenda ao Anteprojeto do Relator da Comissão 
Comissão:   
   7 - Comissão da Ordem Social 
Autor:   
   LÚCIO ALCÂNTARA (PFL/CE) 
Texto:   
   Acrescente-se artigo às disposições  
transitórias do anteprojeto da Subcomissão dos  
Direitos dos Trabalhadores e Servidores Públicos.  
Art. 35. Aos servidores públicos admitidos em  
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caráter eventual ou precário, pela União, pelos  
Estados ou pelos Municípios, e que estejam em  
exercício efetivo há mais de cinco anos na data da  
promulgação desta Constituição, fica assegurada a  
estabilidade. 
Justificativa: 
O exercício efetivo por cinco anos gera expectativa social e profissional que não deve ser relegada. A 
estabilidade reconhece aos que de boa fé confiaram no poder público a importância e 
indispensabilidade de seu trabalho.  
Parecer:   
   Ver parecer à 700178-9. 
 
   
   EMENDA:01167 REJEITADA 
Fase:   
   E - Emenda ao Anteprojeto do Relator da Comissão 
Comissão:   
   7 - Comissão da Ordem Social 
Autor:   
   GERALDO ALCKMIN FILHO (PMDB/SP) 
Texto:   
   Inclua-se nas Disposições Transitórias do  
anteprojeto do Relator da Subcomissão dos Direitos  
dos Trabalhadores e Servidores Públicos o seguinte  
dispositivo:  
"Art. ... São estáveis os atuais servidores  
da União, dos Estados e dos Municípios, da  
Administração centralizada ou autárquica, que, à  
data da promulgação desta Constituição, contém,  
pelo menos, dez anos de serviço público." 
Justificativa: 
É tradição de nossas Constituições regularizar a situação dos servidores que não têm vínculo de 
estabilidade com o serviço público. São exemplos as disposições constantes das Constituições de 
1934 (Art. 169, parágrafo único), Constituição de 1946 (Art. 23 das Disposições transitórias) e a 
Constituição de 1967 (Art. 177, § 2°).  
Assim sendo pareceu-nos oportuno regularizar a situação dos servidores da União, dos Estados e 
dos Municípios, da Administração direta e autárquica, que se encontram no exercício de suas funções 
há pelo menos 10 anos.  
Tal iniciativa se impõe, em vista da existência, atualmente, de funcionários com mais de 20 anos de 
serviço, que não foram beneficiados pelo Art. 177, § 2°, da Constituição de 1967, porquanto faltaram, 
à época, apenas meses, e até mesmo dias, para completar os cinco anos de exercício exigidos 
então.  
Parecer:   
   Ver parecer à 700178-9. 
 
 

___________________________________________________________________ 

FASE G 

   EMENDA:00007 REJEITADA 
Fase:   
   G - Emenda ao Substitutivo do Relator da Comissão 
Comissão:   
   7 - Comissão da Ordem Social 
Autor:   
   FRANCISCO AMARAL (PMDB/SP) 
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Texto:   
   Emenda ao Parecer e Substitutivo do Relator:  
Acrescente-se às disposições Transitórias do  
Substitutivo da Comissão de Ordem Social o  
seguinte artigo:  
"São efetivados os atuais servidores da  
União, do Distrito Federal, dos Estados e dos  
Municípios, da Administração direta ou indireta,  
que, à data da promulgação desta Constituição,  
contenham pelos menos cinco anos de exercício". 
Justificativa: 
O anteprojeto apresentado pelo digno Relator da Subcomissão dos Direitos dos Trabalhadores e 
Servidores Públicos, Constituinte Mário Lima, cogita, no artigo terceiro das Disposições Transitórias, 
de assegurar “a estabilidade no serviço público federal, constituindo quadro especial em extinção, aos 
atuais ocupantes de cargos de confiança que, na data da promulgação de Constituição, contem dez 
anos de exercício  ininterrupto e que não tenham outro vinculo de qualquer natureza com o serviço 
público, sendo-lhes garantidos todos os direitos e vantagens dos demais ocupantes daqueles cargos.  
Ocorre-nos, porém, que a norma proposta desgarra-se da tradição constitucional brasileira, ao 
desígnio de assegurar a estabilidade dos servidores públicos que, embora não efetivos, venham 
exercendo a época da promulgação de uma nova Constituição, funções por longo tempo.  
Nas Constituições de 1934, 1937, 1946 e 1967 ostentaram direitos dessa natureza, com dimensões 
variáveis de extensão e profundidade, mas consagrando todas elas o mesmo princípio nuclear já 
assinalado.  
E vale notar que, em todos esses passos constitucionais, adotaram-se preceitos abrangentes de 
todos os servidores públicos federais, estaduais e municipais, tendo o constituinte de 1967, atento ao 
fenômeno da desconcentração administrativa, estendendo-se o benefício aos servidores autárquicos.  
Todavia, a norma proposta circunscreve-se aos casos de servidores federais e, além disso, somente 
aos que ocupem cargos de confiança que, na data da promulgação da Constituição, contem dez anos 
de exercício ininterrupto e que não tenham outro vínculo de qualquer natureza com o serviço público. 
E, dessa forma, mostra-se discricionária, ao ponto de malferir o princípio da isonomia, um dos 
fundamentais do Direito Constitucional brasileiro.  
A presente emenda tem, justamente, o objetivo de corrigir esse defeito do dispositivo em questão, 
inscrito no anteprojeto, além de outro, tendo em vista a redação restritiva, como, por exemplo, o de 
atribuir aos servidores apenas a estabilidade no serviço público e não efetivamente no cargo.  
Parecer:   
   Rejeitada.  
O texto do substitutivo restringe o ingresso no serviço público a concurso de provas ou provas de 
títulos. Assegura, igualmente estabilidade aos que cumprem dois anos de trabalhos.  
Será incoerente conceder estabilidade as que, embora trabalhem há 5 anos ou mais na 
administração pública, não tenham satisfeito o regulamento de ingresso aqui exigido. 
 
   
   EMENDA:00012 REJEITADA 
Fase:   
   G - Emenda ao Substitutivo do Relator da Comissão 
Comissão:   
   7 - Comissão da Ordem Social 
Autor:   
   SÓLON BORGES DOS REIS (PTB/SP) 
Texto:   
   Acrescente-se ao texto do Anteprojeto o seguinte:  
"Art. Os servidores da União, Territórios,  
Distrito Federal e Municípios da administração  
direta ou indireta admitidos, contratados ou  
nomeados a qualquer título, são efetivados desde  
que contem cinco anos de exercício na promulgação  
desta Constituição.  
Parágrafo único: Os servidores dos três  



Quadro Histórico dos Dispositivos Constitucionais | 12  

 

Poderes abrangidos pelo disposto no artigo ficam  
integrados no funcionalismo, transformadas suas  
funções em cargos, assegurando-se-lhes os direitos  
e vantagens previstos na legislação atual." 
Justificativa: 
Reprodução de medida adotada pela Constituição Federal de 1967, o que aqui se propõe visa 
assegurar estabilidade a servidores já postos à prova há pelo menos cinco anos, cujos serviços 
testados por governos diferentes respondem à necessidade da administração pública a ponto de 
continuarem mantidos nas funções que desempenham. 
Quando o Congresso Nacional aprovou tal medida na Constituição anterior, submetida ao Poder 
Executivo à sua decisão, inspirou-se, como nós agora, na necessidade de fazer justiça a quem vem 
trabalhando no serviço público há, pelo menos, cinco anos.  
Parecer:   
   Rejeitada.  
O texto do substitutivo restringe o ingresso no serviço público a concurso de provas ou provas de 
títulos. Assegura, igualmente estabilidade aos que cumprem dois anos de trabalho. Será incoerente 
conceder estabilidade as que, embora trabalhem há 5 anos ou mais na administração pública, não 
tenham satisfeito o regulamento de ingresso aqui exigido. 
 
   
   EMENDA:00055 PARCIALMENTE APROVADA 
Fase:   
   G - Emenda ao Substitutivo do Relator da Comissão 
Comissão:   
   7 - Comissão da Ordem Social 
Autor:   
   ALFREDO CAMPOS (PMDB/MG) 
Texto:   
   Incluam-se no Anteprojeto da Comissão da  
Ordem Social os seguintes dispositivos:  
Art. - Os atuais servidores públicos da  
União, dos Estados, do Distrito Federal e dos  
Municípios, submetidos a concurso público de  
provas ou de provas e títulos que contem com, pelo  
menos, cinco anos de serviço na administração  
pública centralizada ou que nesta exerçam função  
permanente há mais de dois anos serão  
automaticamente efetivados como estatutários, a  
partir da promulgação desta Constituição.  
Parágrafo único - O disposto neste artigo não se aplica:  
I - aos que tenham sido inabilitados em  
concurso para o cargo ou função exercida;  
II - aos aposentados que exerçam função  
pública, no regime da Consolidação das Leis do Trabalho. 
Justificativa: 
Pretende-se, com a presente Emenda, promover a justiça com relação aos servidores públicos da 
administração direta que, embora concursados, não gozem, ainda, da estabilidade conferida pelo 
regime estatutário.  
A história constitucional brasileira registra precedente nesse sentido através da previsão constante no 
artigo 23 das Disposições Gerais da Constituição de 1946, que procedeu à efetivação dos 
funcionários interinos e extranumerários.  
Parecer:   
   Aprovação Parcial  
Consideramos a Emenda do ilustre Constituinte indispensável a promoção da justiça social dos 
servidores públicos na administração diante, visto que, embora concursados, não gozam, ainda, de 
estabilidade conferida ao regime estatutário. O eminente Constituinte lembra a história Constitucional 
Brasileira, quando registra precedente na Constituição de 1946, em seu artigo 22, das disposições 
gerais, que procedeu à efetivação dos funcionários interinos e extra secundários. Na verdade, nos 
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incisos III e IV do artigo 11, do Substitutivo, parte da Emenda sob exame já se encontra consagrada.  
Apesar de todos méritos políticos ao autor da lúcida emenda, opinamos pelo acolhimento da redação 
do Substitutivo. 
 
   
   EMENDA:00370 REJEITADA 
Fase:   
   G - Emenda ao Substitutivo do Relator da Comissão 
Comissão:   
   7 - Comissão da Ordem Social 
Autor:   
   JOSÉ SANTANA DE VASCONCELLOS (PFL/MG) 
Texto:   
   Na Comissão da Ordem Social proponho  
acrescentar os seguintes artigos às disposições transitórias:  
Art. "É estável o atual servidor que, a  
qualquer título, preste, pelo menos por cinco  
anos, serviço na administração direta ou  
autárquica de União, dos Estados, do Distrito  
Federal, dos Territórios e dos Municípios.  
Parágrafo único. A estabilidade ocorrerá,  
também, com a inclusão dos atuais servidores nos  
respectivos planos de cargos, ao completarem 5  
(cinco) anos de serviço nas entidades mencionadas,  
no artigo, salvo apuração do ilícito  
administrativo, observado o devido processo legal."  
Art. "É vedada a contratação pelo regime CLT." 
Justificativa: 
O sistema de mérito essência do regime estatutário precisa ser tonificado.  
A primeira observação é tornar o sistema do mérito não uma panaceia um Poder-Dever.  
Na realidade, apesar de todas as constituições referirem-se à obrigatoriedade de admissão no serviço 
público através de concurso, o sistema de mérito não passou de um estereótipo. Foi e está sendo um 
engodo, embora tratar-se de um princípio ínsito no regime republicano.  
O regime é todo impróprio. Não é compatível com o regime republicano a existência de servidores 
instáveis, porque o contingente de agentes públicos serve ao “Estado” e não a eventuais governos 
que se sucedem.  
A impessoalidade e a imparcialidade não encontram suporte no regime da CLT.  
A situação existente é abundantemente anárquica e tem que ser corrigida.  
A proibição de contratação pelo regime da CLT, próprio e específico do trabalhador pertencente a 
empresas que exploram a atividade econômica. O Estado não pode ser empresário. Na essência é 
prestador de serviços.  
Parecer:   
   Rejeitada.  
Consideramos rejeitada a Emenda em questão, uma vez que a sua pretensão não condiz com o que 
estabelece o substitutivo do anteprojeto. 
 
   
   EMENDA:00385 PARCIALMENTE APROVADA 
Fase:   
   G - Emenda ao Substitutivo do Relator da Comissão 
Comissão:   
   7 - Comissão da Ordem Social 
Autor:   
   ANTÔNIO SALIM CURIATI (PDS/SP) 
Texto:   
   Inclua-se como art. 20 do substitutivo da  
Comissão VII o seguinte:  
Art. 20 - São estáveis os atuais servidores  
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da União, dos Estados e Municípios, da  
administração centralizada e autarquia que, à data  
da promulgação desta Constituição, contem com pelo  
menos quatro anos de efetivo exercício ou que  
tenham sido admitidos mediante processo seletivo. 
Justificativa: 
Trata-se de um procedimento de inquestionável mérito, uma vez que regulariza situações 
consolidadas anteriormente à nova ordem constituída, não se justificando mantê-las inalteradas, sob 
pena de contaminá-las com eiva de inconstitucionalidade, em muitos casos insanável.  
Sobre assunto, cumpre-nos ainda assinalar que, apesar dos cuidados do legislador constituinte de 
1967, a concessão de estabilidade deixou de contemplar inúmeros casos que teria sido de justiça 
amparar. São basicamente aqueles servidores que não satisfaçam o requisito de tempo de serviço à 
data da promulgação, às vezes por margem irrisória. Até hoje, muitos dos remanescentes 
permanecem em situação irregular, porque a administração não lhes facultou acesso aos 
procedimentos adequados para obtenção da tão almejada estabilidade. Essas situações são mais 
frequentes entre servidores das entidades estatais internas, carentes de estrutura administrativa 
apropriada. Por outro lado, são problemas praticamente insolúveis, na medida em que as condições 
para aquisição de estabilidade emanam de prescrição constitucional, sendo destarte incontornáveis.  
Isso posto, somos pela aprovação desta emenda como forma de se fazer justiça a esses servidores.  
Parecer:   
   Rejeitada.  
Entendemos que a pretensão do ilustre constituinte está radicalmente em dissonância com o espírito 
do substitutivo. 
 
   
   EMENDA:00624 REJEITADA 
Fase:   
   G - Emenda ao Substitutivo do Relator da Comissão 
Comissão:   
   7 - Comissão da Ordem Social 
Autor:   
   EDUARDO JORGE (PT/SP) 
Texto:   
   - Emenda ao anteprojeto da Subcomissão dos  
direitos dos Trabalhadores e Servidores Públicos -  
* - Acrescentar artigo no Capítulo I, Seção V  
Disposição Transitórias:  
Art. (...) - Os atuais servidores da União,  
Estados, Municípios e Distrito Federal que tenham  
ingressado nestes quadros há mais de dez anos ou  
mediante processo seletivo com atributos iguais a  
Concurso Público para ocupar função de caráter  
permanente e que não tenham outro vínculo de  
qualquer natureza com o serviço público, são  
declarados estáveis, efetivos e providos em cargos  
correspondentes às funções que em caráter  
permanente exercem. 
Justificativa: 
A atual Constituição da República, em seu artigo 97, estabelece expressamente, verbis: 
“Artigo 97 – Os cargos públicos serão acessíveis a todos os brasileiros que preencham os requisitos 
estabelecido em lei: 
§ 1° - A primeira investidura em cargo público dependerá de aprovação prévia, em concurso público 
de provas ou de provas e títulos, salvo os casos indicados em lei.  
§ 2° - Prescindirá de concurso – nomeação para cargos sem comissão declarados em lei, de livre 
nomeação e exoneração.  
§ 3° - Nenhum concurso terá validade por prazo maior que quatro anos contados da homologação.”  
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Determinado que a primeira investidura em cargo público dependerá de concurso, a atual constituição 
deixa de esclarecer, no entanto, quais as características, diretrizes e normas que deverão revestir tal 
lei.  
Por essa razão, parece-nos que a disciplina interna do concurso público pode ser objeto de legislação 
que, destarte, poderá discriminar-lhes as características, sempre na esteira da Constituição Federal.  
Por exemplo, vejamos o caso do estado de São Paulo: nos termos dos artigos 12 e 13 da Lei 
Complementar n° 180, de 12 de maio de 1978, os processos seletivos são realizados pelos mesmos 
órgãos encarregados dos concursos públicos e com observância das disposições e eles referentes.  
Para maior clareza, trazemos à colocação os dois dispositivos: 
“Artigo 12 - Os processos seletivos para admissão de servidor para funções-atividades de natureza 
permanente serão realizados com observância das disposições referentes a concursos públicos.  
Artigo 13 - Os processos seletivos para provimento de cargos e preenchimento de funções-atividades 
por transposição e acesso serão realizados pelos órgãos encarregados dos concursos públicos. ”  
O assunto merece ulteriores considerações. Para tanto passemos a sintetizar.  
Concurso Público: São realizados para provimento de cargos efetivos, mediante nomeação.  
Nos termos do artigo 1° do Decreto n° 13.363, de 9 de março de 1979: 
“...serão realizados, em todas as fases, pelos órgãos setoriais de recursos humanos, de com as 
diretrizes e normas gerais fixadas pela Coordenadoria de Recursos Humanos do Estado – CRHE 
ressalvados os casos de competência legal específica. ” 
Processos seletivos, para admissão de servidor para funções atividades de natureza permanente.  
Nos termos do já citado artigo 12 da Lei n° 180/78: 
“...serão realizados com observância das disposições referentes a concursos públicos. ” 
Processos seletivos especiais, para fins de transposição.  
Nos termos do artigo 1° do Decreto 13.364, de 9 de março de 1979: 
“...serão realizados, em todas as fases, pelos órgãos setoriais de recursos humanos, de acordo com 
as diretrizes e normas gerais fixadas pela Coordenadoria de Recursos Humanos do Estado - 
 CRHE, ressalvados os casos de competência legal específica. ” 
Como é fácil de se observar, as mesmas diretrizes e normas que regem os concursos públicos regem 
igualmente os processos seletivos.  
Englobando todos esses meios legais de admissão para o serviço público, estabelece o artigo 2° do 
Decreto n° 11.743, de 16 de junho de 1978, verbis: 
“Artigo 2° - A realização de concursos públicos de processos seletivos para admissão de servidores, 
e de processos seletivos especiais para transposição, ou acesso, na Administração Centralizada e 
Autárquica, deverá ser autorizada pela Secretaria de Estados dos Negócios da Administração, 
ressalvados os casos de competência legal específica. ”  
Dos textos citados deduz-se logo a existência de duas espécies de processos seletivos: o processo 
seletivo simples, para admissão de servidor em função-atividade de natureza permanente, e o 
processo seletivo especial, par afins de transposição ou acesso.  
Para a finalidade da presente proposta, interessa-nos apenas o primeiro deles, ou seja: o processo 
seletivo simples. 
Encontramo-nos, assim, diante de dois sistemas aptos para a admissão de pessoal ao serviço 
público: concurso público, para provimento de cargos efetivos, e processo seletivo simples, para 
admissão de servidor em funções-atividades de natureza permanente.  
Ambos válidos e regidos, em todas as fases, pelos mesmos órgãos, de acordo com idênticas 
diretrizes e normas.  
Verifica-se, portanto, que através de um concurso, resguardado de toda influência externa, possibilita-
se, democraticamente o ingresso dos mais capazes no serviço público. Enquanto uns são providos 
em cargos, a maioria o é em funções-atividades. Os primeiros têm mais direitos, têm estabilidade, 
enfim são servidores de 1ª classe. Os outros, são de 2ª classe, não têm estabilidade no serviço 
público, são afastados de legítimos direitos.  
Assim, não há qualquer motivo para diversificar, por meio de semântica, formas idênticas de ingresso 
no serviço público.  
Isso é especialmente verdade em alguns casos, como os que passamos a expor e que costumam 
ocorrer em Secretarias, como a da Saúde, onde se abre seleção por “local de Trabalho”.  
Suponhamos uma seleção para visitador sanitário. Mesmo conjunto de provas, mesmas exigências 
para inscrição. Num determinado local – suponhamos, no Centro de Saúde de Santa Cecília – há 
vaga. Abre-se concurso, o primeiro colocado é nomeado para essa vaga e se torna funcionário 
efetivo, noutro Centro de Saúde – o de Campinas, por exemplo – não existe cargo vago, mas apenas 
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uma função-atividade. Faz-se o processo seletivo, e o candidato classificado, talvez até com nota 
superior ao do colega de Santa Cecília, será admitido para essa vaga, tornando-se assim um servidor 
“temporário”.  
Essa situação fere o princípio da equidade, pois que, para uma diferença apenas de rótulo – já que as 
funções são as mesmas, as exigências as mesmas, as responsabilidades as mesmas – mantêm-se 
uma distinção que vai gerar uma série de discriminações contra os que, aleatoriamente, como já se 
demonstrou, foram conduzidos à condição de “temporário” e eles são hoje mais de 1/3 dos servidores 
públicos em São Paulo, ou seja mais de 200.000.  
Embora a Lei n° 180/78 tenha estendido aos “temporários” a maioria das vantagens que o Estatuto 
garante aos funcionários efetivos, existem várias diferenças entre esses tipos de servidores públicos. 
Por exemplo: o “temporário” pode ser dispensado, quando a função que ele exerce não é mais 
considerada necessária. Em caso idêntico, e efetivo é indicado para outro posto de trabalho, isto é, 
não perde o emprego. Os efetivos têm vantagens que ainda não foram estendidas aos “temporários”, 
como por exemplo, a licença sem vencimento e o direito ao PASEP. Como se isso não bastasse, por 
uma questão de “uso e costumes”, o “temporário” é sempre considerado como “um cidadão de 
segunda categoria”. Ele é sempre preterido, quando se trata de designação para funções de chefia ou 
de indicação para fazer um curso de aperfeiçoamento.  
Têm dificuldades maiores que as dos efetivos para conseguir empréstimos bancários e até mesmo 
para fazer compras a critério.  
A palavra “temporário”, que inclusive é contrapartida pela natureza permanente das funções que 
exercem, é um estigma, que os acompanha em todas as situações.  
Não se pode admitir que essa discriminação se perpetue. É preciso corrigi-la, fazendo com que os 
“temporários”, que se submeteram a processo seletivo, tal qual fizeram os efetivos alcancem essa 
mesma condição de efetividade e sejam providos em cargos.  
A medida não causará qualquer despesa, pois as funções ora existentes se transformarão em cargo.  
Além desta questão tratamos também da efetivação daqueles que não fizeram concurso público ou 
processo seletivo com características de concurso público. Para estes determinados um tempo 
mínimo para seu enquadramento como efetivo de 10 anos.  
Parecer:   
   Rejeitada.  
O substitutivo restringe a concurso público ingresso a administração no serviço público. Assegura 
geralmente a estabilidade os que tenham trabalhado nele por dois anos.  
Parece-nos que não deve a constituição dispor sobre a situação dos servidores não estáveis com dez 
anos ou mais de serviços . A matéria seria tratada quando da regulamentação do novo regime do 
serviço público. 
 
   
   EMENDA:00748 REJEITADA 
Fase:   
   G - Emenda ao Substitutivo do Relator da Comissão 
Comissão:   
   7 - Comissão da Ordem Social 
Autor:   
   GERALDO ALCKMIN FILHO (PMDB/SP) 
Texto:   
   Inclua-se nas disposições Transitórias do  
Substitutivo do Relator da Comissão da Ordem  
Social o seguinte dispositivo:  
"Art....São estáveis os atuais servidores da  
União, dos Estados e dos Municípios, da  
Administração centralizada ou autárquica, que, à  
data da promulgação desta Constituição, contém,  
pelo menos, dez anos de serviço público." 
Justificativa: 
É tradição de nossas Constituições regularizar a situação dos servidores que não têm vínculo de 
estabilidade com o serviço público. São exemplos as disposições constantes das Constituições de 
1934 (Art. 169, parágrafo único), Constituição de 1946 (Art. 23 das Disposições transitórias) e a 
Constituição de 1967 (Art. 177, § 2°).  
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Assim sendo pareceu-nos oportuno regularizar a situação dos servidores da União, dos Estados e 
dos Municípios, da Administração direta e autárquica, que se encontram no exercício de suas funções 
há pelo menos 10 anos.  
Tal iniciativa se impõe, em vista da existência, atualmente, de funcionários com mais de 20 anos de 
serviço, que não foram beneficiados pelo Art. 177, § 2°, da Constituição de 1967, porquanto faltaram, 
à época, apenas meses, e até mesmo dias, para completar os cinco anos de exercício exigidos 
então.  
Parecer:   
   Rejeitada.  
O substitutivo restringe a concurso público ingresso a administração no serviço público. Assegura 
geralmente a estabilidade os que tenham trabalhado nele por dois anos.  
Parece-nos que não deve a constituição dispor sobre a situação dos servidores não estáveis com dez 
anos ou mais de serviços . A matéria seria tratada quando da regulamentação do novo regime do 
serviço público. 
 
   
   EMENDA:00932 REJEITADA 
Fase:   
   G - Emenda ao Substitutivo do Relator da Comissão 
Comissão:   
   7 - Comissão da Ordem Social 
Autor:   
   ADYLSON MOTTA (PDS/RS) 
Texto:   
   Inclua-se nas disposições transitórias:  
"Art. Todo o servidor público que contar com  
dez anos de exercício por ocasião da promulgação  
desta lei, será considerado estável." 
Justificativa: 
Emenda sem justificativa. 
Parecer:   
   Rejeitada.  
Consideramos rejeitada a Emenda em questão, uma vez que a sua pretensão não condiz com o que 
estabelece o substitutivo do anteprojeto. 
 
 

___________________________________________________________________ 

FASES J e K 

   EMENDA:02143 NÃO INFORMADO 
Fase:   
   J - Emenda CS de Mérito ao Anteprojeto de Constituição 
Comissão:   
   9 - Comissão de Sistematização 
Autor:   
   HORÁCIO FERRAZ (PFL/PE) 
Texto:   
   EMENDA ADITIVA  
DISPOSTIVO EMENDADO: DISPOSIÇÕES TRANSITÓRIAS  
Acrescente-se ao Capítulo das Disposições Transitórias:  
Art. Ficam anistiados todos os servidores  
públicos civis da administração direta e indireta  
da União, dos Estados, Territórios e Municípios,  
que tenham sido punidos por motivos político-  
ideológicos a partir de 31 de março de 1964.  
§ 1o. A anistia prevista neste artigo alcança  
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todos os atos praticados até a promulgação desta  
Constituição, inclusive aqueles não contemplados  
em diplomas legais anteriores concessivos de anistia.  
§ 2o. É reconhecida a estabilidade dos atuais  
servidores públicos da administração direta e da  
indireta, da União Federal, dos Estados,  
Territórios e Municípios, desde que contem, pelo  
menos, dois anos de serviço público ou de  
exercício de mandato eletivo, na data de  
promulgação da presente Constituição. 
Justificativa: 
Ainda restam pendências, sobretudo a nível dos estados, no tocante à anistia e consequente 
aproveitamento de servidores punidos na época do arbítrio.   
Em muitos casos, os motivos políticos das punições revestiram a forma de meras aplicações de 
penas disciplinares, quando, na realidade, permaneciam subjacentes intuitos de discriminação 
política e ideológica.  
Com o presente dispositivo, busca-se renovar a oportunidade de contemplar-se esses servidores 
públicos com o benefício democrático e humanitário da anistia.  
Em complemento, seguindo a tradição de Cartas constitucionais elaboradas por Assembleias 
Nacionais Constituintes, como a de 1934 e a de 1946, visa-se, também, estabilizar servidores 
públicos, numa fase de transição política, de modo a prevenir situações futuras como aquelas do 
passado que se pretende sanar pela via da anistia.  
O novo pacto social que surge da Constituinte nos induz à conciliação e a paz. Daí propormos 
tranquilizar os muitos que se dedicam à coisa pública como servidores, os quais tem um papel 
importante a cumprir nos próximos estágios do processo político, econômico e social da nação 
brasileira.  
 
 
   EMENDA:02906 NÃO INFORMADO 
Fase:   
   J - Emenda CS de Mérito ao Anteprojeto de Constituição 
Comissão:   
   9 - Comissão de Sistematização 
Autor:   
   ARTENIR WERNER (PDS/SC) 
Texto:   
   Emenda Aditiva  
Dispositivo Emendado: Ato das disposições transitórias  
Art. - "São estáveis os atuais servidores da  
administração direta e autárquica da União, Estado  
e dos municípios que à data da promulgação desta  
Constituição contem pelo menos cinco anos de  
serviços independentemente da forma de provimento". 
Justificativa: 
O dispositivo proposto consagra tradição do nosso direito constitucional, eis que constante do Art. 23 
do Ato das Disposições Transitórias da Constituição Federal de 1946 e do § 2° do art. 177 da Carta  
de 1967.  
As constantes dificuldades administrativas decorrentes não só da própria gestão, como da 
superveniência de questões desafiadoras tem provocado, na realidade as mais variadas formas de 
provimento.  
Por outro lado, a multiplicidade de regimes jurídicos que cuidam da visa funcional dos servidores 
públicos, os tem colocado, não raro diante de situações deveres difíceis.  
É hora pois de corrigir, e, o lapso de tempo proposto na presente emenda além de consagrar a praxe, 
alcança somente aqueles que, estando já muitos anos no serviço público já comprovaram sua 
dedicação, capacidade e competência.  
Tendo em vista que a promulgação de uma nova constituição representa sempre um momento de 
solene pacificação, de entendimento e de elevado alcance sócio-político na vida de um povo, nada 
mais justo do que atender aos anseios daqueles que ao longo de muitos anos vem emprestando 
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colaboração vital e indispensável às administrações públicas não raro com serviços de maior 
qualificação.  
Nessas condições e pelas superiores razões que inspiram a proposta confio na acolhida e aprovação 
por parte dos eminentes constituintes.  
 
   
   EMENDA:04586 NÃO INFORMADO 
Fase:   
   J - Emenda CS de Mérito ao Anteprojeto de Constituição 
Comissão:   
   9 - Comissão de Sistematização 
Autor:   
   MÁRCIO BRAGA (PMDB/RJ) 
Texto:   
   Emenda Aditiva  
Disposições Transitórias - Acrescente-se onde couber:  
"Art ... Os servidores públicos de qualquer  
regime jurídico, que não gozarem de estabilidade  
na data da promulgação desta Constituição,  
considerar-se-ão estáveis se já contarem ou quando  
vierem a completar 2 (dois) anos de serviço  
público desde a data da respectiva admissão." 
Justificativa: 
Na definição dos “Direitos Sociais” está enunciada a garantia de relação de emprego estável, que não 
admite trabalho de caráter transitório ou por prazo determinado, por período superior a 2 (dois) anos, 
sem estabilidade (art. 14, inciso I, alínea b).  
No Capitulo dos “Servidores Públicos Civis”,  inovadoramente (art. 85, II), somente se admite acesso 
a cargo ou emprego mediante concurso público, e apenas a concursados é garantida estabilidade 
depois de 2 (dois) anos.  
A compatibilização do enunciado genérico dos Direitos Sociais do trabalhador urbano com a 
enunciação específica da garantia de estabilidade do servidor público admitido já na vigência da 
Constituição impõe a aprovação da disposição transitória objeto da emenda.  
 
 

___________________________________________________________________ 

FASE M 

_    EMENDA:02752 REJEITADA 

Fase:   
   M - Emendas 1P ao Projeto de Constituição 
Comissão:   
   9 - Comissão de Sistematização 
Autor:   
   ARTENIR WERNER (PDS/SC) 
Texto:   
   Emenda Aditiva  
Dispositivo Emendado: Ato das disposições  
transitórias  
Art. - "São estáveis os atuais servidores da  
administração direta e autárquica da União, Estado  
e dos municípios que à data da promulgação desta  
Constituição contem pelo menos cinco anos de  
serviços independentemente da forma de provimento". 
Justificativa: 
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O dispositivo proposto consagra tradição do nosso direito constitucional, eis que constante do Art. 23 
do Ato das Disposições Transitórias da Constituição Federal de 1946 e do § 2° do art. 177 da Carta  
de 1967.  
As constantes dificuldades administrativas decorrentes não só da própria gestão, como da 
superveniência de questões desafiadoras tem provocado, na realidade as mais variadas formas de 
provimento.  
Por outro lado, a multiplicidade de regimes jurídicos que cuidam da visa funcional dos servidores 
públicos, os tem colocado, não raro diante de situações deveres difíceis.  
É hora pois de corrigir, e, o lapso de tempo proposto na presente emenda além de consagrar a praxe, 
alcança somente aqueles que, estando já muitos anos no serviço público já comprovaram sua 
dedicação, capacidade e competência.  
Tendo em vista que a promulgação de uma nova constituição representa sempre um momento de 
solene pacificação, de entendimento e de elevado alcance sócio-político na vida de um povo, nada 
mais justo do que atender aos anseios daqueles que ao longo de muitos anos vem emprestando 
colaboração vital e indispensável às administrações públicas não raro com serviços de maior 
qualificação.  
Nessas condições e pelas superiores razões que inspiram a proposta confio na acolhida e aprovação 
por parte dos eminentes constituintes.  
Parecer:   
   Essa é uma questão muito complexa, se de um lado existe o fato social, do outro existe o espírito 
do projeto que é o de estabelecer um princípio firme de admissão do servidor público, a fim de acabar 
com o caos hoje existente na administração pública. Nesse sentido, a sugestão dessa norma 
transitória choca-se frontalmente com o artigo 86.  
Há que se considerar também que a fixação de um determinado número de anos como condição para 
adquirir estabilidade ou efetivação é um tanto arbitrária. Haverá aquele servidor que, por questão de 
meses ou dias, ficará excluído do benefício concedido por esta emenda.  
Assim sendo, julgamos mais oportuno não abrir mais esta exceção, ainda que tal atitude possa ser 
considerada espontânea.  
Pela rejeição. 
 
   
   EMENDA:04249 REJEITADA 
Fase:   
   M - Emendas 1P ao Projeto de Constituição 
Comissão:   
   9 - Comissão de Sistematização 
Autor:   
   MÁRCIO BRAGA (PMDB/RJ) 
Texto:   
   Emenda Aditiva  
Disposições Transitórias - Acrescente-se onde couber:  
"Art ... Os servidores públicos de qualquer  
regime jurídico, que não gozarem de estabilidade  
na data da promulgação desta Constituição,  
considerar-se-ão estáveis se já contarem ou quando  
vierem a completar 2 (dois) anos de serviço  
público desde a data da respectiva admissão." 
Justificativa: 
Na definição dos “Direitos Sociais” está enunciada a garantia de relação de emprego estável, que não 
admite trabalho de caráter transitório ou por prazo determinado, por período superior a 2 (dois) anos, 
sem estabilidade (art. 14, inciso I, alínea b).  
No Capitulo dos “Servidores Públicos Civis”,  inovadoramente (art. 85, II), somente se admite acesso 
a cargo ou emprego mediante concurso público, e apenas a concursados é garantida estabilidade 
depois de 2 (dois) anos.  
A compatibilização do enunciado genérico dos Direitos Sociais do trabalhador urbano com a 
enunciação específica da garantia de estabilidade do servidor público admitido já na vigência da 
Constituição impõe a aprovação da disposição transitória objeto da emenda.  
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Parecer:   
   Pelo não acolhimento por considerarmos forma legítima de estabilidade o Concurso Público. 
 
   
   EMENDA:05421 APROVADA 
Fase:   
   M - Emendas 1P ao Projeto de Constituição 
Comissão:   
   9 - Comissão de Sistematização 
Autor:   
   FRANCISCO ROLLEMBERG (PMDB/SE) 
Texto:   
   Acrescente ao título X "Disposições  
Transitórias", o seguinte artigo.  
Art. Os servidores públicos da Administração  
Direta e Autárquica, que contem 5 (cinco) anos de  
efetivo exercício, à data da entrada em vigor  
desta Constituição, ou que venham a completá-los  
nos 6 (seis) primeiros meses subsequentes, são  
estáveis no serviço público e titulares dos cargos  
efetivos cujas funções estejam exercendo a  
qualquer título. 
Justificativa: 
O objetivo da presente emenda é o de corrigir uma grave distorção no âmbito no Serviço Público. 
Efetivamente, aqueles servidores, embora não tendo se submetido a um concurso público, com cinco 
anos de atividade já terão demonstrado duas aptidões através do seu desempenho, e, a importância 
do seu trabalho na função pública.  
Ainda que venham contribuindo eficazmente para o bom andamento da administração pública, 
encontram-se em condições diferentes dos demais colegas, pois, a qualquer momento, podem 
amargar o incrível desfecho de serem demitidos após anos e anos de dedicação.  
A presente medida, vale ressaltar, nada mais é que uma reprodução de outras adotadas pelas 
Constituições de 1934, 1937, 1935 e 1967 que, embora com dimensões variáveis de extensão e 
profundidade consagram todas o princípio que ora assinalamos.  
Entendemos, enfim, que a nossa proposta, inspirada unicamente na necessidade de fazerem justiça 
àquela parcela do funcionamento que vem trabalhando no serviço público há, pelo menos, cinco 
anos, encontrará guarida entre os constituintes preocupados com a segurança e estabilidade desses 
servidores.  
Parecer:   
   A Emenda percute questão que deve ser examinada à luz do Substitutivo. Pela aprovação. 
 
   
   EMENDA:06814 REJEITADA 
Fase:   
   M - Emendas 1P ao Projeto de Constituição 
Comissão:   
   9 - Comissão de Sistematização 
Autor:   
   MICHEL TEMER (PMDB/SP) 
Texto:   
   Emenda aditiva  
Acrescente-se, nas Disposições Transitórias,  
o seguinte artigo:  
"Art. - Fica assegurada a estabilidade aos  
atuais servidores da União, dos Estados e dos  
Municípios, da administração centralizada ou  
autárquica, que, à data da promulgação desta  
Constituição, contém, pelo menos, cinco anos de  
serviço público." 
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Justificativa: 
É da tradição do Direito Constitucional Brasileiro a outorga de estabilidade excepcional aos servidores 
instáveis, sem garantias, que, no momento de promulgação da Carta Magna, contem com longo 
tempo de serviço público.  
A presente Constituição não deve ser diferente, especialmente porque estabelece como única forma 
de ingresso no serviço público a prestação de concurso.  
Com isso, não mais haverá, doravante, servidores instáveis e sem garantias.  
Mas é preciso fazer algo com o pessoal atualmente existente nessa condição e, neste caso, é uma 
questão de justiça e um imperativo ditado pela estabilidade das relações jurídicas, conferir, em 
caráter excepcional, a garantia de permanência no emprego público a quem já exerce suas funções 
por considerável período de tempo.  
O tempo decorrido, por si só, já significa que o servidor exerce suas atribuições com correção e 
eficiência, merecendo, pois o reconhecimento formal de sua aptidão e a outorga do direito à 
estabilidade (que não se confunde com a efetividade), consistente apenas e tão somente na garantia 
de que não será dispensado emotivamente, mas, sim, apenas se cometer alguma falta grave, 
apurada em processo contraditório, assegurada a ampla defesa.  
Parecer:   
   Pelo não acolhimento, tendo em vista a orientação adotada no substitutivo. 
 
   
   EMENDA:07082 REJEITADA 
Fase:   
   M - Emendas 1P ao Projeto de Constituição 
Comissão:   
   9 - Comissão de Sistematização 
Autor:   
   VICTOR FONTANA (PFL/SC) 
Texto:   
   Emenda aditiva  
Inclua-se nas Disposições Transitórias o  
seguinte artigo:  
"Art. - São estáveis os atuais servidores da  
União, dos Estados, do Distrito Federal e dos  
Municípios, da Administração direta e autárquica  
que, à data da promulgação desta Constituição,  
contem, pelo menos, cinco anos de serviço público". 
Justificativa: 
A estabilidade de servidores públicos, como de trabalhadores em geral, volta a debate na ocasião da 
Constituinte. Desde a Constituição de 16/07/34 se reconhece a estabilidade do funcionário público, 
depois de dez anos de efetivo exercício (art. 169).  
A Constituição de 18/09/46, além de reconhecer a estabilidade dos funcionários efetivos, nomeados 
sem concurso, após cinco anos de exercício (art. 188, item II), estendeu o benefício aos interinos (art. 
23 – Disp. Tr) e extranumerários, nas mesmas condições.  
A Constituição de 24/01/67, seguindo a tradição, também declarou estáveis os servidores da 
administração direta (art. 177, § 2°), nos termos que a emenda propõe. Ela decorre de justa 
reivindicação de servidores de Santa Catarina como, de resto, parece-nos ser desejo de todo o Brasil. 
Proclamo, igualmente, meu apoio à norma que não mais admite o ingresso no serviço público, sem 
concurso de provas e títulos. Entretanto, reconheço o direito dos que, sem esta condição, foram 
admitidos há, pelo menos, cinco anos, da data de promulgação da nova Constituição.  
Parecer:   
   Julgamos que o teor da presente emenda é até certo ponto justo. De fato, esses servidores já 
demonstraram sua capacidade e terão já prestado relevantes contribuições ao serviço público. 
Porém, surge aqui uma questão de ética. Porque uns prestaram concurso e outros não. Por outro 
lado, quando se fixa arbitrariamente um número de anos, corre-se o risco de não contemplar, por 
questão de meses ou até mesmo dias, muitos desses servidores. Esse é o nosso parecer. 
 
   
   EMENDA:08153 REJEITADA 
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Fase:   
   M - Emendas 1P ao Projeto de Constituição 
Comissão:   
   9 - Comissão de Sistematização 
Autor:   
   ANTÔNIO SALIM CURIATI (PDS/SP) 
Texto:   
   Emenda Aditiva, como art. 473.  
Inclua-se como art. 473 o seguinte;  
renumerando-se os demais:  
"Art. 473 - São estáveis os atuais servidores  
da União, dos Estados e Municípios, da  
administração centralizada e autarquia que, à data  
de promulgação desta Constituição, contem pelo  
menos quatro anos de efetivo exercício ou que  
tenham sido admitidos mediante concurso público". 
Justificativa: 
Inovação da Carta de 1934, a medida em causa integrou-se definitivamente a nossa tradição 
constituinte, tendo sido reeditada em todos os textos subsequentes, com pequenas variações quanto 
ao requisito de tempo de serviço. Enquanto os constituintes de 1934 fixaram-no em dez anos, os 
demais houveram por bem admitir períodos mais curtos, entre quatro e cinco anos.  
Trata-se de um procedimento de inquestionável mérito, uma vez que regulariza situações 
consolidadas anteriormente à nova ordem constituída, não se justificando mantê-las inalteradas, sob 
pena de contaminá-las com eiva de inconstitucionalidade, em muitos casos insanável.  
Sobre o assunto, cumpre-nos ainda assinalar que, apesar dos cuidados do legislador constituinte de 
1967, a concessão de estabilidade deixou de contemplar inúmeros casos que teria sido de justiça 
amparar. São basicamente aqueles servidores que não satisfaziam o requisito de tempo de serviço á 
data da promulgação às vezes por margem irrisória. Até hoje, muitos, muitos dos remanescentes 
permanecem em situação irregular, porque a administração não lhes facultou acesso aos 
procedimentos adequados para obtenção de tão almejada estabilidade. Essas situações são mais 
frequentes entre servidores das entidades estatais internas, carentes de estrutura administrativa 
apropriada. São, por outro lado, problemas praticamente insolúveis, na medida em que as condições 
para aquisição de estabilidade emanam de prescrição constitucional, sendo destarte incontornáveis.  
Isto posto, afigura-se-nos de justiça que os constituintes de 1987, neste aspecto, atenham-se à 
norma consagrada por seus antecessores proporcionando o benefício e consequente tranquilamente 
longamente almejados por um contingente pequeno de servidores, nem por isso menos significativo.  
Parecer:   
   Essa é uma questão muito complexa, se de um lado existe o fato social, do outro existe o espírito 
do projeto que é o de estabelecer um princípio firme de admissão do servidor público, a fim de acabar 
com o caos hoje existente na administração pública. Nesse sentido, a sugestão dessa norma 
transitória choca-se frontalmente com o artigo 86.  
Há que se considerar também que a fixação de um determinado número de anos como condição para 
adquirir estabilidade ou efetivação é um tanto arbitrária. Haverá aquele servidor que, por questão de 
meses ou dias, ficará excluído do benefício concedido por esta emenda.  
Assim sendo, julgamos mais oportuno não abrir mais esta exceção, ainda que tal atitude possa ser 
considerada espontânea.  
Pela rejeição. 
 
   
   EMENDA:08183 REJEITADA 
Fase:   
   M - Emendas 1P ao Projeto de Constituição 
Comissão:   
   9 - Comissão de Sistematização 
Autor:   
   CID SABÓIA DE CARVALHO (PMDB/CE) 
Texto:   
   Incluir nas Disposições Transitórias do  
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Projeto de Constituição o seguinte texto:  
Art. (....) A efetividade é direito inerente  
ao exercício de cargo público, não importando a  
forma de ingresso, até a data de vigência da  
presente Constituição. O servidor que estiver  
ocupando cargo, há pelo menos cinco anos,  
tornar-se-á efetivo, enquanto os que não contarem  
com esse tempo de serviço serão submetidos a  
provas internas, em seus órgãos, cuja aprovação  
significará a aquisição do direito.  
§ 1o. Os ocupantes de funções e regidos pela  
Consolidação das Leis do Trabalho terão idêntico tratamento.  
§ 2o. Não haverá ingresso ao serviço público  
sem concurso. 
Justificativa: 
Há milhares de servidores no País sob situação plenamente anônima em face de ingresso irregular 
no serviço público. Ocorre, porém, que esses servidores têm até tempo suficiente para a 
aposentadoria se a ela tivessem direito, razão pela qual necessitam de um mecanismo legal que 
normalize o seu relacionamento funcional com os respectivos organismos oficiais.  
A proposição objetiva ajustar, de modo definitivo, a estrutura estatal, no setor de pessoal civil, 
excluindo dos seus quadros funcionais situações atípicas que têm prejudicado um considerável 
número de abnegados servidores.  
Parecer:   
   Essa é uma questão muito complexa, se de um lado existe o fato social, do outro existe o espírito 
do projeto que é o de estabelecer um princípio firme de admissão do servidor público, a fim de acabar 
com o caos hoje existente na administração pública. Nesse sentido, a sugestão dessa norma 
transitória choca-se frontalmente com o artigo 86.  
Há que se considerar também que a fixação de um determinado número de anos como condição para 
adquirir estabilidade ou efetivação é um tanto arbitrária. Haverá aquele servidor que, por questão de 
meses ou dias, ficará excluído do benefício concedido por esta emenda.  
Assim sendo, julgamos mais oportuno não abrir mais esta exceção, ainda que tal atitude possa ser 
considerada espontânea.  
Pela rejeição. 
 
   
   EMENDA:08207 REJEITADA 
Fase:   
   M - Emendas 1P ao Projeto de Constituição 
Comissão:   
   9 - Comissão de Sistematização 
Autor:   
   AUREO MELLO (PMDB/AM) 
Texto:   
   Incluir artigo no Título X, nas DISPOSIÇÕES  
TRANSITÓRIAS, onde couber, do Projeto de  
Constituição, da Comissão de Sistematização:  
"Art. - Os atuais ocupantes de cargos  
públicos, cuja primeira investidura tenha  
decorrido de lei federal, estadual ou municipal,  
na forma do § 1o. do Art. 97 da Constituição  
anterior, ficam efetivados nos cargos que ocupam." 
Justificativa: 
O texto original da Constituição de 1967, conferiu, nas suas disposições transitórias, estabilidade aos 
servidores públicos que, a data da sua promulgação contassem cinco anos de serviço público, 
preceito destinado a amparar os servidores nomeados interinamente.  
A Emenda Constitucional n° 1, de 17.10.69, suprimiu o preceito, mas inseriu nas suas disposições 
permanentes que a primeira investidura em cargo público somente dar-se-ia mediante concurso 
público, salvo os casos indicados em lei.  
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Não explicitando a origem da lei, permitiu-se que a Administração Pública, seja federal, estadual ou 
municipal procedessem, na forma da ressalva constitucional, o provimento de vários cargos nas três 
esferas de governo.  
Os Tribunais, em sucessivos julgados, sempre reconheceram a constitucionalidade desses 
provimentos, desviando, mais recentemente, esse entendimento para tê-los como inconstitucionais, 
criando, assim, situação desigual para situações provindas da mesma origem. 
A emenda apresentada visa restaurar tratamento equânime para todos os servidores investidos em 
cargos públicos nos limites da ressalva contida no § 1° do art. 97 da atual Constituição.  
Parecer:   
   Essa é uma questão muito complexa, se de um lado existe o fato social, do outro existe o espírito 
do projeto que é o de estabelecer um princípio firme de admissão do servidor público, a fim de acabar 
com o caos hoje existente na administração pública. Nesse sentido, a sugestão dessa norma 
transitória choca-se frontalmente com o artigo 86.  
Há que se considerar também que a fixação de um determinado número de anos como condição para 
adquirir estabilidade ou efetivação é um tanto arbitrária. Haverá aquele servidor que, por questão de 
meses ou dias, ficará excluído do benefício concedido por esta emenda.  
Assim sendo, julgamos mais oportuno não abrir mais esta exceção, ainda que tal atitude possa ser 
considerada espontânea.  
Pela rejeição. 
 
   
   EMENDA:08879 REJEITADA 
Fase:   
   M - Emendas 1P ao Projeto de Constituição 
Comissão:   
   9 - Comissão de Sistematização 
Autor:   
   ADYLSON MOTTA (PDS/RS) 
Texto:   
   EMENDA ADITIVA  
DISPOSITIVO EMENDADO: Título IV, Capítulo  
VIII, Seção II  
Acrescente-se mais um artigo com a seguinte redação:  
"Art. - São estáveis os atuais servidores  
da União, dos Estados e dos Municípios, da  
Administração Direta ou Autárquica que, à data da  
promulgação desta Constituição, contém, pelo  
menos, cinco anos de serviço público." 
Justificativa: 
O mandamento impõe-se, como forma de garantir estabilidade àqueles servidores que, não 
prestigiados pela mesma em virtude da forma de provimento, deram e continuam dando seus 
esforços em favor da Administração Pública, certamente em condições de eficiência, assiduidade e 
operosidade atestadas pela própria continuidade ao longo de cinco anos.  
Do resto, a presente emenda encontra paralelo em disposições praticamente idênticas estabelecidas 
dentro da tradição constitucional brasileira, através das Cartas Políticas elaboradas pelas 
Assembleias Constituintes nos últimos quarenta anos. Com efeito, a Constituição de 1946, em seu 
art. 23 do Ato das Disposições Constitucionais Transitórias, garantiu mais, a própria efetividade aos 
“atuais funcionários interinos da União, dos Estados e dos Municípios, que contem, pelo menos, cinco 
anos de exercício (...)”. Também a Constituição de 1967, no § 2° do art. 177, determinou. “São 
estáveis os atuais servidores da União, dos Estados e dos Municípios, da administração centralizada 
ou autárquica, que, à data da promulgação desta Constituição, contem, pelo menos, cinco anos de 
serviço público. ”  
Como se examina, mantém-se as razões de que a nova Carta Política brasileira venha a contemplar 
a matéria em foco, seguindo a tradição constitucional acima referida.  
Parecer:   
   Pela rejeição uma vez que a matéria poderá ser objeto de legislação ordinária. 
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   EMENDA:09069 REJEITADA 
Fase:   
   M - Emendas 1P ao Projeto de Constituição 
Comissão:   
   9 - Comissão de Sistematização 
Autor:   
   MAURO SAMPAIO (PMDB/CE) 
Texto:   
   ANTEPROJETO DA SUBCOMISSÃO DOS DIREITOS DOS  
TRABALHADORES E SERVIDORES PÚBLICOS.  
EMENDA  
Acrescente-se nas disposições transitórias o  
seguinte artigo:  
Fica efetivado o servidor Público da  
Administração Direta ou Indireta do Governo  
Federal, Estadual e Municipal que no ato da  
promulgação desta Constituição venha exercendo  
cargo ou função de natureza permanente e que conte  
ou venha a contar mais de dois anos de serviço público. 
Justificativa: 
A presente emenda visa regularizar a situação de milhares de servidores públicos no âmbito federal, 
estadual e municipal.  
Parecer:   
   Essa é uma questão muito complexa, se de um lado existe o fato social, do outro existe o espírito 
do projeto que é o de estabelecer um princípio firme de admissão do servidor público, a fim de acabar 
com o caos hoje existente na administração pública. Nesse sentido, a sugestão dessa norma 
transitória choca-se frontalmente com o artigo 86.  
Há que se considerar também que a fixação de um determinado número de anos como condição para 
adquirir estabilidade ou efetivação é um tanto arbitrária. Haverá aquele servidor que, por questão de 
meses ou dias, ficará excluído do benefício concedido por esta emenda.  
Assim sendo, julgamos mais oportuno não abrir mais esta exceção, ainda que tal atitude possa ser 
considerada espontânea.  
Pela rejeição. 
 
   
   EMENDA:10324 REJEITADA 
Fase:   
   M - Emendas 1P ao Projeto de Constituição 
Comissão:   
   9 - Comissão de Sistematização 
Autor:   
   CARDOSO ALVES (PMDB/SP) 
Texto:   
   Acrescente-se ao Projeto de Constituição, nas  
DISPOSIÇÕES TRANSITÓRIAS, o seguinte dispositivo:  
"Art. São estáveis os atuais servidores da  
União, dos Estados e dos Municípios, da  
administração direta ou indireta, admitidos,  
nomeados ou contratados, a qualquer título, desde  
que, na data da promulgação desta  
Constituição, contem, no mínimo, dez anos de  
exercício no serviço público. 
Justificativa: 
A tradição republicana brasileira tem consagrado, desde 1934, o princípio da proteção aos servidores 
que, ao longo de muitos anos, prestaram serviços ao Estado, ocupando, sem outro vínculo com o 
serviço público, cargos técnicos e de confiança.  
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Esses servidores, embora demissíveis “ad nutum”, foram confirmados em seus cargos pelos diversos 
governos que se sucederam.  
As Constituições de 1934, 1937, 1946 e 1967 ostentaram direitos dessa espécie, com dimensões 
variáveis de extensão e profundidade, mas consagrando, todas elas, o mesmo princípio.  
Em face dos preceitos abrangentes sempre adotados em todas as Constituições, essa emenda tem 
precedente histórico desde que protege servidores federais, estaduais e municipais que dedicaram 
parte de sua vida ao serviço público, sem qualquer garantia de estabilidade.  
Parecer:   
   Essa é uma questão muito complexa, se de um lado existe o fato social, do outro existe o espírito 
do projeto que é o de estabelecer um princípio firme de admissão do servidor público, a fim de acabar 
com o caos hoje existente na administração pública. Nesse sentido, a sugestão dessa norma 
transitória choca-se frontalmente com o artigo 86.  
Há que se considerar também que a fixação de um determinado número de anos como condição para 
adquirir estabilidade ou efetivação é um tanto arbitrária. Haverá aquele servidor que, por questão de 
meses ou dias, ficará excluído do benefício concedido por esta emenda.  
Assim sendo, julgamos mais oportuno não abrir mais esta exceção, ainda que tal atitude possa ser 
considerada espontânea.  
Pela rejeição. 
 
   
   EMENDA:10468 REJEITADA 
Fase:   
   M - Emendas 1P ao Projeto de Constituição 
Comissão:   
   9 - Comissão de Sistematização 
Autor:   
   VICTOR FACCIONI (PDS/RS) 
Texto:   
   PROJETO DE CONSTITUIÇÃO  
EMENDA ADITIVA  
Inclua-se no artigo 86 do Projeto inciso XI  
com a seguinte redação:  
"XI - São estáveis os atuais servidores  
públicos, sob qualquer regime, que, à data da  
promulgação desta Constituição, contém, pelo  
menos, cinco anos de serviço público". 
Justificativa: 
A presente Emenda objetiva inserir na nova Constituição dispositivo que já constava na Carta de 
1967, tornando estáveis os servidores públicos que, sob qualquer regime, contam, pelo menos cinco 
anos de serviço público.  
Trata-se de medida justa, já que os admitidos por concurso necessitam, apenas, de dois anos de 
efetivo exercício par adquirir e estabilidade no cargo.  
Parecer:   
   Julgamos que o teor da presente emenda é até certo ponto justo. De fato, esses servidores já 
demonstraram sua capacidade e terão já prestado relevantes contribuições ao serviço público. 
Porém, surge aqui uma questão de ética. Porque uns prestaram concurso e outros não. Por outro 
lado, quando se fixa arbitrariamente um número de anos, corre-se o risco de não contemplar, por 
questão de meses ou até mesmo dias, muitos desses servidores. Esse é o nosso parecer. 
 
   
   EMENDA:10844 REJEITADA 
Fase:   
   M - Emendas 1P ao Projeto de Constituição 
Comissão:   
   9 - Comissão de Sistematização 
Autor:   
   MAURO SAMPAIO (PMDB/CE) 
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Texto:   
   Acrescente-se às disposições Constitucionais  
Transitórias o seguinte artigo:  
"Fica assegurada a efetivação no serviço  
público federal, constituindo quadro especial em  
extinção, aos atuais ocupantes de cargos ou  
funções de confiança e de função de assessoramento  
superior, que na data da promulgação desta  
Constituição, tenham completado mais de quatro  
anos de efetivo exercício". 
Justificativa: 
A efetivação no serviço público federal, aos atuais ocupantes de cargos ou funções de confiança e 
funções de assessoramento superior que tenham completado mais de quatro anos de efetivo 
exercício, mantendo-se a tradição dos textos Constitucionais anteriores.  
Parecer:   
   Essa é uma questão muito complexa, se de um lado existe o fato social, do outro existe o espírito 
do projeto que é o de estabelecer um princípio firme de admissão do servidor público, a fim de acabar 
com o caos hoje existente na administração pública. Nesse sentido, a sugestão dessa norma 
transitória choca-se frontalmente com o artigo 86.  
Há que se considerar também que a fixação de um determinado número de anos como condição para 
adquirir estabilidade ou efetivação é um tanto arbitrária. Haverá aquele servidor que, por questão de 
meses ou dias, ficará excluído do benefício concedido por esta emenda.  
Assim sendo, julgamos mais oportuno não abrir mais esta exceção, ainda que tal atitude possa ser 
considerada espontânea. 
Pela rejeição. 
 
   
   EMENDA:13098 REJEITADA 
Fase:   
   M - Emendas 1P ao Projeto de Constituição 
Comissão:   
   9 - Comissão de Sistematização 
Autor:   
   CARLOS CARDINAL (PDT/RS) 
Texto:   
   Emenda Aditiva:  
Inclua-se nas disposições transitórias o  
seguinte artigo, onde couber:  
Art. - São estáveis os atuais servidores da  
União, Estados e Municípios, da administração  
direta e indireta, que a data da promulgação desta  
Constituição contém pelo menos cinco (5) anos de  
serviço público, assegurados aos mesmos os  
direitos e vantagens dos funcionários efetivos. 
Justificativa: 
Regularizar a situação dos servidores públicos, não estáveis, é questão relevante no momento em 
que se discute mecanismos para dar estabilidade aos funcionários da iniciativa particular.  
Impõe-se no momento, atentar para o aspecto social, já que os servidores não efetivados, não 
dispõem, das proteções trabalhistas de outras categorias, além da garantia do emprego.  
No sentido de colaborar com a enunciada reforma administrativa e de criar definitivamente uma 
máquina estatal eficiente e experiente, imune as flutuações eleitorais, inerentes ao processo 
democrático, impõe-se a efetivação dos servidores públicos, em todos os níveis, com cinco ou mais 
anos de serviço, na data da promulgação desta Constituição.  
Parecer:   
   Pela rejeição.  
Aplica-se a espécie o parecer emitido na Emenda de no. 1P13262-2. 
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   EMENDA:13262 REJEITADA 
Fase:   
   M - Emendas 1P ao Projeto de Constituição 
Comissão:   
   9 - Comissão de Sistematização 
Autor:   
   CLÁUDIO ÁVILA (PFL/SC) 
Texto:   
   Emenda Aditiva  
Inclua-se nas Disposições Transitórias, do  
projeto de constituição, o seguinte artigo, onde  
couber:  
Art. - São estáveis os atuais servidores  
públicos, sob qualquer regime, que, a data da  
promulgação desta Constituição contém pelo menos  
três anos de serviço público. 
Justificativa: 
O dispositivo proposto segue a tradição de nossas constituições republicanas, desde a época em que 
foi instituída a estabilidade no serviço público, além de atender os reclames de todas as categorias de 
servidores públicos federais estaduais e municipais.  
Parecer:   
   Pela rejeição.  
A proposta não especifica a forma de investidura ou contrato; e a constituição consagra o concurso 
público como forma de provimento dos cargos públicos. 
 
   
   EMENDA:13801 REJEITADA 
Fase:   
   M - Emendas 1P ao Projeto de Constituição 
Comissão:   
   9 - Comissão de Sistematização 
Autor:   
   LEOPOLDO PERES (PMDB/AM) 
Texto:   
   DAS DISPOSIÇÕES TRANSITÓRIAS - Título X, onde couber:  
Art. São estáveis os atuais servidores da  
União, dos Estados e dos Municípios que, à data da  
promulgação desta Constituição contem, pelo menos,  
dois anos de serviço na Administração direta e  
indireta, inclusive fundações instituídas ou  
mantidas pelo Poder Público.  
Parágrafo 1o. - Os servidores de que trata  
este artigo, na hipótese de se encontrarem  
ocupando cargos vagos, serão neles efetivados.  
Parágrafo 2o. - O disposto neste artigo não  
se aplica aos cargos de confiança, nem aos que a  
lei declare de livre nomeação e demissão. 
Justificativa: 
Emenda sem justificação.  
Parecer:   
   Pelo não acolhimento, tendo em vista a orientação adotada no substitutivo. 
 
   
   EMENDA:14736 REJEITADA 
Fase:   
   M - Emendas 1P ao Projeto de Constituição 
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Comissão:   
   9 - Comissão de Sistematização 
Autor:   
   KOYU IHA (PMDB/SP) 
Texto:   
   Inclua-se nas Disposições Transitórias do  
Projeto de Constituição o seguinte dispositivo:  
"Art. 497. São estáveis os servidores que, à  
data da promulgação desta Constituição, contem  
cinco anos de prestação de serviços, a qualquer  
título, à administração pública federal, estadual  
ou municipal. 
Justificativa: 
A Constituição Federal de 1967, procurando vedar o ingresso de servidores públicos sem a prévia 
aprovação em concurso, aboliu a figura do interino e estabeleceu que os admitidos em caráter 
temporário ou contratados para funções técnicas especializadas seriam regidos pela legislação 
trabalhista.  
À margem dos preceitos constitucionais que regulavam a matéria, antes de 1967, em quase todas as 
esferas administrativas existiam contingentes de extranumerários, admitidos sem concurso, para 
obras certas.  
Ao lado desses extranumerários diaristas, existiam os mensalistas, que exerciam funções 
permanentes, correspondentes a cargos públicos.  
A intenção do legislador constituinte, de 1967, era de não permitir o surgimento de novos 
extranumerários, ao estabelecer a aplicação de legislação trabalhista aos servidores admitidos para 
serviços de natureza temporária ou para funções técnicas especializadas.  
Contudo, no dia a dia do servidor público, em face dos encargos sociais que o regime trabalhista 
acarreta, continuavam a ser admitidos servidores sob as mais diversas denominações.  
Com o advento da Emenda Constitucional n° 1, de outubro de 1969, foi abolida a obrigatoriedade de 
adoção da legislação trabalhista para os não funcionários propriamente ditos.  
Pouco a pouco foram surgindo os “regimes especiais”, entre esses, o da Lei 500/74, do Estado de 
São Paulo que previu a admissão de servidores para funções correspondentes a cargos.  
Através da Lei Complementar 180/78, a própria administração acabou por reconhecer a natureza, 
permanente desse vínculo, ao redenominar as funções correspondentes a cargos de funções-
atividades de natureza permanente.  
A experiência tem, portanto, demonstrando que o Estado, o Município e a União, nunca deixaram de 
ter, ao lado do funcionário público (titular do cargo), o servidor que exerce uma função que pode 
chamar-se extranumerário, recibado, credenciado, precário, extra-quadro, temporário.  
Na prática, poderemos dizer que ocorre uma diversidade de tratamento por parte do Poder Público 
que a uns concede regalias, enquanto outros ficam marginalizados.  
Diga-se de passagem que, após tantos anos de atividades prestadas ao Poder Público, já adquiriram 
eles os conhecimentos básicos imprescindíveis ao bom desempenho das funções que exercem e já 
se tornaram, até mesmo, peças indispensáveis no setor da administração pública onde prestam 
serviços.  
Impõe-se reconhecer-lhes os mesmos direitos conferidos aos funcionários públicos, como medida de 
justiça e em nome do princípio de equidade.  
Assim sendo, na oportunidade em que o País prepara-se para votar uma nova Constituição, é de toda 
justiça que a situação desses servidores não seja esquecida.  
Parecer:   
   A emenda objetiva conceder estabilidade aos servidores que contem, quando da promulgação da 
Constituição, cinco anos de prestação de serviços, a qualquer título, à administração pública federal, 
estadual ou municipal. Pelo não acolhimento. 
 
   
   EMENDA:15598 REJEITADA 
Fase:   
   M - Emendas 1P ao Projeto de Constituição 
Comissão:   
   9 - Comissão de Sistematização 
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Autor:   
   JOSÉ CAMARGO (PFL/SP) 
Texto:   
   Acrescente-se às Disposições Constitucionais  
Transitórias o seguinte; onde couber:  
"Art. - Os servidores e funcionários públicos  
interinos que tenham completado cinco ou mais anos  
de serviço, na data desta Constituição, adquirem a  
estabilidade, com todos os direitos que lhe são inerentes". 
Justificativa: 
O preceito que propomos tem antecedentes na história do Direito Constitucional Brasileiro. Diria o art. 
23 do Ato das Disposições Constitucionais Transitórias da Constituição de 1946.  
“Art. 23 – Os atuais funcionários internos da União, dos Estados e dos Municípios, que contem pelo 
menos cinco anos de serviço, serão automaticamente efetivados na data da promoção deste Ato, e 
os atuais extranumerários que exerçam função de caráter permanente há mais de cinco anos em 
virtude de concurso ou prova de habilitação, serão equiparados aos funcionários, para efeito de 
estabilidade, aposentadoria, licença disponibilidade ou férias. ”  
Quando o estágio probatório é, no máximo, de um biênio, não se justifica que, por falta de concurso 
para preenchimento das vagas existentes seja demitido um funcionário que prestou mais de cinco 
anos de serviço.  
Parecer:   
   O assunto compete à legislação ordinária, não é normal constitucional.  
Pela rejeição. 
 
   
   EMENDA:16803 REJEITADA 
Fase:   
   M - Emendas 1P ao Projeto de Constituição 
Comissão:   
   9 - Comissão de Sistematização 
Autor:   
   LUCIA BRAGA (PFL/PB) 
Texto:   
   EMENDA ADITIVA  
DISPOSITIVO EMENDADO: Título X - Disposições  
Transitórias do Projeto de Constituição.  
Acrescente-se a Título X, das Disposições  
Transitórias, do Projeto de Constituição, o  
seguinte artigo e respectivo parágrafo único, onde  
couberem:  
Art. São estáveis os atuais servidores da  
União, dos Estados e dos Municípios, da  
Administração centralizada ou autárquica, que à  
data da promulgação desta Constituição contem,  
pelo menos, dois anos de serviço público.  
Parágrafo Único - Os servidores atuais que  
contarem menos de dois anos de serviço efetivo não  
poderão ser destituídos de seus cargos, senão por  
sentença judicial ou inquérito administrativo. 
Justificativa: 
O fortalecimento dos direitos e garantias individuais é por demais destacado no texto do Projeto 
Constitucional, evidenciando-se uma preocupação em garantir a todos tranquilidade para o exercício 
consciente da cidadania.  
Contudo, mais uma vez, subsistem discriminações entre os direitos e garantias dos trabalhadores em 
geral e os dos servidores públicos, situando os primeiros numa posição de vanguarda ao nível das 
mais modernas sociedades contemporâneas e, ou últimos sem avanços consideráveis.  
Há, inegavelmente, uma injustiça ao se estabelecer o instituto da estabilidade de forma automática e 
indiscriminada para o trabalho urbano e rural, artigo 13, item I, do Projeto de Constituição, e, ao 
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mesmo tempo, se restringir as formas e condições para o usufruto do mesmo instituto para o servidor 
público.  
É de se inferir que esta proposição aditiva ao texto constitucional visa sobremodo restabelecer o 
equilíbrio e corrigir distorções históricas entre os trabalhadores em geral e os trabalhadores públicos 
garantindo a plena justiça social, estabelecendo uma paridade entre os direitos de todos aqueles que 
constituem a força motriz do desenvolvimento nacional.  
Historicamente todos os textos constitucionais trouxeram no seu bojo outras possibilidades de 
aquisição da estabilidade independente da forma de ingresso no serviço público. A Constituição de 
1934 em seu artigo 169 dispõe. Artigo 169. Parágrafo Único – “Os funcionários que contarem menos 
de dez anos de serviço efetivo não poderão ser destituídos de seus cargos, senão por justa causa ou 
motivo de interesse público. ” 
De forma diversa, porém, com o mesmo objetivo e inserido na Constituição de 1946, temos o artigo 
188 – “São estáveis.  
I - .....................  
II – depois de cinco anos de exercício, os funcionários públicos nomeados sem concurso.  
Seguindo a tendência histórica e consagrando o aspecto consuetudinário, com muita sabedoria o 
Congresso Nacional promulga a Constituição de 1967, onde o princípio da garantia do direito de 
permanência no serviço público independente da modalidade de investidura, o qual, se identifica “ipse 
líteris” com a proposição ora apresentada o que se pode constatar com a transcrição que se seque.  
Artigo 177 - .......................  
3° - 1° - .............................  
9° - 2° - São estáveis os atuais servidores da União, dos Estados e dos Municípios, da Administração 
centralizada ou autárquica, que a data da promulgação desta Constituição, contem, pelo menos, 
cinco anos de serviço público. 
Do exposto é de ver que num momento em que se procura ampliar o leque de direitos a toda 
sociedade, não pode e nem deve prosperar essa lacuna que restringe as já poucas garantias do 
servidor público, o que de logo, garante o interesse social da proposta, que vem embasada na 
doutrina e consuetudinariedade.  
Parecer:   
   Pela rejeição.  
A proposta não exige o requisito do concurso público. 
 
   
   EMENDA:17679 REJEITADA 
Fase:   
   M - Emendas 1P ao Projeto de Constituição 
Comissão:   
   9 - Comissão de Sistematização 
Autor:   
   HELIO ROSAS (PMDB/SP) 
Texto:   
   Inclua-se no Texto Constitucional, nas suas  
Disposições Transitórias, Título X o seguinte  
artigo, onde couber:  
"Art. Fica assegurada a estabilidade aos  
atuais servidores da União, dos Estados e dos  
Municípios, da administração centralizada ou  
autarquias, que, à data da promulgação desta  
Constituição, contem, pelo menos, cinco anos de  
serviço público." 
Justificativa: 
Patrocinada pela Federação dos Servidores Públicos no Estado de São Paulo, Federação das 
Associações de Fiscais de Tributos Estaduais, Clube dos Subtenentes e Sargentos da P.M. de São 
Paulo e Associação dos Funcionários Públicos do Estado da São Paulo, foi apresentada, no gabinete 
do Presidente Ulysses Guimarães, proposta de emenda popular.  
Embora seja provável que os requisitos tenham sido preenchidos não houve tempo para a necessária 
conferência prévia. Na eventualidade de que as 30.000 assinaturas não tenham sido atingidas – o 
que esperamos e desejamos que não ocorra – estamos encampando a emenda popular, no seu 
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interior teor, para que esse imenso trabalho não fique perdido é para que seja possível que o louvável 
esforço dos dirigentes e dos trabalhadores públicos do Estado de São Paulo seja louvado ao Plenário 
da Assembleia Nacional Constituinte.  
Reproduzimos abaixo a justificação apresentada.  
Os servidores dispostos a prestar seus serviços à Administração Pública ingressam através de 
contratação ou admissão, em caráter temporário, por disposição de Lei Especial prevista no artigo 
106 da Emenda Constitucional n° 1, de 1969.  
Muitos desses servidores já prestam serviços ao Poder Público já mais de dez anos e ainda não têm 
condições definidas no quadro da Administração. Teoricamente, podem ser dispensados a qualquer 
momento. Não estão garantidos que pela Legislação Trabalhista quer pelas normas estatutárias. 
Como esta espécie de servidor já encerra um número elevado (mais de centro e cinquenta mil só no 
Estado de São Paulo) gera-se clima de inquietação para o próprio Governo que tem o dever de 
preservar a tranquilidade e paz social, principalmente em razão da crise de emprego.  
A estabilidade, mais que uma medida jurídica, é moral e necessária para que se assegure a esses 
trabalhadores, não raras vezes em idade avançada a excessivos encargos familiares, não veem 
atrativos para continuar no serviço público, mas também, não podem deixa-lo em face das 
dificuldades que certamente encontrarão no acirrado mercado de trabalho que, além de 
extremamente competitivo, é preconceituoso em relação aos idosos. ”  
Parecer:   
   Pelo não acolhimento por considerarmos forma legítima de estabilidade o Concurso Público. 
 
   
   EMENDA:18514 REJEITADA 
Fase:   
   M - Emendas 1P ao Projeto de Constituição 
Comissão:   
   9 - Comissão de Sistematização 
Autor:   
   NELSON JOBIM (PMDB/RS) 
Texto:   
   Disposições Transitórias - Título X, onde couber:  
"Artigo único: São estáveis os atuais  
servidores da União, dos Estados e dos Municípios,  
da Administração Direta e Indireta, que, à data da  
promulgação desta Emenda, contem pelo menos cinco  
anos de serviço público, assegurados aos mesmos os  
direitos e vantagens dos funcionários efetivos.". 
Justificativa: 
Desde a redemocratização do País, a tradição tem sido a de o Congresso Nacional fazer consignar 
em nossas Constituições dispositivos que resguardem a integridade e a presunção de direito de todos 
os servidores públicos que, atingidos por um conjunto de circunstâncias, acabariam de outro modo 
sendo as próprias da administração pública.  
Vale lembrar que a Constituição Federal de 1946, nas suas disposições constitucionais transitórias, 
em seu art. 23, considerou estáveis, na data de sua promulgação, os funcionários públicos que então 
tivessem pelo menos cinco anos de serviço público. Esse instituto foi repetido na Constituição Federal 
de 1967 (§ 2°, Art. 177), em virtude de emenda aprovada por ocasião de seu exame no Congresso 
Nacional.  
Parecer:   
   Pretende a emenda tornar estáveis os atuais servidores que contem pelo menos cinco anos de 
serviço público, o que os viria colocar em igualdade de condição aos servidores que ingressaram 
cumprindo o preceito constitucional, através de concurso público. Seriam efetivados inclusive os 
servidores ocupantes de cargos em comissão, o que não seria justo.  
Concluímos pela rejeição. 
 
   
   EMENDA:18600 REJEITADA 
Fase:   
   M - Emendas 1P ao Projeto de Constituição 
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Comissão:   
   9 - Comissão de Sistematização 
Autor:   
   GERALDO ALCKMIN FILHO (PMDB/SP) 
Texto:   
   Inclua-se onde couber, nas disposições  
transitórias do Projeto de Constituição, da  
Comissão de Sistematização, o seguinte  
dispositivo, onde couber:  
"Art. São estáveis os atuais servidores da  
União, dos Estados e dos Municípios, da  
Administração centralizada ou autárquica, que, à  
data da promulgação desta Constituição, contem,  
pelo menos, dez anos de serviço público." 
Justificativa: 
É tradição de nossas Constituições regularizar a situação dos servidores que não têm vínculo de 
estabilidade com o serviço público. São exemplos as disposições constantes das Constituições de 
1934 (Art. 169, parágrafo único) e Constituição de 1946 (Art. 23 das Disposições Transitórias) e 
Constituição de 1967 (Art. 177, § 2°).  
Assim sendo pareceu-nos oportuno regularizar a situação dos servidores da União, dos Estados e 
dos Municípios, da Administração direta e autárquica, que se encontram no exercício de suas funções 
há pelo menos 10 anos.  
Tal iniciativa se impõe, em vista da existência, atualmente, de funcionários com mais de 20 anos de 
serviço, que não foram beneficiados pelo Art. 177, § 2°, da Constituição de 1977, portanto, faltaram, à 
época, apenas meses, e até mesmo dias, para completar os cinco anos de exercício exigidos então.  
Parecer:   
   Pretende estabilizar os atuais servidores públicos que à data da promulgação da Constituição, 
contem, pelo menos, de 2 anos de serviço público. Consideramos que a forma legítima de 
estabilidade é o ingresso através de concurso público.  
Concluímos pela rejeição. 
 
   
   EMENDA:19038 REJEITADA 
Fase:   
   M - Emendas 1P ao Projeto de Constituição 
Comissão:   
   9 - Comissão de Sistematização 
Autor:   
   LUIZ SALOMÃO (PDT/RJ) 
Texto:   
   EMENDA ADITIVA  
DISPOSIÇÕES TRANSITÓRIAS - Título X, onde couber:  
Art. - Os servidores públicos de qualquer  
regime que não gozarem de estabilidade na data da  
promulgação desta Constituição, considerar-se-ão  
estáveis se já contarem ou quando vierem a  
completar 2 (dois) anos de serviço público desde a  
data da respectiva admissão." 
Justificativa: 
Na definição dos “Direitos Sociais” está enunciada a garantia de relação de emprego estável, que não 
admite trabalho de caráter transitório ou por prazo determinado, por período superior a 2 (dois) anos, 
sem estabilidade (art. 13, inciso I, alínea b).  
No Capitulo dos “Servidores Públicos Civis”,  inovadoramente (art. 86, II), somente se admite acesso 
a cargo ou emprego mediante concurso público, e apenas a concursados é garantida estabilidade 
depois de 2 (dois) anos.  
A compatibilização do enunciado genérico dos Direitos Sociais do trabalhador urbano com a 
enunciação específica da garantia de estabilidade do servidor público admitido já na vigência da 
Constituição impõe a aprovação da disposição transitória apresentada.  
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Parecer:   
   Pretende a emenda tornar estáveis os servidores públicos, de qualquer regime, que contem ou 
vierem a conter 2 (dois) anos de exercício. Consideramos que a forma legítima de estabilidade é o 
ingresso através de concurso público.  
Concluímos pela rejeição. 
 
   
   EMENDA:20119 REJEITADA 
Fase:   
   M - Emendas 1P ao Projeto de Constituição 
Comissão:   
   9 - Comissão de Sistematização 
Autor:   
   GASTONE RIGHI (PTB/SP) 
Texto:   
   Emenda  
"Artigo - Acrescente-se onde couber nas  
disposições transitórias:  
Os servidores públicos da União, Estados e  
Municípios e Territórios que contarem na data de  
promulgação desta Constituição, 2 anos de serviços  
públicos na administração direta ficam efetivados  
em seus cargos, dispensados de aprovação prévia em  
concurso público de provas e títulos." 
Justificativa: 
Objetiva, a exemplo do que ocorreu na Constituição de 1946, regularizar a situação funcional de 
inúmeros brasileiros que trabalham na administração direta da União, Estados, Municípios e 
Territórios há 5, 10 e até 20 anos, sem terem qualquer direito. É uma situação injusta que deve ser 
corrigida.  
Parecer:   
   Pretende a emenda tornar estáveis os servidores públicos, de qualquer regime, que contem ou 
vierem a conter 2 (dois) anos de exercício. Consideramos que a forma legítima de estabilidade é o 
ingresso através de concurso público.  
Concluímos pela rejeição. 
 
   
   EMENDA:20757 REJEITADA 
Fase:   
   M - Emendas 1P ao Projeto de Constituição 
Comissão:   
   9 - Comissão de Sistematização 
Autor:   
   CID SABÓIA DE CARVALHO (PMDB/CE) 
Texto:   
   EMENDA No.  
POPULAR  
Inclui, onde couber, na Seção II (Dos  
Servidores Públicos Civis), do Capítulo VIII (Da  
Administração Pública), do Título IV (Da  
Organização do Estado), o seguinte dispositivo:  
"Art. - Serão considerados estáveis no  
serviço público dos estados, todos os servidores  
da Administração Centralizada ou Autárquica,  
admitidos, em caráter temporário, que à data de  
promulgação desta Constituição completaram 5  
(cinco) anos de serviço público sem interrupção de  
suas funções."  
ENTIDADES RESPONSSÁVEIS  
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- Associação dos Professores de  
Estabelecimentos Oficiais do Ceará - APEOC  
- Associação dos Servidores da Secretaria de  
Educação do Estado do Ceará - ASSEEC  
- Associação dos Supervisores de Educação do  
Ceará ASSECE  
COMISSÃO SE SISTEMATIZAÇÃO  
1. Indefiro a proposta de emenda oferecida,  
de acordo com as informações da Secretaria.  
2. Dê-se ciência ao interessado.  
Constituinte Subscritor:  
O Item V, Art. 24 do Regimento Interno da  
Assembleia Nacional Constituinte. 
Justificativa: 
Emenda sem justificação.  
Parecer:   
   A emenda foi apresentada por entidades associativas do Ceará. Indeferida pelo honrado e ilustre 
Presidente da Comissão da Sistematização, foi encampada pela Constituinte Cid Sabóia de 
Carvalho.  
A proposta não se coaduna com a decisão adotada pelo Relator sobre a matéria.  
Pela rejeição. 
 
   
   EMENDA:20760 APROVADA 
Fase:   
   M - Emendas 1P ao Projeto de Constituição 
Comissão:   
   9 - Comissão de Sistematização 
Autor:   
   EMENDA POPULAR (/) 
Texto:   
   EMENDA No.  
POPULAR  
Inclui, onde couber, no Título X (Disposições  
Transitórias), o seguinte dispositivo:  
"Art. - São estáveis os servidores regidos  
pela Consolidação das Leis do Trabalho (CLT), da  
União, dos Estados e dos Municípios, da  
Administração Direta e Autarquias, que, à data da  
promulgação desta Constituição, contém, pelo  
menos, cinco (5) anos de serviço público.  
Parágrafo Único - Lei Ordinária criará os  
cargos para efeito de lotação. 
Justificativa: 
Vem constituindo permanente preocupação e ansiedade, no seio do funcionalismo público, a 
estabilidade, que constitui, sem dúvida nenhuma, a segurança da permanência no emprego, nos 
termos da lei.  
Até a promulgação da Constituição de 1934, a matéria figurava apenas como dispositivo de Lei.  
Em sequência, passaram as Constituições posteriores, não somente a assegurá-la aos servidores, 
depois de 2 (dois) anos de serviço, como a declarar estáveis, nas Disposições Transitórias, todos 
aqueles servidores que, à data de sua publicação, contassem cinco ou mais anos de serviço, embora 
admitidos sem concurso. Referida norma – a da ESTABILIDADE aos servidores públicos 
CELETISTAS – passou a ser uma praxe a referir-se nos ensejos das Constituições posteriores.  
Até a atual que é a de 1967, em sua primeira redação, foi assegurada no § 2° do artigo 177, das 
Disposições Transitórias – a ESTABILIDADE ao servidor que a data contasse com cinco ou mais 
anos de serviço público.  
Diante, portanto, da generalização que se alastra por tudo o território nacional, desse estado de 
instabilidade profissional, os signatários, mais de trinta mil eleitores, confiam numa solução ao 
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assunto em tela, na certeza da valorização do servidor público e aperfeiçoamento do Estado 
Democrático deste País.  
AUTOR. AFONSO TARCISIO RAUBER e outros (32.000 subscritores).  
ENTIDADES RESPONSÁVEIS  
- ASSOCIAÇÃO DOS TÉCNICOS EM CIÊNCIAS ECONÔMICAS, CONTÁBEIS E ADMINISTRAÇÃO 
DE EMPRESAS DA CEERGS 
- ASSOCIAÇÃO DOS GERENTES E SUBGERENTES DA CAIXA ECONÔMICA ESTADUAL DO RIO 
GRANDE DO SUL 
- ASSOCIAÇÃO RECREATIVA DOS CAIXAS DA CAIXA ESTADUAL/RS 
COMISSÃO DE SISTEMATIZAÇÃO 
EMENDA POPULAR N° PE 87, de 1987 
“Dispõe sobre a estabilidade no emprego do servidor regido pela Consolidação das Leis do Trabalho 
(CLT)”.  
Entidades Responsáveis: 
- Associação dos técnicos em Ciências Econômicas, Contábeis e Administração de Empresas da 
CEERGS; 
- Associação dos Gerentes e Subjacentes da Caixa Econômica Estadual do Rio Grande do Sul, e  
- Associação Recreativa dos Caixas da Caixa Estadual/RS 
Relator: Constituinte BERNARDO CABRAL  
Subscrita por 32.000 eleitores e apresentada pelas entidades associativas acima mencionadas, a 
presente emenda visa incluir no Título X – “DISPOSIÇÕES TRANSITÓRIAS” – do Projeto de 
Constituição artigo concedendo estabilidade aos servidores da União, dos Estados e dos Municípios, 
da Administração Direta e Autarquias, regidos pela Consolidação das Leis do Trabalho (CLT) que, à 
data da promulgação da Constituição, contem, pelo menos, 5 (cinco) anos de serviço público.  
Como, nesta fase dos trabalhos, compete a esta Colegiado analisar a proposta apenas em seus 
aspectos formais e considerando que a iniciativa em exame, segundo informações da Secretaria, 
atende às exigências previstas no art. 24 do Regimento Interno para sua regular tramitação, meu 
parecer é no sentido de que esta Comissão se manifeste pelo recebimento da Emenda Popular n° 
00087-3, reservada a apreciação de mérito para a ocasião própria.  
Parecer:   
   A presente Emenda deverá ser apreciada, no seu conteúdo, após os debates sobre o respectivo 
tema, consoante determinação do Relator.  
Pela prejudicialidade. 
 
 

__________________________________________________________________ 

FASE O 

   EMENDA:21281 REJEITADA 
Fase:   
   O - Emendas ES ao Primeiro Substitutivo do Relator 
Comissão:   
   9 - Comissão de Sistematização 
Autor:   
   VICTOR FONTANA (PFL/SC) 
Texto:   
   Emenda Aditiva  
Inclua-se nas Disposições transitórias o  
seguinte artigo, onde couber:  
"Art. - São estáveis os atuais servidores da  
União, dos Estados, do Distrito Federal e dos  
Municípios, da administração direta e autárquica  
que, à data da promulgação desta Constituição,  
contem, pelo menos, cinco anos de serviço público." 
Justificativa: 
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A estabilidade de servidores públicos, como de trabalhadores em geral, volta a debate na ocasião da 
Constituinte. Desde a Constituição de 16/07/34 se reconhece a estabilidade do funcionário público, 
depois de dez anos de efetivo exercício (art. 169).  
A Constituição de 18/09/46, além de reconhecer a estabilidade dos funcionários efetivos, nomeados 
sem concurso, após cinco anos de exercício (art. 188, item II), estendeu o benefício aos interinos (art. 
23 – Disp. Tr) e extranumerários, nas mesmas condições.  
A Constituição de 24/01/67, seguindo a tradição, também declarou estáveis os servidores da 
administração direta (art. 177, § 2°), nos termos que a emenda propõe. Ela decorre de justa 
reivindicação de servidores de Santa Catarina como, de resto, parece-nos ser desejo de todo o Brasil. 
Proclamo, igualmente, meu apoio à norma que não mais admite o ingresso no serviço público, sem 
concurso de provas e títulos. Entretanto, reconheço o direito dos que, sem esta condição, foram 
admitidos a, pelo menos, cinco anos, da data de promulgação da nova Constituição.  
Parecer:   
   Pela rejeição, considerando que se trata de meio casuísmo, desnecessário de inclusão na Carta 
Magna. 
 
   
   EMENDA:21939 REJEITADA 
Fase:   
   O - Emendas ES ao Primeiro Substitutivo do Relator 
Comissão:   
   9 - Comissão de Sistematização 
Autor:   
   JORGE ARBAGE (PDS/PA) 
Texto:   
   Acrescente-se o Seguinte Artigo ao Título X -  
Disposições Transitórias, onde couber:  
Art. - Os atuais ocupantes de cargos,  
empregos ou funções da União, dos Estados, dos  
Territórios, do Distrito Federal e dos municípios,  
em qualquer de seus poderes, que contem, pelo  
menos, dois anos de exercício ou cinco de serviço  
público serão automaticamente efetivados nos  
cargos, empregos ou funções respectivos, para  
todos os efeitos legais. 
Justificativa: 
A pretendida efetivação é medida de elementar justiça quando estamos elaborando o novo pacto 
social. Esses servidores, muitos com mais de dez anos de trabalho, devem merecer a tranquilidade 
que esta emenda traduz. Prestam bons serviços à Administração (se não o fizessem, já teriam sido 
demitidos ou exonerados) e é razoável a medida aqui contemplada que, aliás, tem precedente 
quando se elaborou a Carta Política de 1946.  
Parecer:   
   Pela rejeição. Embora válida a argumentação, a solução adotada pelo substitutivo beneficia com a 
estabilidade somente os servidores nomeados por concurso, após dois anos de efetivo exercício, o 
que oferece um caráter de moralidade maior à disciplina da matéria. 
 
   
   EMENDA:22837 REJEITADA 
Fase:   
   O - Emendas ES ao Primeiro Substitutivo do Relator 
Comissão:   
   9 - Comissão de Sistematização 
Autor:   
   ANTÔNIO SALIM CURIATI (PDS/SP) 
Texto:   
   Emenda Aditiva  
Dispositivo Emendado: art. 32, nas  
Disposições Transitórias.  
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Inclua-se como art. 32 o seguinte:  
"Art. 32 - São estáveis os atuais servidores  
da União, dos Estados e Municípios, da  
administração centralizada e autarquia que, à data  
de promulgação desta constituição, contem pelo  
menos quatro anos de efetivo exercício ou que  
tenham sido admitidos mediante concurso público." 
Justificativa: 
Inovação da Carta de 1934, a medida em causa integrou-se definitivamente a nossa tradição 
constituinte, tendo sido reeditada em todos os textos subsequentes, com pequenas variações quanto 
ao requisito de tempo de serviço. Enquanto os constituintes de 1934 fixaram-no em dez anos, os 
demais houveram por bem admitir períodos mais curtos, entre quatro e cinco anos.  
Trata-se de um procedimento de inquestionável mérito, uma vez que regulariza situações 
consolidadas anteriormente à nova ordem constituída, não se justificando mantê-las inalteradas, sob 
pena de contaminá-las com eiva de inconstitucionalidade, em muitos casos insanável.  
Sobre o assunto, cumpre-nos ainda assinalar que, apesar dos cuidados do legislador constituinte de 
1967, a concessão de estabilidade deixou de contemplar inúmeros casos que teria sido de justiça 
amparar. São basicamente aqueles servidores que não satisfaziam o requisito de tempo de serviço á 
data da promulgação às vezes por margem irrisória. Até hoje, muitos dos remanescentes 
permanecem em situação irregular, porque a administração não lhes facultou acesso aos 
procedimentos adequados para obtenção de tão almejada estabilidade. Essas situações são mais 
frequentes entre servidores das entidades estatais internas, carentes de estrutura administrativa 
apropriada. São, por outro lado, problemas praticamente insolúveis, na medida em que as condições 
para aquisição de estabilidade emanam de prescrição constitucional, sendo destarte incontornáveis.  
Isto posto, afigura-se-nos de justiça que os constituintes de 1987, neste aspecto, atenham-se à 
norma consagrada por seus antecessores proporcionando o benefício e consequente tranquilidade 
longamente almejados por um constituinte pequeno de servidores, nem por isso menos significativo.  
Parecer:   
   Pela rejeição, por estar em desacordo com o novo Substitutivo do Relator. 
 
   
   EMENDA:25677 REJEITADA 
Fase:   
   O - Emendas ES ao Primeiro Substitutivo do Relator 
Comissão:   
   9 - Comissão de Sistematização 
Autor:   
   HERÁCLITO FORTES (PMDB/PI) 
Texto:   
   Acrescente-se ao Capítulo das Disposições  
Transitórias, Título X, onde couber:  
Art. - São estáveis os atuais servidores da  
União, dos Estados, dos Territórios e dos  
Municípios, da Administração - centralizadora ou  
autárquica, que, à data da promulgação desta  
Constituição, porém, pelo menos, cinco anos de  
serviço público.  
Parágrafo único. A estabilidade prevista  
neste artigo não beneficiará titulares de cargos  
que a lei declare de livre nomeação e demissão. 
Justificativa: 
Tem por objetivo a emenda estabilizar servidores públicos, assegurando-lhes tranquilidade para que 
possam dedicar-se à coisa pública.  
É de fundamental importância se reconheça tal situação, principalmente quando, no atual momento 
de transição, os servidores públicos têm um papel importante e cumprir nos próximos estágios do 
processo político, econômico e social da nação brasileira.  
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A emenda, ora apresentada, está em harmonia com os critérios adotados nas Constituições 
anteriores (de 1946, art. 23 do Ato das Disposições Constitucionais Transitórias; e de 1967, § 2° do 
art. 177).  
Parecer:   
   Pela rejeição, por estar em desacordo com o novo Substitutivo do Relator. 
 
   
   EMENDA:25808 REJEITADA 
Fase:   
   O - Emendas ES ao Primeiro Substitutivo do Relator 
Comissão:   
   9 - Comissão de Sistematização 
Autor:   
   LÚCIO ALCÂNTARA (PFL/CE) 
Texto:   
   Acrescente-se ao Título X - Das Disposições  
Transitórias o seguinte artigo, onde couber:  
Art.- Fica assegurada estabilidade a todos os  
servidores públicos, admitidos em caráter eventual  
ou precário, pela União, pelos Estados, pelo  
Distrito Federal, pelos Territórios ou pelos  
Municípios desde que estejam em efetivo exercício  
na data de promulgação desta Constituição. 
Justificativa: 
É praxe que as Constituições brasileiras efetivem os servidores interinos, antigamente denominados 
de extranumerários. Assim aconteceu quando da redemocratização do País e da posterior 
promulgação da Carta de 1946.  
Esses servidores, alguns com quase vinte anos de efetivo exercício, estão em uma aposição singular 
e degradante: são marginalizados mas prestam excelente colaboração. Não têm direito a 
aposentadoria, a direitos dos demais colegas de repartição. Muitos deles até mesmo superam suas 
obrigações e demonstram eficiência a dedicação invulgares. É preciso regularizar a situação desses 
servidores invulgares. É preciso regularizar a situação desses servidores que, há longos anos, vêm 
prestando colaboração ao Poder Público.  
Estamos iniciando nova vida política no País. Aqueles que foram admitidos, a título precário, têm 
agora a oportunidade de uma situação definida e definitiva.  
Parecer:   
   A concessão de estabilidade aos atuais servidores que ingressaram no serviço público, sem 
qualquer concurso, é o reconhecimento de seus bons préstimos à administração pública.  
Entretanto, optamos por estabelecer que a referida estabilidade só se dará aos que contém com 
cinco ou mais anos de serviço na administração direta ou indireta, inclusive em fundações instituídas 
e mantidas pelo Poder Público. Entendemos que, nesse tempo, esses servidores já demonstraram 
sua capacidade e eficiência. A nosso ver, um prazo menor, seria desaconselhável.  
Pela rejeição. 
 
   
   EMENDA:26170 REJEITADA 
Fase:   
   O - Emendas ES ao Primeiro Substitutivo do Relator 
Comissão:   
   9 - Comissão de Sistematização 
Autor:   
   LUCIA BRAGA (PFL/PB) 
Texto:   
   EMENDA ADITIVA  
DISPOSITIVO EMENDADO: Titulo X - Disposições  
Transitórias do Projeto de Constituição.  
Acrescente-se ao Título X, das Disposições  
Transitórias, do Projeto de Constituição, o  
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seguinte artigo e respectivo parágrafo único, onde couber:  
Art. - São estáveis os atuais servidores da  
União, dos Estados e dos Municípios, da  
Administração centralizada ou autárquica, que à  
data da promulgação desta Constituição contem,  
pelo menos, dois anos de serviço público.  
Parágrafo único - Os servidores atuais que  
contarem menos de dois anos de serviço efetivo não  
poderão ser destituídos de seus cargos, senão por  
sentença judicial ou inquérito administrativo. 
Justificativa: 
O fortalecimento dos direitos e garantias individuais é por demais destacado no texto do Projeto 
Constitucional, evidenciando-se uma preocupação em garantir a todos tranquilidade para o exercício 
consciente da cidadania.  
Contudo, mais uma vez, subsistem discriminações entre os direitos e garantias dos trabalhadores em 
geral e os dos servidores públicos, situando os primeiros numa posição de vanguarda ao nível das 
mais modernas sociedades contemporâneas e, ou últimos sem avanços consideráveis.  
Há, inegavelmente, uma injustiça ao se estabelecer o instituto da estabilidade de forma automática e 
indiscriminada para o trabalho urbano e rural, artigo 13, item I, do Projeto de Constituição, e, ao 
mesmo tempo, se restringir as formas e condições para o usufruto do mesmo instituto para o servidor 
público.  
É de se inferir que esta proposição aditiva ao texto constitucional visa sobremodo restabelecer o 
equilíbrio e corrigir distorções históricas entre os trabalhadores em geral e os trabalhadores públicos 
garantindo a plena justiça social, estabelecendo uma paridade entre os direitos de todos aqueles que 
constituem a força motriz do desenvolvimento nacional.  
Historicamente todos os textos constitucionais trouxeram no seu bojo outras possibilidades de 
aquisição da estabilidade independente da forma de ingresso no serviço público. A Constituição de 
1934 em seu artigo 169 dispõe. Artigo 169. Parágrafo Único – “Os funcionários que contarem menos 
de dez anos de serviço efetivo não poderão ser destituídos de seus cargos, senão por justa causa ou 
motivo de interesse público.” 
De forma diversa, porém, com o mesmo objetivo e inserido na Constituição de 1946, temos o artigo 
188 – “São estáveis.  
I - ...........................  
II – depois de cinco anos de exercício, os funcionários públicos nomeados sem concurso.  
Seguindo a tendência histórica e consagrando o aspecto consuetudinário, com muita sabedoria o 
Congresso Nacional promulga a Constituição de 1967, onde o princípio da garantia do direito de 
permanência no serviço público independente da modalidade de investidura, o qual, se identifica “ipse 
líteris” com a proposição ora apresentada o que se pode constatar com a transcrição que se seque.  
Artigo 177 - .........................  
3° - 1° - ...............................  
9° - 2° - São estáveis os atuais servidores da União, dos Estados e dos Municípios, da Administração 
centralizada ou autárquica, que a data da promulgação desta Constituição, contem, pelo menos, 
cinco anos de serviço público. 
Do exposto é de ver que num momento em que se procura ampliar o leque de direitos a toda 
sociedade, não pode e nem deve prosperar essa lacuna que restringe as já poucas garantias do 
servidor público, o que de logo, garante o interesse social da proposta, que vem embasada na 
doutrina e consuetudinariedade.  
Parecer:   
   A presente Emenda considera estáveis os servidores da União, dos Estados e dos Municípios, da 
administração direta ou indireta, que à data da promulgação desta Constituição contem, pelo menos, 
dois anos de serviço público.  
A proposta não corresponde à orientação adotada pelo Relator.  
Pela rejeição. 
 
   
   EMENDA:26444 REJEITADA 
Fase:   
   O - Emendas ES ao Primeiro Substitutivo do Relator 
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Comissão:   
   9 - Comissão de Sistematização 
Autor:   
   JOSÉ MOURA (PFL/PE) 
Texto:   
   Acrescente-se ao Capítulo das Disposições  
Transitórias; Título X, onde couber;:  
Art. - São estáveis os atuais servidores da  
União, dos Estados e Municípios que, à data da  
promulgação desta Constituição contem, pelo menos,  
dois anos de serviço na Administração direta e  
indireta, inclusive fundações instituídas ou  
mantidas pelo poder público.  
§ 1o. - Os servidores de que trata este  
artigo, na hipótese de se encontrarem ocupando  
cargos vagos, serão neles efetivados.  
§ 2o.- O disposto neste artigo não se aplica  
aos cargos de confiança, nem aos que a lei declare  
de livre nomeação e demissão. 
Justificativa: 
No momento de transição que se opera no País necessário se faz que a nova Carta Magna conceda 
a estabilidade ao servidor público para que este, em clima de tranquilidade, possa desempenhar a 
importante missão que lhe é confiada nos próximos estágios de desenvolvimento processo de 
democrático.  
A norma proposta já é uma tradição do direito constitucional brasileiro eis que idêntico instituto 
jurídico – estabilidade -, em caráter especial e transitório, já constava das Constituições Federais de 
1946 (art. 23, do Ato das Disposições Transitórias) e de 1967 (art. 177, § 2°).  
Parecer:   
   A concessão de estabilidade aos atuais servidores que ingressaram no serviço público, sem 
qualquer concurso, é o reconhecimento de seus bons préstimos à administração pública.  
Entretanto, optamos por estabelecer que a referida estabilidade só se dará aos que contém com 
cinco ou mais anos de serviço na administração direta ou indireta, inclusive em fundações instituídas 
e mantidas pelo Poder Público. Entendemos que, nesse tempo, esses servidores já demonstraram 
sua capacidade e eficiência. A nosso ver, um prazo menor, seria desaconselhável.  
Pela rejeição. 
 
   
   EMENDA:26641 PARCIALMENTE APROVADA 
Fase:   
   O - Emendas ES ao Primeiro Substitutivo do Relator 
Comissão:   
   9 - Comissão de Sistematização 
Autor:   
   SIQUEIRA CAMPOS (PDC/GO) 
Texto:   
   Emenda Aditiva  
Dispositivo Emendado: Disposições  
Transitórias do Substitutivo do Relator.  
Introduza-se, onde couber, nas disposições  
transitórias do substitutivo do Relator.  
"Art.- São estáveis os atuais servidores da  
União, dos Estados, dos Municípios de das  
respectivas autarquias, que, à data da promulgação  
desta Constituição, contém, pelo menos, cinco anos  
ininterruptos de serviço à entidade pública a que  
estiverem vinculados.  
Parágrafo único - A estabilidade prevista  
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neste artigo não beneficiará titulares de cargos  
que a lei declare de livre nomeação e demissão". 
Justificativa: 
O art. 23 do Ato das Disposições Constitucionais Transitórias e o art. 177, § 2°, da Constituição de 
1967 regularizaram a situação dos servidores públicos que contavam à época da promulgação de tais 
diplomas, cinco anos, pelos menos, de serviço público.  
Seguindo essa tradição, a presente emenda assegura a estabilidade dos servidores com pelo menos 
um quinquênio ininterrupto de serviço à entidade pública a que estão vinculados, sendo, entretanto, a 
norma ora proposta, mais rigorosa do que aqueles dispositivos anteriores, que falavam em cinco anos 
de serviço público, quando agora, eles devem ser ininterruptos e prestados à entidade a que o 
servidor estiver vinculado, na data da promulgação da nova Constituição.  
Assim, não poderão beneficiar-se desta emenda os servidores nomeados às vésperas dos últimos 
pleitos, com violação expressa da legislação eleitoral.  
Parecer:   
   Não obstante tenha o novo Substitutivo adotado redação ligeiramente diferente, é inegável que o 
conteúdo da Emenda deve ser aproveitado no referido texto.  
Pela aprovação nos termos do Substitutivo apresentado pelo Relator. 
 
   
   EMENDA:27382 APROVADA 
Fase:   
   O - Emendas ES ao Primeiro Substitutivo do Relator 
Comissão:   
   9 - Comissão de Sistematização 
Autor:   
   DARCY POZZA (PDS/RS) 
Texto:   
   EMENDA ADITIVA  
DISPOSITIVO EMENDADO: ARTIGO 69 DAS  
DIPOSIÇÕES TRANSITÓRIAS.  
Inclua-se após o artigo 68 das disposições  
transitórias, o seguinte artigo no. 69,  
renumerando-se os demais:  
Artigo 69 - São estáveis os atuais servidores  
da União, estados e municípios, da administração  
direta e indireta, ocupantes de quaisquer cargos  
ou função, que a data da promulgação desta  
Constituição contem pelo menos com cinco anos de  
serviço público, assegurados aos mesmos direitos e  
vantagens dos funcionários efetivos. 
Justificativa: 
Desde a muito a história política do país nos mostra avanços de redemocratização, por tradição o 
Congresso Nacional tem feito consignar no texto de nossas constituições, dispositivos que 
resguardem a integridade e a presunção de direitos de todos os servidores públicos que atingidos, 
por um conjunto de circunstâncias, acabariam de outro modo sendo às próprias vítimas da 
administração pública. É importante aqui ressaltar como exemplo real palpável, que a constituição 
federal de 1946 em suas disposições transitórias mais precisamente, em seu artigo 23, considerou 
estáveis a data da promulgação da mesma, os funcionários públicos que até então tivessem cinco 
anos de serviço público; esse instituto foi também considerado o repetido no texto da constituição de 
1967, veja-se parágrafo 2° art. 177, em virtude de emenda aprovada por ocasião de seu exame, pelo 
Congresso Nacional. Nossa proposta visa fazer justiça aos servidores que servem as administrações 
públicas.  
Parecer:   
   Não obstante tenha o novo Substitutivo adotado redação ligeiramente diferente, é inegável que o 
conteúdo da Emenda deve ser aproveitado no referido texto.  
Pela aprovação nos termos do Substitutivo apresentado pelo Relator. 
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   EMENDA:27613 PARCIALMENTE APROVADA 
Fase:   
   O - Emendas ES ao Primeiro Substitutivo do Relator 
Comissão:   
   9 - Comissão de Sistematização 
Autor:   
   VICTOR FACCIONI (PDS/RS) 
Texto:   
   TÍTULO X - DISPOSIÇÕES TRANSITÓRIAS  
Inclua-se no Título X "Disposições  
Transitórias" o seguinte artigo, onde couber:  
"Art. São estáveis os atuais servidores da  
União, dos Estados e dos Municípios, da  
Administração centralizada ou autárquica,  
independentemente do regime jurídico a que estejam  
submetidos, que, à data da promulgação desta  
Constituição, contem, pelo menos, cinco anos de  
serviço público ininterrupto ou dez anos  
intercalados, e estejam em pleno exercício do  
cargo ou emprego." 
Justificativa: 
Com a presente Emenda, objetivamos inserir no texto constitucional disposições comuns às Cartas 
de 1946 (art. 23 do Ato das Disposições Constituintes Transitórias) e de 1967 (art. 177, § 2°, das 
Disposições Gerais e Transitórias), relativas à estabilidade do servidor público.  
Trata-se de medida das mais justas, para um momento em que se instaura uma Nova Ordem com os 
seguintes e irredutíveis princípios “são estáveis, após dois anos de efetivo exercício, os servidores 
nomeados por concurso, nos termos do item II supra”. “O ingresso no serviço público, sob qualquer 
regime, dependerá mesmo de aprovação em concurso público de provas ou de provas e títulos”. (Art. 
63, itens IV e II, do substitutivo do Relator).  
Seria, por conseguinte, injusto e desumano que a nova regra colhesse de surpresa funcionários em 
situação de interinidade e não lhes desse de permeio pelo menos uma alternativa legal de conquistar 
a estabilidade no serviço público.  
Parecer:   
   Não obstante tenha o novo Substitutivo adotado redação ligeiramente diferente, é inegável que o 
conteúdo da Emenda deve ser aproveitado no referido texto.  
Pela aprovação nos termos do Substitutivo apresentado pelo Relator. 
 
   
   EMENDA:27945 REJEITADA 
Fase:   
   O - Emendas ES ao Primeiro Substitutivo do Relator 
Comissão:   
   9 - Comissão de Sistematização 
Autor:   
   STÉLIO DIAS (PFL/ES) 
Texto:   
   Emenda Aditiva  
Das Disposições Transitórias - Título X, onde couber:  
Art. - São automaticamente efetivados e  
estabilizados os atuais servidores da União, dos  
Estados e dos Municípios, da administração direta  
ou autárquica, que à data da promulgação desta  
Constituição contém, pelo menos, dois anos de  
serviço, prestado inclusive à administração indireta. 
Justificativa: 
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Tal preceito vem de encontro as aspirações dos servidores de um lado que ingressando no serviço 
público vem se debatendo com a insegurança e de outro com a própria administração pública, direta 
ou indireta, que necessita organizar seus quadros de carreira e não se sentem em condições de  
fazê-lo.  
As Constituições sempre que podem e se permitem as condições institucionais devem vir em socorro, 
do fato social relevante e procurando no que for possível racionalizar os processos e as condutas e 
as práticas administrativas.  
Parecer:   
   A concessão de estabilidade aos atuais servidores que ingressaram no serviço público, sem 
qualquer concurso, é o reconhecimento de seus bons préstimos à administração pública.  
Entretanto, optamos por estabelecer que a referida estabilidade só se dará aos que contém com 
cinco ou mais anos de serviço na administração direta ou indireta, inclusive em fundações instituídas 
e mantidas pelo Poder Público. Entendemos que, nesse tempo, esses servidores já demonstraram 
sua capacidade e eficiência. A nosso ver, um prazo menor, seria desaconselhável.  
Pela rejeição. 
 
   
   EMENDA:28108 REJEITADA 
Fase:   
   O - Emendas ES ao Primeiro Substitutivo do Relator 
Comissão:   
   9 - Comissão de Sistematização 
Autor:   
   PAES LANDIM (PFL/PI) 
Texto:   
   Título X, das Disposições Transitórias, onde couber:  
Art. - São estáveis os atuais servidores da  
União, dos Estados e dos Municípios que, à data da  
promulgação desta Constituição contém, pelo menos,  
dois anos de serviço na Administração Direta e  
Indireta, inclusive fundações instituídas ou  
mantidas pelo Poder Público.  
Parágrafo 1o. - Os servidores de que trata  
este artigo, na hipótese de se encontrarem  
ocupando cargos vagos, serão neles efetivados.  
Parágrafo 2o. - O disposto neste artigo não  
se aplica aos cargos de confiança, nem aos que a  
lei declare de livre nomeação e demissão. 
Justificativa: 
Emenda sem justificação.  
Parecer:   
   A concessão de estabilidade aos atuais servidores que ingressaram no serviço público, sem 
qualquer concurso, é o reconhecimento de seus bons préstimos à administração pública.  
Entretanto, optamos por estabelecer que a referida estabilidade só se dará aos que contém com 
cinco ou mais anos de serviço na administração direta ou indireta, inclusive em fundações instituídas 
e mantidas pelo Poder Público. Entendemos que, nesse tempo, esses servidores já demonstraram 
sua capacidade e eficiência. A nosso ver, um prazo menor, seria desaconselhável.  
Pela rejeição. 
 
   
   EMENDA:28463 REJEITADA 
Fase:   
   O - Emendas ES ao Primeiro Substitutivo do Relator 
Comissão:   
   9 - Comissão de Sistematização 
Autor:   
   ARNALDO PRIETO (PFL/RS) 
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Texto:   
   Acrescente-se o seguinte artigo no titulo X  
disposições transitórias, onde couber.  
Artigo - São estáveis os atuais servidores da  
união, estados e municípios, da administração  
direta e indireta, ocupantes de quaisquer cargos ou  
função, que a data da promulgação desta  
Constituição contem pelo menos com 5 (cinco) anos  
de serviço público, assegurados aos mesmos  
direitos e vantagens dos funcionários efetivos. 
Justificativa: 
Desde há muito, quando a história política do país nos mostra avanços de redemocratização, por 
tradição o Congresso Nacional tem feito consignar o texto de nossas Constituições, dispositivos que 
resguardem a integridade e a presunção de direito de todos os servidores públicos que atingidos, por 
um conjunto de circunstâncias, acabariam de outro modo sendo as próprias vítimas da administração 
pública.  
É importante aqui ressaltar, como exemplo real palpável, que a Constituição Federal de 1946, em 
suas disposições transitórias, mais precisamente, em seu artigo 23, considerou estáveis à data da 
promulgação da mesma, os funcionários públicos que até então tivesse 5 (cinco) anos de serviço 
público. Esse Instituto foi também considerado e repetido no texto da Constituição de 1967, veja-se 
parágrafo 2° artigo 177, em virtude de emenda aprovada por ocasião de seu exame pelo Congresso 
Nacional.  
Parecer:   
   Assegura a Emenda, com o acréscimo de artigo às Disposições Transitórias, a estabilidade aos 
servidores da União, dos Estados e dos Municípios que, à data da promulgação desta Constituição, 
contem cinco anos de serviço público.  
A proposta não corresponde à decisão adotada pelo Relator.  
Pela rejeição. 
 
   
   EMENDA:28551 PARCIALMENTE APROVADA 
Fase:   
   O - Emendas ES ao Primeiro Substitutivo do Relator 
Comissão:   
   9 - Comissão de Sistematização 
Autor:   
   EDME TAVARES (PFL/PB) 
Texto:   
   Inclua-se, onde couber, no Título X-  
Disposições Transitórias do Substitutivo do  
Relator ao Projeto de Constituição da Comissão de  
Sistematização, artigo com a seguinte redação:  
"Art. São estáveis os atuais servidores da  
União, Estados e Municípios, da administração  
direta e indireta, ocupantes de qualquer cargo ou  
função, que, à data da promulgação desta  
Constituição, contem com, pelo menos, 5 (cinco)  
anos de serviço público, assegurando-lhes os  
mesmos direitos e vantagens dos funcionários  
efetivos." 
Justificativa: 
Na história política do País, o Congresso Nacional, por tradição, tem feito consignar no texto de 
nossas Constituições dispositivos que resguardam a integridade e a presunção de direitos de todos 
os servidores públicos que, atingidos por um conjunto de circunstancias, acabariam, de outro modo, 
sendo as próprias vítimas da Administração Pública.  
É importante ressaltar aqui, como exemplo, que a Constituição Federal de 1946, no art. 23 das 
“Disposições Transitórias”, consignou estáveis, à data de sua promulgação, os servidores que 
tivesse, então, cinco anos de serviço público. Dispositivo semelhante foi acolhido na Constituição de 
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1967 (art. 177, § 2°), em virtude de emenda aprovada por ocasião de sua apreciação pelo Congresso 
Nacional.  
Parecer:   
   A Emenda aprimora o texto do novo Substitutivo, razão pela qual deve ser acolhida. 
 
   
   EMENDA:28664 REJEITADA 
Fase:   
   O - Emendas ES ao Primeiro Substitutivo do Relator 
Comissão:   
   9 - Comissão de Sistematização 
Autor:   
   MICHEL TEMER (PMDB/SP) 
Texto:   
   EMENDA ADITIVA  
Acrescente-se, no título X nas Disposições  
Transitórias, o seguinte artigo, onde couber:  
"Art. - Fica assegurada a estabilidade aos  
atuais servidores da União, dos Estados e dos  
Municípios, da administração centralizada ou  
autárquica, que, à data da promulgação desta  
Constituição, contem, pelos menos, cinco anos de  
serviço público." 
Justificativa: 
É da tradição do Direito Constitucional Brasileiro a outorga de estabilidade excepcional aos servidores 
instáveis, sem garantias, que, no momento de promulgação da Carta Magna, contem com longo 
tempo de serviço público.  
A presente Constituição não deve ser diferente, especialmente porque estabelece com única forma 
de ingresso no serviço público a prestação de concurso.  
Com isso, não mais haverá, doravante, servidores instáveis e sem garantias.  
Mas é preciso fazer algo com o pessoal atualmente existente nessa condição e, neste caso, é uma 
questão de justiça e um imperativo ditado pela estabilidade das relações jurídicas, conferir, em 
caráter excepcional, a garantia de permanência no emprego público a quem já exerce suas funções 
por considerável período de tempo.  
O tempo decorrido, por si só, já significa que o servidor exerce suas atribuições com correção e 
eficiência, merecendo, pois o reconhecimento formal de sua aptidão e a outorga do direito à 
estabilidade (que não se confunde com a efetividade), consistente apenas e tão somente na garantia 
de que não será dispensado emotivamente, mas, sim, apenas se cometer alguma falta grave, 
apurada em processo contraditório, assegurada a ampla defesa.  
Parecer:   
   Assegura a Emenda, com o acréscimo de artigo às Disposições Transitórias, a estabilidade aos 
servidores da União, dos Estados e dos Municípios que, à data da promulgação desta Constituição, 
contem cinco anos de serviço público.  
A proposta não corresponde à decisão adotada pelo Relator.  
Pela rejeição. 
 
   
   EMENDA:29057 REJEITADA 
Fase:   
   O - Emendas ES ao Primeiro Substitutivo do Relator 
Comissão:   
   9 - Comissão de Sistematização 
Autor:   
   MAURO MIRANDA (PMDB/GO) 
Texto:   
   EMENDA ADITIVA  
Dispositivo Emendado: Art. 63, inciso IV  
O inciso IV do art. 63 passa a ter a seguinte redação:  



Quadro Histórico dos Dispositivos Constitucionais | 48  

 

Art. 63 - ................................. 
"IV - São estáveis, após dois anos de efetivo  
exercício, os servidores nomeados por concurso,  
nos termos do item II supra e os que já contarem  
com, no mínimo, cinco anos de trabalho até a data  
da promulgação desta Constituição,  
independentemente da forma de ingresso no Serviço  
Público. Extinto o cargo ou declarada a sua  
desnecessidade por ato, do Poder Executivo, o  
funcionário estável ficará em disponibilidade  
renumerada com vencimentos proporcionais ao tempo  
de serviço, até seu adequado aproveitamento em  
outro cargo." 
Justificativa: 
Estando o projeto de Constituição a prever a unificação dos regimes existentes (celetistas e 
estatutários), necessário torna estabelecem-se normas que de imediato venham reger os atuais 
celetistas, os quais não foram concursados e merecem um tratamento especial pelo decurso de 
tempo que vêm emprestando o seu trabalho ao poder público.  
Parecer:   
   A Emenda, proposta pelo ilustre Constituinte, conflita com a orientação adotada pelo Relator.  
Pela rejeição. 
 
   
   EMENDA:29126 PARCIALMENTE APROVADA 
Fase:   
   O - Emendas ES ao Primeiro Substitutivo do Relator 
Comissão:   
   9 - Comissão de Sistematização 
Autor:   
   ROBERTO FREIRE (PCB/PE) 
Texto:   
   Acrescenta-se no Título X, das Disposições  
Transitórias, onde couber:  
Art. ...- São estáveis os atuais servidores  
da União, dos Estados, dos Territórios e dos  
Municípios da administração direta ou indireta,  
que à data da promulgação desta Constituição  
contém, pelo menos, 10 (dez) anos de serviço  
público sendo, no mínimo, 5 (cinco) anos prestados  
exclusivamente à entidade da administração direta  
ou indireta a que estiverem vinculados.  
Parágrafo único - O disposto neste artigo não  
se aplica aos ocupantes de cargos de confiança e  
outros que a lei declare de livre nomeação e demissão. 
Justificativa: 
Mantendo a tradição do direito constitucional brasileiro, tem a presente emenda finalidade de 
estabilizar antigos e experientes possam desempenhar as suas funções, em benefício da coisa 
pública.  
Deve ser ressaltando que a presente emenda é mais restritiva do que as disposições contidas nas 
Constituições de 1964 (art. 23, do Ato das Disposições Transitórias) e de 1967 (art. 177, § 2°), uma 
vez que só admite o direito à estabilidade do servidor que tenha mais de 10 (dez) anos de serviço 
público sendo, no mínimo, 05 (cinco) anos prestados à entidade de direito público a que estiverem 
vinculados, não beneficiados aqueles que foram nomeados às vésperas dos últimos pleitos eleitorais.  
Parecer:   
   A Emenda aprimora o texto do novo Substitutivo, razão pela qual deve ser acolhida. 
 
   
   EMENDA:29400 REJEITADA 
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Fase:   
   O - Emendas ES ao Primeiro Substitutivo do Relator 
Comissão:   
   9 - Comissão de Sistematização 
Autor:   
   LUIZ MARQUES (PFL/CE) 
Texto:   
   EMENDA ADITIVA  
Acrescente-se o seguinte artigo ao Título X,  
das Disposições Transitórias do Projeto de  
Constituição - Substitutivo do Relator da Comissão  
de Sistematização, onde couber:  
"Todos os funcionários da União, dos Estados  
e dos Municípios, da administração direta e  
indireta, admitidos, a qualquer título, até 31 de  
dezembro de 1986, serão efetivados". 
Justificativa: 
Pretendemos com a presente emenda constitucional dar a garantia de emprego aos servidores 
contratados até a data acima, uma vez que, no nosso entender, isso só vai beneficiar a administração 
pública. Não resta dúvidas de que a lei deve ser igual para todos, principalmente quando se trata dos 
direitos daqueles que servem ao governo.  
Parecer:   
   A concessão de estabilidade aos atuais servidores que ingressaram no serviço público, sem 
qualquer concurso, é o reconhecimento de seus bons préstimos à administração pública.  
Entretanto, optamos por estabelecer que a referida estabilidade só se dará aos que contém com 
cinco ou mais anos de serviço na administração direta ou indireta, inclusive em fundações instituídas 
e mantidas pelo Poder Público. Entendemos que, nesse tempo, esses servidores já demonstraram 
sua capacidade e eficiência. A nosso ver, um prazo menor, seria desaconselhável.  
Pela rejeição. 
 
   
   EMENDA:29409 REJEITADA 
Fase:   
   O - Emendas ES ao Primeiro Substitutivo do Relator 
Comissão:   
   9 - Comissão de Sistematização 
Autor:   
   OSVALDO COELHO (PFL/PE) 
Texto:   
   Aditar, no Título X, das Disposições  
Transitórias do Substitutivo do Relator da  
Comissão de Sistematização ao Projeto de  
Constituição, onde couber, o seguinte artigo:  
"Art. Os atuais ocupantes de cargos  
públicos, cuja investidura tenha decorrido de lei  
federal, estadual ou municipal, na forma prevista  
na parte final do § 1o. do art. 97 da Emenda  
Constitucional no. 01, de 17 de outubro de 1969,  
ficam efetivados nos respectivos cargos e estabilizados". 
Justificativa: 
O art. 23° do Ato das Disposições Constitucionais transitórias da Constituição de 1946 concedeu 
efetivação e estabilidade aos funcionários interinos da União, Estados e Municípios.  
Por sua vez a Constituição 1967, no § 2° do seu art. 177 concedeu também o mesmo benefício aos 
servidores federais, estaduais e municipais.  
A Emenda Constitucional n° 1, de 17 de outubro de 1969 não contemplou dispositivo idêntico, por 
desnecessário, em face da aplicação recente do § 2° do art. 177 da Constituição de 1969.  
No entanto, a Emenda Constitucional n° 1/69 inseriu dispositivo permanente que a primeira 
investidura em cargo público se daria por concurso, salvo os casos indicados em lei (art. 97, § 1°).  
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Não explicando qual a origem da lei que permitiria essa primeira investidura sem concurso, permitiu-
se que a administração pública, federal, estadual e municipal, utilizassem o permissivo constitucional, 
como provimento de vários cargos recém criados, nas três esferas de governo, especialmente cargos 
de natureza técnico-científica.  
A emenda ora proposta visa restaurar tratamento justo para todos os servidores investidos em cargos 
públicos em cumprimento a essas leis federais, estaduais, municipais, nos limites da ressalva contida 
no § 1° do art. 97 da Emenda Constitucional 1/69, visando evitar equívocos na interpretação dessas 
leis.  
Parecer:   
   A concessão de estabilidade aos atuais servidores que ingressaram no serviço público, sem 
qualquer concurso, é o reconhecimento de seus bons préstimos à administração pública.  
Entretanto, optamos por estabelecer que a referida estabilidade só se dará aos que contém com 
cinco ou mais anos de serviço na administração direta ou indireta, inclusive em fundações instituídas 
e mantidas pelo Poder Público. Entendemos que, nesse tempo, esses servidores já demonstraram 
sua capacidade e eficiência. A nosso ver, um prazo menor, seria desaconselhável.  
Pela rejeição. 
 
   
   EMENDA:29462 REJEITADA 
Fase:   
   O - Emendas ES ao Primeiro Substitutivo do Relator 
Comissão:   
   9 - Comissão de Sistematização 
Autor:   
   LUIZ SOYER (PMDB/GO) 
Texto:   
   EMENDA ADITIVA  
Dispositivo: Disposições Gerais e  
Transitórias, Título X.  
Inclua-se nas disposições gerais e  
transitórias o seguinte artigo, onde couber:  
Art. ... - Fica assegurada a ESTABILIDADE a  
todos os servidores públicos da União, dos  
Estados, Municípios, Distrito Federal e  
Territórios que na data da promulgação desta  
Constituição contém dois anos ou mais de serviços  
em cargo ou função do quadro e que tenha sido  
admitido sob regimes previsto no artigo 106 da  
atual Constituição.  
Parágrafo único - A estabilidade citada,  
dependerá de prévia aprovação em concurso interno  
de provas ou provas e títulos, não se aplica aos  
cargos em Comissão de qualquer natureza. 
Justificativa: 
O artigo 106 da atual Constituição Federal abriu a possibilidade de instituição do denominado Regime 
Especial Quadro Provisório e outros para admissão de servidores, ao lado dos estatutários e 
celetistas.  
Assim, em vários Estados do Brasil, vivendo o drama de insegurança, existem milhares de brasileiros 
que não podem ser esquecidos. A medida é de Justiça Social. 
Parecer:   
   A concessão de estabilidade aos atuais servidores que ingressaram no serviço público, sem 
qualquer concurso, é o reconhecimento de seus bons préstimos à administração pública.  
Entretanto, optamos por estabelecer que a referida estabilidade só se dará aos que contém com 
cinco ou mais anos de serviço na administração direta ou indireta, inclusive em fundações instituídas 
e mantidas pelo Poder Público. Entendemos que, nesse tempo, esses servidores já demonstraram 
sua capacidade e eficiência. A nosso ver, um prazo menor, seria desaconselhável.  
Pela rejeição. 
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   EMENDA:29817 PARCIALMENTE APROVADA 
Fase:   
   O - Emendas ES ao Primeiro Substitutivo do Relator 
Comissão:   
   9 - Comissão de Sistematização 
Autor:   
   HELIO ROSAS (PMDB/SP) 
Texto:   
   EMENDA POPULAR INCOMPLETA  
(O processo com 8.000 assinaturas foi  
entregue, contra recibo, na S.G. Constituinte.)  
EMENDA ADITIVA  
Inclua-se no Substitutivo do Relator, nas  
suas Disposições Transitórias, Títulos X o  
seguinte artigo, onde couber;  
"Art. Fica assegurada a estabilidade aos  
atuais servidores da União, dos Estados e dos  
Municípios, da administração centralizada ou  
autarquias, que, à data da promulgação desta  
Constituição, contem, pelo menos, cinco anos de  
serviço público." 
Justificativa: 
Patrocinada pela Federação dos Servidores Públicos no Estado de São Paulo, Federação das 
Associações de Fiscais de Tributos Estaduais, Clube dos Subtenentes e Sargentos da P.M. de São 
Paulo e Associação dos Funcionários Públicos do Estado da São Paulo, foi apresentada, no gabinete 
do Presidente Ulysses Guimarães, proposta de emenda popular.  
Embora seja provável que os requisitos tenham sido preenchidos não houve tempo para a necessária 
conferência prévia. Na eventualidade de que as 30.000 assinaturas não tenham sido atingidas – o 
que esperamos e desejamos que não ocorra – estamos encampando a emenda popular, no seu 
interior teor, para que esse imenso trabalho não fique perdido é para que seja possível que o louvável 
esforço dos dirigentes e dos trabalhadores públicos do Estado de São Paulo seja louvado ao Plenário 
da Assembleia Nacional Constituinte.  
Reproduzimos abaixo a justificação apresentada.  
Os servidores dispostos a prestar seus serviços à Administração Pública ingressam através de 
contratação ou admissão, em caráter temporário, por disposição de Lei Especial prevista no artigo 
106 da Emenda Constitucional n° 1, de 1969.  
Muitos desses servidores já prestam serviços ao Poder Público já mais de dez anos e ainda não têm 
condições definidas no quadro da Administração. Teoricamente, podem ser dispensados a qualquer 
momento. Não estão garantidos que pela Legislação Trabalhista quer pelas normas estatutárias. 
Como esta espécie de servidor já encerra um número elevado (mais de centro e cinquenta mil só no 
Estado de São Paulo) gera-se clima de inquietação para o próprio Governo que tem o dever de 
preservar a tranquilidade e paz social, principalmente em razão da crise de emprego.  
A estabilidade, mais que uma medida jurídica, é moral e necessária para que se assegure a esses 
trabalhadores, não raras vezes em idade avançada a excessivos encargos familiares, não veem 
atrativos para continuar no serviço público, mas também, não podem deixa-lo em face das 
dificuldades que certamente encontrarão no acirrado mercado de trabalho que, além de 
extremamente competitivo, é preconceituoso em relação aos idosos.”  
Parecer:   
   A Emenda aprimora o texto do novo Substitutivo, razão pela qual deve ser acolhida. 
 
   
   EMENDA:30046 REJEITADA 
Fase:   
   O - Emendas ES ao Primeiro Substitutivo do Relator 
Comissão:   
   9 - Comissão de Sistematização 
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Autor:   
   RICARDO FIUZA (PFL/PE) 
Texto:   
   Acrescente-se ao capítulo das Disposições  
Transitórias, Título X, onde couber:  
Art. - São estáveis os atuais servidores da  
União, dos Estados, dos Territórios e dos  
Municípios que, na data da promulgação desta  
Constituição contém, pelo menos, cinco anos de  
serviço público.  
Parágrafo Único: - O disposto no caput deste  
artigo se aplica aos servidores públicos com, no  
mínimo dois anos de serviço, os quais adquirirão a  
estabilidade ao completarem o prazo de cinco anos. 
Justificativa: 
A emenda proposta, ao conceder a estabilidade aos servidores públicos com, no mínimo, cinco anos 
de serviço, repete normas ínsitas nas Constituições Federais de 1946 (art. 23, do Ato das 
Disposições Transitórias) e de 1967 (§ 2°, do art. 177).  
Quanto a norma prevista no Parágrafo Único, entendo não ser justo seja declarada a estabilidade dos 
servidores públicos, com cinco ou mais anos de serviço, e não se permite a perspectiva dos atuais 
servidores, com dois anos de serviço público, virem a ter, quando completarem o período de tempo 
previsto no caput do artigo, tal direito – estabilidade.  
Trata-se de norma transitória, de eficácia limitada no tempo, necessária a permitir tenham aos 
servidores públicos a necessária tranquilidade para poder vem desempenhar as suas atividades em 
benefício do interesse público, quando tais servidores tem um papel importante a desempenhar nas 
próximas etapas do processo de aperfeiçoamento de nossas instituições jurídicas, vem como no 
desenvolvimento social, econômico e político da nação brasileira.  
Parecer:   
   Assegura a Emenda, com o acréscimo de artigo às Disposições Transitórias, a estabilidade aos 
servidores da União, dos Estados e dos Municípios que, à data da promulgação desta Constituição, 
contem cinco anos de serviço público.  
A proposta não corresponde à decisão adotada pelo Relator.  
Pela rejeição. 
 
   
   EMENDA:30161 REJEITADA 
Fase:   
   O - Emendas ES ao Primeiro Substitutivo do Relator 
Comissão:   
   9 - Comissão de Sistematização 
Autor:   
   FRANCISCO AMARAL (PMDB/SP) 
Texto:   
   Acrescente-se às Disposições Transitórias,  
Título X, do Substitutivo do Relator, onde couber,  
o seguinte, onde couber.  
"Art. - O servidor público contratado pelo  
regime da Consolidação das Leis do Trabalho e que  
trabalhe ininterruptamente há mais de dez anos, à  
data desta Constituição, gozará de todos os  
direitos conferidos ao funcionalismo estável,  
desde que tenha sido concursado." 
Justificativa: 
Milhares de servidores vêm, há mais de dez anos, depois de concurso público, prestando 
colaboração aos diversos órgãos federais, estaduais e municipais, sem a garantia da aposentadoria, 
nem quinquênios, além de demissíveis “ad nutum”.  
É preciso corrigir-se essa situação iníqua.  
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Parecer:   
   A Emenda tem por objetivo assegurar ao servidor celetista concursado, com mais de 10 anos de 
serviços ininterruptos, todos os direitos conferidos ao funcionário estável.  
A proposição não atende à orientação adotada pelo Relator.  
Pela rejeição. 
 
   
   EMENDA:30164 REJEITADA 
Fase:   
   O - Emendas ES ao Primeiro Substitutivo do Relator 
Comissão:   
   9 - Comissão de Sistematização 
Autor:   
   FRANCISCO AMARAL (PMDB/SP) 
Texto:   
   Acrescente-se às Disposições Transitórias,  
Título X do Substitutivo ao Projeto de  
Constituição o seguinte, onde couber:  
"Art. - São efetivados os atuais servidores  
da União, do Distrito Federal, dos Estados e dos  
Municípios, da administração direta e indireta que  
à data da promulgação desta Constituição contém  
pelo menos dois anos de efetivo exercício." 
Justificativa: 
O anteprojeto apresentado pelo digno Relator da Subcomissão dos Direitos dos Trabalhadores e 
Servidores Públicos, Constituinte Mário Lima, cogita, no artigo terceiro das Disposições Transitórias, 
de assegurar “a estabilidade no serviço público federal, constituindo quadro especial em extinção, aos 
atuais ocupantes de cargos de confiança que, na data da promulgação de Constituição, contem dez 
anos de exercício  ininterrupto e que não tenham outro vinculo de qualquer natureza com o serviço 
público, sendo-lhes garantidos todos os direitos e vantagens dos demais ocupantes daqueles cargos.  
Ocorre-nos, porém, que a norma proposta desgarra-se da tradição constitucional brasileira, ao 
desígnio de assegurar a estabilidade dos servidores públicos que, embora não efetivos, venham 
exercendo a época da promulgação de uma nova Constituição, funções por longo tempo.  
Parece-nos que tal tempo, por outro lado, não deva ser superior a dois anos, eis que este tem sido o 
período estipulado no serviço público para o chamado estágio probatório, durante o qual o servidor 
pode ser avaliado em seu desempenho, capacidade e dedicação ao trabalho.  
A emenda, portanto, fixa tal prazo para a justa e merecida efetivação dos servidores públicos em 
geral.  
Parecer:   
   A presente Emenda considera estáveis os servidores da União, dos Estados e dos Municípios, da 
administração direta ou indireta, que à data da promulgação desta Constituição contem, pelo menos, 
dois anos de serviço público.  
A proposta não corresponde à orientação adotada pelo Relator.  
Pela rejeição. 
 
   
   EMENDA:30659 REJEITADA 
Fase:   
   O - Emendas ES ao Primeiro Substitutivo do Relator 
Comissão:   
   9 - Comissão de Sistematização 
Autor:   
   RENATO VIANNA (PMDB/SC) 
Texto:   
   EMENDA ADITIVA  
Inclua-se, onde couber, no título X, nas  
disposições transitórias, o seguinte artigo:  
Art. - São estáveis os atuais servidores  
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da União, Estados e Municípios, da administração  
direta e indireta, ocupantes de quaisquer cargos  
ou função, que a data da promulgação desta  
Constituição contem pelo menos com cinco (5) anos  
de serviços público, assegurados aos mesmos  
direitos e vantagens dos funcionários efetivos. 
Justificativa: 
Desde a elaboração da primeira constituição imperial até a última em vigor, os textos constitucionais 
tradicionalmente têm assegurado aos servidores públicos, contratados ou vinculados à administração 
sob qualquer título o direito a efetividade. Depois de cinco anos, período justo e superior em muito ao 
estágio probatório, conclui-se que o servidor público merece a garantia a estabilidade necessárias ao 
desempenho mais produtivo de suas atividades funcionais. É importante aqui ressaltar como exemplo 
real e palpável que a Constituição Federal de 1946, em suas disposições transitórias mais 
precisamente, em seu art. 23, considerou estáveis a data da promulgação da mesma, os funcionários 
públicos que até então tivessem 5 anos de serviço público, esse regra foi repetida na Constituição de 
1967, veja-se o parágrafo 2o do artigo 177, em virtude de emenda aprovada por ocasião de seu 
exame pelo Congresso Nacional.  
Esta emenda nos foi encaminhada pelo núcleo pluripartidário dos Servidores Públicos do Rio Grande 
do Sul, com adesão dos servidores do Estado de Santa Catarina.  
Parecer:   
   Pela rejeição, por estar em desacordo com o novo substitutivo do Relator. 
 
   
   EMENDA:31001 REJEITADA 
Fase:   
   O - Emendas ES ao Primeiro Substitutivo do Relator 
Comissão:   
   9 - Comissão de Sistematização 
Autor:   
   EDUARDO JORGE (PT/SP) 
Texto:   
   Emenda Aditiva  
- Acrescer às Disposições Transitórias -  
Título X - artigo com a seguinte redação onde couber:  
Art. ( ) - Os Atuais servidores da União,  
Estados, Distrito Federal e Municípios que tenham,  
à data de promulgação desta Constituição  
ingressado há, pelo menos, dez anos, ou mediante  
processo seletivo com atributos iguais a concurso  
público para ocupar função de caráter permanente e  
que não tenha outro vínculo de qualquer natureza  
com o serviço público, são declarados estáveis,  
efetivos e providos em cargos correspondentes às  
funções que em caráter permanente exercem. 
Justificativa: 
Visa garantir o direito do servidor já há bastante tempo no serviço público ou contratado por processo 
seletivo com características de concurso público, uma segurança que não será despedido 
imotivadamente. Caso ele cometa ou seja acusado de falta grave terá direito a processo contraditório, 
assegurada ampla defesa.  
Parecer:   
   A Emenda tem por objetivo assegurar ao servidor celetista concursado, com mais de 10 anos de 
serviços ininterruptos, todos os direitos conferidos ao funcionário estável.  
A proposição não atende à orientação adotada pelo Relator.  
Pela rejeição. 
 
   
   EMENDA:31002 REJEITADA 
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Fase:   
   O - Emendas ES ao Primeiro Substitutivo do Relator 
Comissão:   
   9 - Comissão de Sistematização 
Autor:   
   EDUARDO JORGE (PT/SP) 
Texto:   
   Emenda Aditiva  
- Acrescer às Disposições Transitórias -  
Título X - Artigo com a seguinte redação, onde couber:  
Art. (...) - Os atuais servidores da União,  
Estados, Distrito Federal e Municípios que tenham,  
à data de promulgação desta Constituição,  
ingressado há pelo menos dez anos para ocupar  
função de caráter permanente e que não tenham  
outro vínculo de qualquer natureza com o serviço  
público, são declarados estáveis. 
Justificativa: 
Visa garantir o direito do servidor já há bastante tempo no serviço público uma segurança que não 
será despedido imotivadamente. Caso ele cometa ou seja acusado de falta grave terá direito a 
processo contraditório, assegurada ampla defesa.  
Parecer:   
   A Emenda tem por objetivo assegurar ao servidor celetista concursado, com mais de 10 anos de 
serviços ininterruptos, todos os direitos conferidos ao funcionário estável.  
A proposição não atende à orientação adotada pelo Relator.  
Pela rejeição. 
 
   
   EMENDA:31003 REJEITADA 
Fase:   
   O - Emendas ES ao Primeiro Substitutivo do Relator 
Comissão:   
   9 - Comissão de Sistematização 
Autor:   
   EDUARDO JORGE (PT/SP) 
Texto:   
   Emenda Aditiva ao Projeto de Constituição  
(Substitutivo do Relator)  
Acrescentar às Disposições Transitórias -  
Título X - artigo com a seguinte redação, onde couber:  
Art. (...) - Os atuais servidores da União,  
Estados, Distrito Federal e Municípios que tenham,  
à data de promulgação desta Constituição,  
ingressado há pelo menos cinco anos para ocupar  
função de caráter permanente e que não tenham  
outro vínculo de qualquer natureza com o serviço  
público, são declarados estáveis. 
Justificativa: 
Visa garantir o direito do servidor já há bastante tempo no serviço público uma segurança que não 
será despedido imotivadamente. Caso ele cometa ou seja acusado de falta grave terá direito a 
processo contraditório, assegurada ampla defesa; 
Parecer:   
   Pela rejeição, por estar em desacordo com o novo substitutivo do Relator. 
 
   
   EMENDA:31004 REJEITADA 
Fase:   
   O - Emendas ES ao Primeiro Substitutivo do Relator 
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Comissão:   
   9 - Comissão de Sistematização 
Autor:   
   EDUARDO JORGE (PT/SP) 
Texto:   
   Emenda Aditiva ao Projeto de Constituição  
(Substitutivo do Relator)  
- Acrescentar às Disposições Transitórias -  
Título X - artigo com a seguinte redação, onde couber:  
Art. (...) - Os atuais servidores da União,  
Estados, Distrito Federal e Municípios que tenham,  
à data de promulgação desta Constituição,  
ingressado há pelo menos cinco anos ou mediante  
processo seletivo com atributos iguais a concurso  
público para ocupar função de caráter permanente e  
que não tenham outro vínculo de qualquer natureza  
com o serviço público, são declarados estáveis,  
efetivos e providos em cargos correspondentes às  
funções e que em caráter permanente exercem. 
Justificativa: 
Visa garantir o direito do servidor já há bastante tempo no serviço público, uma insegurança que não 
será despedido imotivadamente. Caso ele cometa ou seja acusado de falta grave terá direito a 
processo contraditório, assegurada ampla defesa.  
Parecer:   
   Pela rejeição, por estar em desacordo com o novo substitutivo do Relator. 
 
   
   EMENDA:31320 REJEITADA 
Fase:   
   O - Emendas ES ao Primeiro Substitutivo do Relator 
Comissão:   
   9 - Comissão de Sistematização 
Autor:   
   JOSÉ TINOCO (PFL/PE) 
Texto:   
   Inclua-se no Título X - Disposições  
Transitórias, onde couber:  
Artigo - São efetivados e estabilizados os  
atuais servidores da União, dos Estados e dos  
Municípios, da administração direta ou autárquica,  
que à data da promulgação desta Constituição  
contém, pelo menos, dois anos de serviço,  
prestados inclusive a administração indireta. 
Justificativa: 
A regra tem por finalidade assegurar a regular continuidade do funcionamento do serviço público, nas 
suas múltiplas e relevantes atribuições, com o aproveitamento e valorização do labor e da experiência 
dos servidores que vêm prestando serviços, pelo prazo mínimo de dois anos.  
Aos demais, o preceito segue a tradição sobre a matéria, consagrada nas Constituições de 1946 (Art. 
23 das Disposições Constitucionais Transitórias) e de 1967 (§ 2° do Art. 177).  
Parecer:   
   A concessão de estabilidade aos atuais servidores que ingressaram no serviço público, sem 
qualquer concurso, é o reconhecimento de seus bons préstimos à administração pública.  
Entretanto, optamos por estabelecer que a referida estabilidade só se dará aos que contém com 
cinco ou mais anos de serviço na administração direta ou indireta, inclusive em fundações instituídas 
e mantidas pelo Poder Público. Entendemos que, nesse tempo, esses servidores já demonstraram 
sua capacidade e eficiência. A nosso ver, um prazo menor, seria desaconselhável.  
Pela rejeição. 
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   EMENDA:31594 REJEITADA 
Fase:   
   O - Emendas ES ao Primeiro Substitutivo do Relator 
Comissão:   
   9 - Comissão de Sistematização 
Autor:   
   CARLOS CHIARELLI (PFL/RS) 
Texto:   
   Emenda Aditiva  
Dispositivo Emendado: Disposições Transitórias.  
Incluir, no Título X, nas Disposições  
Transitórias, onde couber, o seguinte dispositivo:  
"Art. São estáveis os atuais servidores  
públicos regidos pela Consolidação das Leis do  
Trabalho, da União, dos Estados e dos Municípios,  
da Administração Direta e Indireta, que na data de  
promulgação desta Constituição contem pelo menos  
10 anos de serviço". 
Justificativa: 
A garantia no emprego ou a estabilidade, constituem fator de segurança para o trabalhador 
assalariado. Por isso, achamos absolutamente justo que os servidores públicos denominados 
celetistas, devem gozar de segurança no emprego, como forma maior de possibilitar-lhes melhores 
condições e tranquilidade para a realização de suas tarefas.  
A estabilidade é uma necessidade premente para o trabalhador assalariado. No caso do servidor 
público celetista, há uma notória discriminação em relação aos servidores estatutários, que, como 
sabemos, têm prerrogativas e direitos que os tornam em tudo portadores de tratamento superior aos 
celetistas.  
Urge, portanto, que os celetistas possam ser equiparados aos estatutários, desde que já contem dez 
anos na data de promulgação da futura Constituição.  
Parecer:   
   A concessão de estabilidade aos atuais servidores públicos, através de uma disposição transitória 
da Constituição, criará um sério e grave conflito com o capítulo que trata dos servidores públicos. 
Efetivamente, ali encontra-se expresso que só serão estáveis, após dois anos de efetivo exercício, os 
servidores nomeados por concurso público.  
Estamos conscientes que os referidos servidores vêm prestando relevantes serviços à administração 
pública, mas não podemos acatar a presente sugestão pelo fato de não terem eles ingressado no 
serviço público através de concurso.  
Por outro lado, se acolhemos a presente emenda, o texto do projeto passaria a conter uma 
imperdoável contradição nada aconselhável para uma Constituição que se deseja seja duradoura e 
harmônica. 
 
   
   EMENDA:31843 REJEITADA 
Fase:   
   O - Emendas ES ao Primeiro Substitutivo do Relator 
Comissão:   
   9 - Comissão de Sistematização 
Autor:   
   MÁRIO LIMA (PMDB/BA) 
Texto:   
   Acrescente-se ao Título X, Disposições  
Transitórias do Substitutivo ao Projeto de  
Constituição o seguinte art., onde couber:  
Art. ... - São estáveis os atuais servidores  
da União, Estados e Municípios, da Administração  
Direta e Indireta, ocupantes de quaisquer cargos  
ou função, que a data da promulgação desta  



Quadro Histórico dos Dispositivos Constitucionais | 58  

 

Constituição contem pelo menos com 5 (cinco) anos  
de serviço público assegurados aos mesmos direitos  
e vantagens dos funcionários efetivos. 
Justificativa: 
Desde a muito, quando a história política do País nos mostra avanços de redemocratização, por 
tradição o Congresso Nacional tem feito consignar o texto de nossas Constituições, dispositivos que 
resguardem a integridade e a presunção de direito de todos os servidores públicos que atingidos, por 
um conjunto de circunstancias, acabariam de outro modo sendo as próprias vítimas da Administração 
Pública. É importante aqui ressaltar como exemplo real palpável que a Constituição Federal de 1946 
em suas disposições transitórias mais precisamente, em seu artigo 23, considerou estáveis a data da 
promulgação da mesma, os funcionários públicos. Esse instituto foi também considerado e repetido 
no texto da Constituição de 1967. Veja-se parágrafo 2°, artigo 177, em virtude de Emenda aprovada 
por ocasião de seu exame pelo Congresso Nacional.  
Parecer:   
   Pela rejeição, por estar em desacordo com o novo substitutivo do Relator. 
 
   
   EMENDA:31863 REJEITADA 
Fase:   
   O - Emendas ES ao Primeiro Substitutivo do Relator 
Comissão:   
   9 - Comissão de Sistematização 
Autor:   
   FRANCISCO DORNELLES (PFL/RJ) 
Texto:   
   Inclua-se no Título X, das Disposições  
Transitórias do Substitutivo do Relator artigo com  
a seguinte redação:  
"Art. - Ficam extintos os efeitos jurídicos  
de qualquer ato legislativo ou administrativo que  
tenha por objeto a estabilidade de servidor da  
administração direta ou indireta, inclusive das  
fundações instituídas ou mantidas pelo Poder  
Público, admitido sem concurso público há menos de  
seis anos da data da promulgação desta Constituição." 
Justificativa: 
Servidores públicos admitidos sem concurso e sob regime celetista só adquirem estabilidade, 
decorrido o prazo de dez anos. O que se pretende aqui é impedir os efeitos de atos eminentemente 
político-eleitorais, nos estertores de ordem constitucional findante, para coonestar o clientelismo 
político, a ser banido pelo novo regime político que todos queremos ver instituído no País.  
Parecer:   
   Pela rejeição, por estar em desacordo com o novo substitutivo do Relator. 
 
   
   EMENDA:32021 REJEITADA 
Fase:   
   O - Emendas ES ao Primeiro Substitutivo do Relator 
Comissão:   
   9 - Comissão de Sistematização 
Autor:   
   BRANDÃO MONTEIRO (PDT/RJ) 
Texto:   
   Inclua-se nas Disposições Transitórias, como  
art. 16, renumerando o atual e os artigos  
subsequentes, o seguinte dispositivo:  
Art. 16 - São estáveis os atuais servidores  
da União, Estados e municípios, da administração  
direta e indireta, ocupantes de quaisquer cargos  
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ou função, que à data da promulgação desta  
Constituição contem pelo menos com 5 (cinco) anos  
de serviço público, assegurando aos mesmo direitos  
e vantagens dos funcionários efetivos. 
Justificativa: 
As Constituições de 1946 e 1967 acolheram em seus textos, a estabilidade para os servidores 
públicos que tivessem 5 (cinco) anos de serviço na data de sua promulgação. (art. 23 das 
Disposições Transitórias de 1946 e parágrafo 2° do art. 177).  
O texto do Projeto do Relator já acolheu a estabilidade relativa do trabalhador, que não poderá ser 
demitido imotivadamente.  
Desta forma, assegurar estabilidade aos funcionários com 5 anos de serviço público é fazer justiça 
aos milhares de servidores que vivem na intranquilidade.  
Parecer:   
   Pela rejeição, por estar em desacordo com o novo substitutivo do Relator. 
 
   
   EMENDA:32601 PARCIALMENTE APROVADA 
Fase:   
   O - Emendas ES ao Primeiro Substitutivo do Relator 
Comissão:   
   9 - Comissão de Sistematização 
Autor:   
   ERICO PEGORARO (PFL/RS) 
Texto:   
   TÍTULO X  
ACRESCENTE-SE ARTIGO E PARÁGRAFO ÚNICO NAS  
DISPOSIÇÕES TRANSITÓRIAS, (onde couber)  
"Art. São estáveis os atuais servidores da  
União e dos Estados, da Administração Direta e  
Indireta, ocupantes de cargo ou função, que, à  
data da promulgação desta Constituição, contem  
pelo menos cinco (5) anos de serviço público,  
asseguradas as mesmas vantagens e direitos dos  
funcionários efetivos.  
Parágrafo Único: A estabilidade de que trata  
o artigo supra, se dará mediante a prestação, pelo  
apto, de prova de habilitação a ser realizada". 
Justificativa: 
Desta feita, estaremos, se aprovada esta emenda, corrigindo uma injustiça no sentido de que seja o 
benefício desta ampliado a todos os servidores públicos, desde que os mesmos prestem teste de 
aptidão para o serviço público.  
Parecer:   
   A Emenda aprimora o texto do novo Substitutivo, razão pela qual deve ser acolhida. 
 
   
   EMENDA:32735 PARCIALMENTE APROVADA 
Fase:   
   O - Emendas ES ao Primeiro Substitutivo do Relator 
Comissão:   
   9 - Comissão de Sistematização 
Autor:   
   ERICO PEGORARO (PFL/RS) 
Texto:   
   Título X - Das Disposições Transitórias  
Incluir artigo onde couber:  
"Art.  São estáveis os atuais servidores da  
União, dos Estados e dos Municípios, da  
Administração Direta e Indireta, que à data da  
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promulgação desta Constituição, contem pelo menos  
dez anos de serviço público, assegurados aos  
mesmos os direitos e vantagens dos funcionários efetivos. 
Justificativa: 
Desde a redemocratização do País, a tradição tem sido a de o Congresso Nacional fazer consignar 
em nossas Constituições dispositivos que resguardem a integridade e a presunção de direito de todos 
os servidores públicos que, atingidos por um conjunto de circunstâncias, acabariam de outro modo 
sendo as próprias da administração pública.  
Vale lembrar que a Constituição Federal de 1946, nas suas disposições constitucionais transitórias, 
em seu art. 23, considerou estáveis, na data de sua promulgação, os funcionários públicos que então 
tivessem pelo menos cinco anos de serviço público. Esse instituto foi repetido na Constituição Federal 
de 1967 (§ 2°, Art. 177), em virtude de emenda aprovada por ocasião de seu exame no Congresso 
Nacional.  
Parecer:   
   A Emenda aprimora o texto do novo Substitutivo, razão pela qual deve ser acolhida. 
 
   
   EMENDA:33012 PARCIALMENTE APROVADA 
Fase:   
   O - Emendas ES ao Primeiro Substitutivo do Relator 
Comissão:   
   9 - Comissão de Sistematização 
Autor:   
   GERALDO CAMPOS (PMDB/DF) 
Texto:   
   Título X - Ato das Disposições Transitórias  
do Substitutivo do Relator)  
Inclua-se nesse Ato o seguinte artigo, onde couber:  
"Art. - Os servidores públicos nomeados sem  
concurso público, em atividade na data  
da promulgação desta Constituição, que contém ou  
venha a contar cinco anos de efetivo exercício,  
serão estáveis desde que aprovados em concurso  
interno de provas no órgão ou entidade a que pertençam". 
Justificativa: 
Já é praxe em todas as Constituições havidas neste País, a inclusão em seus textos de dispositivos 
que compensem o fato de que o Estado nunca conseguiu implantar o sistema do mérito, apesar de 
este velho de mais de cinquenta anos, e consequentemente os institutos que lhe são correlatos, 
como só ser o da estabilidade.  
Não há porque transferir para os servidores as consequências dessa incapacidade, mantendo-os na 
condição de exceções vivas, mas sem direitos, à regra que decorre de outra não implementada.  
Por isso mesmo a nossa proposta é justa e merece ser acolhida pelo doutor Relator da matéria.  
Parecer:   
   A Emenda aprimora o texto do novo Substitutivo, razão pela qual deve ser acolhida. 
 
   
   EMENDA:34113 PARCIALMENTE APROVADA 
Fase:   
   O - Emendas ES ao Primeiro Substitutivo do Relator 
Comissão:   
   9 - Comissão de Sistematização 
Autor:   
   VICTOR FACCIONI (PDS/RS) 
Texto:   
   Título X  
Disposições Transitórias  
Inclua-se no Título X "Disposições  
Transitórias" o seguinte artigo, onde couber:  
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"Art. São estáveis os atuais servidores da  
União, dos Estados e dos Municípios, da  
Administração centralizada ou autárquica,  
independentemente do regime jurídico a que estejam  
submetidos, que, à data da promulgação desta  
Constituição, contém, pelo menos, 5 cinco anos  
de serviço público ininterrupto ou 10 dez anos  
intercalados, e estejam em pleno exercício do  
cargo ou emprego, extinguindo-se os respectivos  
cargos, a medida que vagarem". 
Justificativa: 
Com a presente Emenda, objetivamos inserir no texto constitucional disposições comuns às Cartas 
de 1946 (art. 23 do Ato das Disposições Constituintes Transitórias) e de 1967 (art. 177, § 2°, das 
Disposições Gerais e Transitórias), relativas à estabilidade do servidor público.  
Trata-se de medida das mais justas, para um momento em que se instaura uma Nova Ordem com os 
seguintes e irredutíveis princípios “são estáveis, após dois anos de efetivo exercício, os servidores 
nomeados por concurso, nos termos do item II supra”. “O ingresso no serviço público, sob qualquer 
regime, dependerá mesmo de aprovação em concurso público de provas ou de provas e títulos”. (Art. 
63, itens IV e II, do substitutivo do Relator).  
Seria, por conseguinte, injusto e desumano que a nova regra colhesse de surpresa funcionários em 
situação de interinidade e não lhes desse de permeio pelo menos uma alternativa legal de conquistar 
a estabilidade no serviço público.  
Parecer:   
   A Emenda aprimora o texto do novo Substitutivo, razão pela qual deve ser acolhida. 
 
   
   EMENDA:34903 REJEITADA 
Fase:   
   O - Emendas ES ao Primeiro Substitutivo do Relator 
Comissão:   
   9 - Comissão de Sistematização 
Autor:   
   OTTOMAR PINTO (PTB/RR) 
Texto:   
   Inclua-se no Título X - DISPOSIÇÕES  
TRANSITÓRIAS; onde couber.  
Art. Os Servidores Públicos da União, Estado,  
Distritos Federal, Território e Municípios,  
contratados pelo regime da CLT, de Serviços  
Prestados, tabelados, ou qualquer outra forma de  
associação ao serviço público, que na data da  
promulgação desta Constituição contem pelo menos  
três anos de exercício, serão automaticamente  
efetivados, e equiparados aos funcionários  
estatutários, para efeito de estabilidade,  
aposentadoria, licença, disponibilidade e férias. 
Justificativa: 
Trata-se de medida da mais ampla e justa densidade social, que visa amparar servidores, há mais de 
três anos, prestando serviços ao setor público.  
Esta Constituição não inovará a matéria, posto que a Constituição em vigor abriu espaço para 
Contratações de funcionários sem concurso, desde que previsto em lei e a Carta Liberal de 1946, no 
art. 23 das Disposições Transitórias, consagra dispositivo de natureza semelhante.  
Muitos brasileiros serão beneficiados. Muitos humildes, a imensa maioria, serão amparados com a 
garantia da efetividade no serviço público.  
O que importa fazer, é estabelecer vedação Constitucional, a partir de agora, a nomeações de 
qualquer natureza para o serviço público, sem concurso.  
Parecer:   
   Embora relevante a matéria constante da propositura do eminente Constituinte, a sua inclusão no 
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Substitutivo traria uma polêmica que, salvo melhor juízo, retardaria a elaboração do texto 
constitucional ora em discussão.  
Em assim sendo, somos pela rejeição da emenda. 
 
 

___________________________________________________________________ 

FASE S 

EMENDA:00176 APROVADA 
Fase:   
   S - Emendas de Plenário - 2P 
Comissão:   
   9 - Comissão de Sistematização 
Autor:   
   CAIO POMPEU (PMDB/SP) 
Texto:   
   Emenda Supressiva do artigo 47 e Parágrafos  
1o. e 2o. deste, do Ato das Disposições  
Constitucionais Gerais e Transitórias. 
Justificativa: 
Além de imoral, é a perpetuação dos déficits públicos nacional, estaduais e municipais.  
Parecer:   
   Propõe o eminente Constituinte Caio Pompeu de Toledo, a supressão do art. 47 do Ato das 
Disposições Constitucionais Gerais e Transitórias, o qual torna estáveis os atuais servidores da 
União, dos Estados, do Distrito Federal e dos Municípios que, à data da promulgação do novo 
texto constitucional, contem, pelo menos, cinco anos de serviço na administração direta ou indireta.  
Na justificativa da Emenda, o nobre Autor argumenta que o dispositivo, cuja supressão propõe, além 
de imoral, é a perpetuação dos "déficits" públicos.  
Concordamos plenamente com o conteúdo da Emenda. Nada justifica a concessão de estabilidade a 
servidores irregularmente nomeados, tendo em vista, sobretudo, que o Projeto de Constituição 
mantém e amplia, em seu art. 45, § 1o., a exigência de aprovação prévia em concurso público para a 
primeira investidura em cargo público, previsto no art. 97, § 1o., da Lei Maior. No caso de 
contratações de caráter temporário, também é insustentável que o respectivo órgão contratante fique 
impedido de dispensar os servidores cuja colaboração se torne desnecessária. 
 
 
   EMENDA:00182 APROVADA 
Fase:   
   S - Emendas de Plenário - 2P 
Comissão:   
   9 - Comissão de Sistematização 
Autor:   
   ROSPIDE NETTO (PMDB/RS) 
Texto:   
NO ATO DAS DISPOSIÇÕES CONSTITUCIONAIS GERAIS E TRANSITÓRIAS 
Substitua-se o  
Art. 47 – São estáveis os atuais Servidores da União, dos Estados, do Distrito Federal e dos 
Municípios, que, à data da promulgação desta CONSTITUIÇÃO, contém, pelo menos, 10 (dez) anos 
de serviço na administração direta.  
Parágrafo 1° - O disposto neste artigo se aplica aos demais servidores, quando vierem a completar 
10 (dez) anos de serviço público.  
Parágrafo 2° - Os servidores de que trata este artigo, na hipótese de se encontrarem ocupando 
cargos vagos, serão neles efetivados.  
Justificativa: 
O atual dispositivo assegura a estabilidade dos servidores da União, dos Estados, do Distrito Federal 
e dos Municípios, que contem, pelo menos 10 (dez) anos de serviço na administração direta. 
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A justa previsão impõe-se como forma de garantir estabilidade aos servidores que, não protegidos 
pela mesma em virtude da forma de provimento, deram e continuam dando seus esforços em favor 
da Administração Pública, em condições de eficiência, assiduidade e operosidade, atestadas pela 
própria continuidade e manutenção de seu vínculo ao longo do tempo.  
De resto, o dispositivo surge na esteira de marcante tradição de nosso constitucionalismo, já que, 
tanto a Constituição de 1946 como a de 1967, definiram medidas como o mesmo objetivo. Assim, a 
primeira prévia, sem seu artigo 23 das Disposições Constitucionais Transitórias, a efetivação aos 
“atuais funcionários interinos da União, Estados e dos Municípios, que contem, pelo menos, 5 (cinco) 
anos de exercício (...) “; a segunda, no § 2° do artigo 177, assim determinou: 
“São estáveis os atuais servidores da União, dos Estados e dos Municípios, da administração 
centralizada ou autárquica, que, à data da promulgação desta Constituição, contem, pelo menos, 
cinco (5) anos de serviço público”.  
Ademais, a exigência dos dez (10) anos segue não só a linha consagrada na Legislação Trabalhista, 
que assegura estabilidade a todos os trabalhadores, como configura uma medida de Justiça, 
Probidade e Reconhecimento, ao trabalho dedicado por estes Servidores, ao longo de todos este 
tempo de serviço.  
Parecer:   
   A presente emenda objetiva substituir o art. 47 que dispõe sobre a concessão de estabilidade aos 
servidores da União, dos Estados, do Distrito Federal e dos Municípios que, à data da promulgação 
da Constituição, contém, pelo menos 5 a nos de serviço público.  
Em que pese a argumentação do autor e face ao parecer oferecido à emenda no. 2p00266-8, fica a 
presente rejeitada. 
 
   
   EMENDA:00201 REJEITADA 
Fase:   
   S - Emendas de Plenário - 2P 
Comissão:   
   9 - Comissão de Sistematização 
Autor:   
   MAURO SAMPAIO (PMDB/CE) 
Texto:   
   ATO DAS DISPOSIÇÕES CONSTITUCIONAIS GERAIS E TRANSITÓRIA  
EMENDA  
Substitua-se o art. 47 pela seguinte redação:  
- Fica efetivado o servidor Público da  
Administração Direta ou Indireta do Governo  
Federal, Estadual e Municipal inclusive em  
Fundações instituídas e mantidas pelo Poder  
Público que no ato da promulgação desta  
Constituição venha exercendo cargo ou função de  
natureza permanente e que conte ou venha a contar  
mais de cinco anos de serviço público. 
Justificativa: 
A presente emenda visa regularizar a situação de todos os atuais servidores públicos no âmbito 
federal, estadual e municipal.  
Parecer:   
   Pela rejeição, nos termos do parecer oferecido à emenda No. 2P01943-8. 
 
   
   EMENDA:00266 APROVADA 
Fase:   
   S - Emendas de Plenário - 2P 
Comissão:   
   9 - Comissão de Sistematização 
Autor:   
   NARCISO MENDES (PDS/AC) 
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Texto:   
   Emenda supressiva  
Dispositivo emendado: art. 47 e seus § 1o. e § 2o.  
Suprimam-se o "caput", § 1o. e § 2o. do art. 47 do  
Ato das Disposições Constitucionais Gerais e  
Transitórias, do Projeto de Constituição (A). 
Justificativa: 
A questão não deve ser tratada a nível do texto constitucional, mas da legislação ordinária federal 
e/ou das Constituições Estaduais.  
Parecer:   
   O objetivo da presente Emenda é suprimir do texto Constitucional, no seu todo, o artigo 47 das 
Disposições Constitucionais Gerais e Transitórias. O dispositivo em questão confere estabilidade aos 
atuais servidores da União, dos Estados e dos Municípios que, à época da Promulgação da 
Constituição, contém, pelo menos, cinco anos de serviço na Administração Direta ou Indireta.  
Consideramos, com o autor, que a questão deve ser deixada ao arbítrio da legislação ordinária 
federal e das Constituições estaduais.  
Por tratar-se, em consequência, a nosso ver, de alteração que aperfeiçoa o texto do Projeto, somos 
pela aprovação da Emenda. 
 
   
   EMENDA:00316 APROVADA 
Fase:   
   S - Emendas de Plenario - 2P 
Comissão:   
   9 - Comissão de Sistematização 
Autor:   
   OSVALDO BENDER (PDS/RS) 
Texto:   
   EMENDA SUPRESSIVA N  
Suprima-se o é 2 do artigo 47 das disposições  
transitórias do Projeto Constitucional (A). 
Justificativa: 
O atual projeto, ao regular a situação funcional dos servidores públicos civis, efetivamente disciplina e 
moraliza a função pública.  
O parágrafo segundo em questão, portanto, é redundante, inteiramente dispensável e desce e 
detalhes quase regulamentares que farem o espirito do texto Constitucional, não encontrando 
paradigma nas Cartas anteriores.  
Parecer:   
   A aprovação desta emenda isoladamente, viria beneficiar com estabilidade pessoas que ocupam 
cargo de confiança.  
Ou suprime-se todo o dispositivo ou a simples supressão do parágrafo segundo causaria mais 
prejuízo do que vantagem.  
Somos pela aprovação, com a redação da emenda 1943-9. 
 
   
   EMENDA:00353 APROVADA 
Fase:   
   S - Emendas de Plenário - 2P 
Comissão:   
   9 - Comissão de Sistematização 
Autor:   
   ROBERTO AUGUSTO (PTB/RJ) 
Texto:   
   Suprima-se o art. 47 das Disposições  
Transitórias do Projeto de Constituição (A). 
Justificativa: 
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O texto do artigo em questão relaciona-se com o disposto no § 1° do Art. 45 o qual estabelece como 
requisito à primeira investidura em cargo ou emprego público, sob qualquer regime, a aprovação 
prévia em concurso público de provas ou provas e títulos.  
A permanência do artigo confronta-se, então, com os princípios de moralidade e impessoalidade que 
inspiraram a inclusão no texto constitucional da exigência do concurso para investidura em cargo ou 
emprego público, devendo, ainda, acarretar despesas extraordinárias para garantir a estabilidade de 
vasta quantidade de funcionários irregularmente incluídos nas folhas de pagamento do Estado.  
Parecer:   
   Pela aprovação nos termos do parecer oferecido à Emenda no. 2P01943-9. 
 
   
   EMENDA:00546 REJEITADA 
Fase:   
   S - Emendas de Plenário - 2P 
Comissão:   
   9 - Comissão de Sistematização 
Autor:   
   IVO MAINARDI (PMDB/RS) 
Texto:   
   EMENDA SUBSTITUTIVA  
Substitua-se o artigo 47 do ato das  
Disposições Constitucionais Gerais e Transitórias  
do Projeto de Constituição (A), pela seguinte redação:  
Artigo. 47 - São estáveis os atuais  
servidores da União, dos Estados, do Distrito  
Federal e dos Municípios, que à data da  
promulgação desta Constituição, contém, pelo  
menos, 10 (dez) anos de serviço da administração  
direta.  
§ 1o. - O disposto neste artigo se aplica aos  
demais servidores, quando vierem a completar 10  
(dez) anos de serviço público.  
§ 2o. - Os servidores de que trata este  
artigo, na hipótese de se encontrarem ocupando  
cargos vagos, serão neles efetivados. 
Justificativa: 
O atual dispositivo assegura a estabilidade dos servidores da União, dos Estados, do Distrito Federal 
e dos Municípios, que contem, pelo menos 10 (dez) anos de serviço na administração direta. 
A justa previsão impõe-se como forma de garantir estabilidade aos servidores que, não protegidos 
pela mesma em virtude da forma de provimento, deram e continuam dando seus esforços em favor 
da Administração Pública, em condições de eficiência, assiduidade e operosidade, atestadas pela 
própria continuidade e manutenção de seu vínculo ao longo do tempo.  
De resto, o dispositivo surge na esteira de marcante tradição de nosso constitucionalismo, já que, 
tanto a Constituição de 1946 como a de 1967, definiram medidas como o mesmo objetivo. Assim, a 
primeira prévia, sem seu artigo 23 das Disposições Constitucionais Transitórias, a efetivação aos 
“atuais funcionários interinos da União, Estados e dos Municípios, que contem, pelo menos, 5 (cinco) 
anos de exercício(...) “; a segunda, no § 2° do artigo 177, assim determinou: 
“São estáveis os atuais servidores da União, dos Estados e dos Municípios, da administração 
centralizada ou autárquica, que, à data da promulgação desta Constituição, contem, pelo menos, 
cinco (5) anos de serviço público”.  
Ademais, a exigência dos dez (10) anos segue não só a linha consagrada na Legislação Trabalhista, 
que assegura estabilidade a todos os trabalhadores, como configura uma medida de Justiça, 
Probidade e Reconhecimento, ao trabalho dedicado por estes Servidores, ao longo de todos este 
tempo de serviço.  
Parecer:   
   Pela rejeição, nos termos do parecer oferecido à Emenda no. 2p01943-9. 
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   EMENDA:00623 REJEITADA 
Fase:   
   S - Emendas de Plenário - 2P 
Comissão:   
   9 - Comissão de Sistematização 
Autor:   
   LUIZ MARQUES (PFL/CE) 
Texto:   
   EMENDA MODIFICATIVA  
Dispositivo Emendado: Artigo 47 do Ato das  
Disposições Constitucionais Gerais e  
Transitórias.  
No Projeto de Constituição (A) da Comissão de  
Sistematização, dê-se ao § 1o. do art. 47 do Ato  
das Disposições Constitucionais Gerais e  
Transitórias, a seguinte redação:  
"Art. 47 - ..................................  
§ 1o. - Os servidores da administração direta  
e das autarquias já estáveis antes da data de  
promulgação desta Constituição, são efetivados nos  
cargos de classe imediata da mesma carreira, e os  
que se encontrarem ocupando cardos vagos, são  
neles efetivados." 
Justificativa: 
A Emenda objetiva efetivar os servidores da administração direta e das autárquicas, já estáveis antes 
da data de promulgação desta Constituição, nos cargos de classe imediata da mesma carreira, 
porque se são servidores públicos já estáveis antes da data de promulgação desta Constituição, 
independentemente do regime jurídico a que estão subordinados, adquiriram já, de fato, a efetividade 
no cargo. No momento em que a Constituição favorece aos que não estáveis possuem 5 anos de 
serviço, deve também completar a regularização da vida funcional daqueles que já estáveis antes 
desta Constituição não são ainda efetivos.  
Complementarmente a emenda efetiva nos cargos vagos os servidores, com mais de 5 anos, que se 
encontrarem ocupado estes cargos, na data da promulgação desta Constituição.  
Parecer:   
   Pela rejeição, nos termos do parecer oferecido à emenda No. 2P01943-9. 
 
   
   EMENDA:00888 REJEITADA 
Fase:   
   S - Emendas de Plenário - 2P 
Comissão:   
   9 - Comissão de Sistematização 
Autor:   
   ERICO PEGORARO (PFL/RS) 
Texto:   
   Nova Redação ao Art. 47 das Disposições Transitórias  
São estáveis os servidores da União dos  
Estados e do Distrito Federal, da Administração  
Direta e Indireta, ocupantes de cargo ou função,  
que, à data da promulgação desta Constituição,  
contem com pelo menos 05 (cinco) anos de serviço  
público, assegurado as mesmas vantagens e direitos  
dos funcionários efetivos.  
Parágrafo Único: A estabilidade que trata o  
artigo, se dará mediante a realização de prova de  
habilitação. 
Justificativa: 
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A justa previsão impõe-se como forma de garantir estabilidade aos servidores que, não protegidos 
pela mesma em virtude da forma de provimento, deram e continuam dando seus esforços em favor 
da Administração Pública, em condições de eficiência, assiduidade e operosidade, atestadas pela 
própria continuidade e manutenção de seu vínculo ao longo do tempo.  
De resto, o dispositivo surge na esteira de marcante tradição de nosso constitucionalismo, já que, 
tanto a Constituição de 1946 como a de 1967, definiram medidas como o mesmo objetivo. Assim, a 
primeira prévia, sem seu artigo 23 das Disposições Constitucionais Transitórias, a efetivação aos 
“atuais funcionários interinos da União, Estados e dos Municípios, que contem, pelo menos, (5) anos 
de exercício (...) “; a segunda, no § 2° do artigo 177. 
Parecer:   
   Pela rejeição, nos termos do parecer oferecido à Emenda no.2p01943-9. 
 
   
   EMENDA:01161 REJEITADA 
Fase:   
   S - Emendas de Plenário - 2P 
Comissão:   
   9 - Comissão de Sistematização 
Autor:   
   EZIO FERREIRA (PFL/AM) 
Texto:   
   Dê-se ao Artigo 47, das Disposições  
transitórias, a seguinte redação:  
Artigo 47 - São estáveis os atuais servidores  
da União, dos Estados, do Distrito Federal e dos  
Municípios, que, à data da promulgação desta  
Constituição, contém, pelo menos, cinco anos de  
serviço na Administração Direta, nas Autarquias e  
nas Fundações instituídas ou mantidas pelo poder  
Público.  
Parágrafo único - Os servidores de que trata  
este artigo, na hipótese de se encontrarem ocupando  
cargos vagos, serão neles efetivados. 
Justificativa: 
A presente proposição está em consonância com a tradição de, pelo menos, três Constituições, 
tornando os servidores de que trata, estáveis no serviço público, contando que contem, na data da 
sua promulgação, cinco ou mais anos de serviço público.  
Em verdade, atento a que a Constituição veda a que novos ingressos no âmbito da Administração 
Pública se concretizem, sem concurso público, tal dispositivo visa a regularizar a situação de quantos, 
ao longo do tempo, em função das contingências do serviço público, foram admitidos sem formal 
processo seletivo.  
A abrangência do dispositivo estabilizador não passa dos servidores da Administração Direta, das 
respectivas Autarquias, bem como das Fundações instituídas ou mantidas pelo Poder Público, não 
alcançando, desta forma, empregos de sociedade de economia mista e de empresas públicas, em 
razão do regime de concorrência a que, mais das vezes, tais entidades estão submetidas.  
Parecer:   
   Pela rejeição, nos termos do parecer oferecido à Emenda no. 2p01943-9. 
 
   
   EMENDA:01913 REJEITADA 
Fase:   
   S - Emendas de Plenário - 2P 
Comissão:   
   9 - Comissão de Sistematização 
Autor:   
   CÁSSIO CUNHA LIMA (PMDB/PB) 
Texto:   
   EMENDA SUBSTITUTIVAS  
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Substitua-se a redação do art. 47, das  
Disposições Transitórias, pelo seguinte:  
"Art. 47 - São estáveis os atuais servidores  
da União que, à data da promulgação desta  
Constituição, contem, pelo menos, dez anos de  
serviço público na administração pública direta e  
nas autarquias e fundações instituídas e mantidas  
pelo Poder Público.  
§ 1o. - Os servidores, de que trata esta  
artigo, na hipótese de se encontrarem ocupando  
cargos vagos, serão neles efetivados.  
§ 2o. O disposto neste artigo não se aplica  
aos empregos e funções de caráter temporário, e  
aos cargos em comissão e funções de confiança, ou  
que a lei declare de livre nomeação e demissão.  
§ 3o. - Observando o disposto nos § 1o. e 2o., e  
atendidas as necessidades do serviço público, as  
Constituições dos Estados e as Leis orgânicas dos  
Municípios poderão estender a estabilidade  
prevista neste artigo aos servidores estaduais e  
municipais, respectivamente, vedado o  
estabelecimento de condições de maior benefício." 
Justificativa: 
A estabilidade excepcional e automática de todos os servidores federais, estaduais e municipais, 
inclusive da administração indireta e fundações, pelo só fato de contarem cinco anos de serviço, é 
medida que, por seu caráter impositivo e sua abrangência, acarretará seríssimos prejuízos aos 
Estados e Municípios, não só em termos financeiros, como também no que se refere à qualidade do 
serviço público, que é assegurada através da seleção mediante concurso.  
A medida, por expressar nitidamente uma opção de conveniência e oportunidade, não pode e não 
deve ser imposta ao Estados e Municípios por uma Constituição Federal que, atendendo ao clamor 
nacional contra a excessiva centralização das decisões na esfera da União, se pretende resguarde 
efetivamente o princípio federativo e a autonomia municipal.  
Mas, além de ferir esses princípios, o artigo 47 é também incompatível com diversos outros. É o caso 
do art. 198, que impõe condições rigorosas não só para a concessão de quaisquer vantagens a 
servidores ou aumento de vencimentos, como também para a criação de cargos e a contratação de 
pessoal.  
É ainda o caso do artigo 50 das Disposições Transitórias que manda se promova, em todos os níveis 
de governo, a compatibilização entre os quadros de pessoal e as necessidades do serviço público.  
Finalmente, a estabilidade do artigo 47 não se compadece com os imperativos de legalidade, 
impessoalidade, moralidade e publicidade consagrados no artigo 44.  
Em síntese: o que a constituição dá com uma mão em termos de fortalecimento da federação, 
autonomia municipal, moralidade pública, contenção de despesas com pessoal e racionalização do 
serviço público, tira com a outra.  
Assim, para possibilitar que os Estados e Municípios tracem e pratiquem uma política de pessoal que 
obedeça as regras e princípios antes mencionados e, sobretudo, atenda às suas necessidades e 
conveniências próprias, específicas e peculiares, é absolutamente imprescindível seja-lhes facultada 
e não importa a adoção da estabilidade excepcional, conforme é proposto na presente emenda.  
Parecer:   
   Rejeitada, nos termos do parecer oferecido à Emenda no. 2p01943-9. 
 
   
   EMENDA:01943 APROVADA 
Fase:   
   S - Emendas de Plenário - 2P 
Comissão:   
   9 - Comissão de Sistematização 
Autor:   
   MÁRIO COVAS (PMDB/SP) 
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Texto:   
   EMENDA SUPRESSIVA  
Suprima-se o art. 47 das Disposições Transitórias. 
Justificativa: 
Aqui, como no caso do art. 46, trata-se de beneficiar servidores admitidos sem concurso público, 
dando-lhe estabilidade, se contarem pelos menos cinco anos de serviço na administração direta e 
indireta. Quanto aos servidores da administração direta, foram admitidos normalmente por 
apadrinhamento político, e agora recebem mais esse prêmio da estabilidade. Há aí duas injustiças. 
Primeiro, com todos aqueles que gramaram fundo para fazer concurso público. Segundo, com 
aqueles que não completaram ainda cinco anos de serviço público que ficam fora do benefício. A 
melhor justiça no caso é deixar como está. Que façam o concurso. Pior ainda é dar estabilidade na 
administração indireta (empresas públicas e sociedade de economia mista). Os trabalhadores destas 
estão sujeitos às normas da legislação trabalhista, que terá seu fundamento, daqui por diante, nas 
regras dos art. 7° e seguintes. Portanto, deverão adquirir estabilidade na, mesma forma dos 
trabalhadores celetistas em geral. Não há razão para o privilégio especial.  
Parecer:   
   A emenda sob análise visa suprimir o art. 47 constante no Ato das Disposições gerais e 
Transitórias. A proposta  
extirpa uma excrescência que não poderá ser mantida, pois não traz qualquer benefício para a 
administração pública desse modo, somos pela sua aprovação. 

 
   EMENDA:02045 PARCIALMENTE APROVADA 
Fase:   
   S - Emendas de Plenário - 2P 
Comissão:   
   9 - Comissão de Sistematização 
Autor:   
   BONIFÁCIO DE ANDRADA (PDS/MG) 
Texto:   
   Dispositivo emendado – ATO DAS DISPOSIÇÕES CONSTITUCIONAIS GERAIS E 
TRANSITÓRIAS. 
Dê-se ao Ato das Disposições Constitucionais Gerais e Transitórias do Projeto de Constituição da 
Comissão de Sistematização, a seguinte redação: 
ATO DAS DISPOSIÇÕES CONSTITUCIONAIS GERAIS E TRANSITÓRIAS 
[...] 
Art. 45. São estáveis os atuais servidores da União, dos Estados, do Distrito Federal e dos 
Municípios que, a data da promulgação da Constituição, contem, pelo menos, cinco anos de serviço 
na administração direta ou indireta, inclusive em fundações instituídas e mantidas pelo Poder Público. 
Parágrafo 1º. Os servidores de que trata este artigo, na hipótese de se encontrarem ocupando cargos 
vagos, serão neles efetivados. 
Parágrafo 2º. O disposto neste artigo não se aplica aos cargos de confiança, nem aos que a lei 
declara de livre nomeação e demissão. 
[...] 
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243. Joaquim Haichel 

244. Edison Lobão 

245. Vitor Trovão 

246. Onofre Correa 

247. Alberico Filho 

248. Vieira da Silva 

249. Costa Ferreira 

250. Elieser Moreira 

251. José Teixeira 

252. Julio Campos 

253. Ubiratan Spinelli 

254. Jonas Pinheiro 

255. Louremberg Nunes 

Rocha 

256. Roberto Campos 

257. Cunha Bueno 

258. Francisco Carneiro 

259. Meira Filho 

260. Marcia Kubistschek 

261. Annibal Barcellos 

262. Geovani Borges 

263. Eraldo Trindade 

264. Antonio Ferreira 

265. Maria Lucia 

266. Maluly Neto 

267. Carlos Alberto 

268. Gidel Dantas 

269. Adauto Pereira 

270. José Carlos Coutinho 

271. Wagner Lago 

272. João Machado 

Rolemberg 

273. Odacir Soares 

274. Mauro Miranda 

275. Sarney Filho 

276. Cesar Cals Neto 

277. Osmar Leitão 

278. Simão Sessin 

279. Miraldo Gomes 

280. Antonio Carlos Franco 

281. Franciscos Coelho 

282. Francisco Rolemberg 

283. Albano Franco  

284. Erico Pegoraro 

285. Carlos de Carli 

286. Evaldo Gonçalves 

287. Raimundo Lira  

 
Justificativa:   

   Os dispositivos acima contém matéria de adaptação das normas constitucionais permanentes às situações jurídicas anteriores 
da emenda nº 1 à Constituição de 1967 ao novo cenário de direito instituído pela Constituição que deverá ser promulgada. 
São providências legais de ordem peculiar em que, por diversos meios, o constituinte procura corresponder aos anseios das 
diversas camadas sociais nessa fase de transformação legal. Merece, por estas razões, o apoio do Plenário. 
Parecer:   

   Acolho, na forma regimental, e em atenção ao elevado número de ilustres signatários. No mérito, opino pela aprovação, nos 
termos da emenda "Centrão". 
PELA APROVAÇÃO:  
Art. 1º ("caput"); Art. 2º ("caput"), §§ 1º e 2º; Art. 3º ("caput") e seu Parágrafo único; Art. 4º ("caput"), §§ 1º, 2º, 3º, 4º, 5º e 6º; Art. 
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5º ("caput"), §§ 1º e 2º; Art. 6º ("caput"), incisos I e II, §§ 1º, 2º, 3º, 4º, 5º, 7º e 8º; Art. 8º ("caput"), §§ 1º, 2º, 3º e 4º; Art. 9º 
("caput"); Art. 10 (“caput” ) , Parágrafo único; Art. 11 ("caput"); Art. 12 ("caput"), § 1º, incisos I e II, alíneas "a", "b" e "c", §§ 2º, 3º, 
4º e 5º; Art. 13 ("caput"), § 1º, incisos I, II, III, IV e V, § 2º, incisos I, II e III; Art. 14 ("caput"); Art. 15 ("caput"), Parágrafo único; Art. 
16 ( "caput" ), incisos I e II, §§ 1º e 2º; § 1º do Art. 17; Art. 18 ("caput"); Art. 20 ("caput"), Parágrafo único; Art. 22 ("caput"); 
Parágrafo único do Art. 23; Art. 24 ("caput"); Art. 25 ("caput"); Art. 26 ("caput"); Art. 27 ("caput"), §§ 1º e 2º; Art. 28 ("caput"); Art. 29 
("caput"); Art. 32 ("caput"); Art. 33 ("caput"); Art. 34 ("caput") e seu Parágrafo único; Art. 36 ("caput"); Art. 37 ("caput"); Art. 38 
("caput"), §§ 12, 22 e 32; Art. 39 ("caput"), §§ 1º, 2º e 3º; Art. 40 ("caput"); Art. 41 ("caput"); Art. 42 ("caput"); Art. 43 ("caput"); Art. 
44 ("caput") e seu Parágrafo único; Art. 47 ("caput"), §§ 1º e 2º; Art. 48 ("caput"); Art. 49 ("caput") e seu Parágrafo único; Art. 50 
("caput"); Art. 51 ("caput"); Art. 52 ("caput"); Art. 53 ("caput") e seu Parágrafo único; Arte 55 ("caput"); Arte 56 ("caput"); Arte 57 
("caput"), §§ 1º, 2º e 3º; Art. 58 ("caput"); Art. 60 ("caput"), §§ 1º, 2º, 3º, 4º e 5º; Art. 61 ("caput"); Art. 62 ("caput"); Art. 63 ("caput"); 
Art. 64 ("caput"); Art. 65 ("caput") e seu Parágrafo único; Art. 68 ("caput") e seu Parágrafo único; Art. 69 ("caput"); Art. 71 ("caput"); 
Art. 72 ("caput"). 
PELA REJEIÇÃO:  
§ 6º do Art. 6º (Emenda nº 739-2, Lourival Baptista); Art. 7º ("caput"); § 1º do Art. 11 (Emenda nº 1901-3, Genebaldo Correia); Art. 
17 ("caput"), § 22; Arte 19 ("caput”); Art. 21 “caput"); Art. 23 (“caput”); § 22 do Art. 27; Art. 30 ("caput"); Art. 31 ("caput"); Art. 35 
("caput"), §§ 1º, 2º, 3º e 4º (Emenda nº 73-8, Cunha Bueno); Art. 44 ("caput") (Emenda n º 1942-1, Mário Covas); Art. 45 ("caput"), 
§§ 1º e 2º (Emenda nº 1943, Mário Covas); Art. 54 ("caput”) (Emenda nº 754-6, Jarbas Passarinho); Art. 59 ( "caput n) (Emenda nº 
14-2, Valmir Campelo); Art. 66 ( "caput "); Art. 67 ("caput"). 

 
___________________________________________________________________ 

FASE U 

   EMENDA:00018 REJEITADA 
Fase:   
   U - Emendas - 2T - ao Projeto B 
Comissão:   
   9 - Comissão de Sistematização 
Autor:   
   JAYME PALIARIN (PTB/SP) 
Texto:   
   Elimine-se do artigo 22 seu parágrafo único. 
Justificativa: 
A partir de 1934 todas as Constituições brasileiras incluíram nas suas disposições transitórias normas 
destinadas a conferir estabilidade aos servidores públicos, observando tempo variável de efetivo exercício 
sem, entretanto, qualquer distinção em relação à natureza do cargo ocupado.  
O texto em elaboração, todavia, no parágrafo único do artigo que dispõe sobre a efetivação de servidores 
exclui do benefício precisamente os mais capazes e qualificados, quais sejam os titulares de cargo em 
comissão.  
Tal exclusão é injustificável pelo seu caráter discriminatório e deve, por isso, ser abolida.  
Parecer:   
   Pretende a emenda sub examine a supressão do parágrafo único do art. 22 das Disposições Transitórias 
para possibilitar a estabilidade dos atuais ocupantes de cargos, funções ou empregos de confiança ou em 
comissão, assim como aos ocupantes de cargos que a lei declare de livre exoneração. A supressão proposta 
é impertinente, porque a demissibilidade ad nutum é a característica marcante de tais cargos. Não encontra 
agasalho na doutrina do Direito Administrativo a estabilidade proposta.  
Pela rejeição. 
 
   
   EMENDA:00056 REJEITADA 
Fase:   
   U - Emendas - 2T - ao Projeto B 
Comissão:   
   9 - Comissão de Sistematização 
Autor:   
   GERSON PERES (PDS/PA) 
Texto:   
   Suprima-se do art. 22 (Estabilidade,  
Disposições Gerais e Transitórias) a palavra "ininterrupto". 
Justificativa: 
1° - Quem lê o artigo verifica logo “os dois pesos e as duas medidas”. Isto é limita com o “ininterrupto” os 5 
(cinco) anos de serviço público para todos os servidores públicos, mas considera sem interrupção os das 
fundações, quando expressa “exceto nas fundações”  
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2° - No Direito Constitucional Brasileiro está consagrado o direito do servidor público pela complementação 
das normas e jurisprudências oriundas do Direito Administrativo Veja-se 
2a – Não se considera o “interrupto” ao tempo de serviço para fins de aposentadoria.  
3b – O servidor público celetista não perde seu fundo de garantia (FGTS) quando interrompe seu contrato de 
trabalho. O empregador só não lhe fica pagando enquanto estiver interrompido o contrato de trabalho. Uma 
vez reempregado no mesmo ou outro órgão público, seu saldo credor adiciona-se as novas contribuições.  
2° - Se para outros fins, a justiça garante o direito humano do servidor público quanto ao seu tempo de 
serviço não considerando “a interrupção” como fator restritivo a esse direito, como pretende descriminar, na 
nova Carta, “o tempo de serviço” dado pelo servidor ao Estado, para que possa obter sua estabilidade? 
2d – Os servidores públicos que fizeram greve para defender o direito de melhores salários com “o 
ininterrupto” estarão discriminados, se readmitidos no serviço público. Isto não é justo.  
2e – As tarefas de apurar irregularidades quanto ao “tempo de serviço” é da competência do Poder Judiciário. 
Aos Constituintes cabe fazer justa e igual para todos. É o que nos compete.  
Parecer:   
   Objetiva a emenda suprimir o termo "ininterrupto" do art. 22 do Ato das Disposições Constitucionais 
Transitórias.  
A supressão proposta não deve encontrar guarida. O exercício ininterrupto é condição basilar imposta pelo 
legislador constitucional para aquisição da estabilidade.  
É prêmio instituído para os que demonstraram constância no desempenho de atividades na administração 
pública. Pela rejeição. 
 
   
   EMENDA:00069 REJEITADA 
Fase:   
   U - Emendas - 2T - ao Projeto B 
Comissão:   
   9 - Comissão de Sistematização 
Autor:   
   CID SABÓIA DE CARVALHO (PMDB/CE) 
Texto:   
   Suprima-se do Artigo 22 do Ato das  
Disposições Constitucionais Transitórias a  
seguinte expressão: - "... ininterrupto, exceto  
nas fundações ". E as expressões: - "... nem aos  
que a Lei declare de livre exoneração, cujo tempo  
de serviço não será computado para os fins do  
"caput" deste artigo, exceto na hipótese de  
servidor", contidas no parágrafo Único do mesmo artigo.  
Com as supressões acima indicadas, o  
mencionado artigo e o seu parágrafo Único passam a  
ter as seguintes redações: -  
"Art. 22 - São estáveis os atuais servidores  
públicos civis da União, dos Estados, do Distrito  
Federal e dos Municípios, da administração direta  
ou autárquica, que, na data da promulgação da  
Constituição, contem pelo menos cinco anos de  
serviço público."  
"Parágrafo Único - O disposto neste artigo  
não se aplica aos ocupantes de cargos, funções e  
empregos de confiança ou em comissão". 
Justificativa: 
Emenda sem justificação.  
Parecer:   
   Pretende a emenda em lide a supressão de expressões do art. 22 e de seu parágrafo único texto oriundo 
do primeiro turno de discussão e votação. A proposição não melhora o texto original e busca atender 
interesses singulares.  
Pela rejeição. 
 
   
   EMENDA:00076 REJEITADA 
Fase:   
   U - Emendas - 2T - ao Projeto B 



Quadro Histórico dos Dispositivos Constitucionais | 74  

 

Comissão:   
   9 - Comissão de Sistematização 
Autor:   
   FRANCISCO KUSTER (PSDB/SC) 
Texto:   
   Suprima-se do artigo 22 do ato das  
disposições constitucionais transitórias as  
expressões "ininterrupto" e "exceto nas fundações";  
Art. 22 - .............................  
Ininterrupto, exceto nas fundações. 
Justificativa: 
Emenda sem justificação.  
Parecer:   
   O propósito da emenda em análise é a supressão das expressões "ininterrupto" e "exceto nas fundações" 
do art. 22 do Ato das Disposições Constitucionais Transitórias.  
É justificado o tempo de serviço ininterrupto para concessão do benefício, pois premia a constância do 
servidor.  
De outra parte os servidores das fundações foram excetuados, porque assim quis o plenário da Assembleia 
Nacional  
Constituinte após demorada discussão no primeiro turno.  
Pela rejeição. 
 
   
   EMENDA:00179 REJEITADA 
Fase:   
   U - Emendas - 2T - ao Projeto B 
Comissão:   
   9 - Comissão de Sistematização 
Autor:   
   UBIRATAN AGUIAR (PMDB/CE) 
Texto:   
   Artigo 22 - Disposições transitórias  
Suprima-se no caput do art. 22, das  
disposições transitórias, a expressão  
"ininterrupto, exceto nas fundações". 
Justificativa: 
A contagem de tempo no serviço público para os fins de concessão de direitos com o estabelecido no art. 22, 
das Disposições Transitórias, já é amplamente regulada na legislação ordinária, fazendo-se dispensável 
inscrever na norma constitucional a condição de “ininterrupto”  
Por outro lado, consoante a legislação em vigor, as fundações instituídas Pelo Poder Público integram a 
administração indireta e como o caput do artigo refere-se apenas à administração direta e autárquica, faz-se 
também dispensável a referência às fundações. Daí a proposta de supressão dessa expressão.  
Parecer:   
   O propósito da emenda em análise é a supressão das expressões "ininterruptos" e "exceto nas fundações" 
do art. 22 do Ato das Disposições Constitucionais Transitórias.  
É justificado o tempo de serviço ininterrupto para concessão do benefício, pois premia a constância do 
servidor.  
De outra parte os servidores das fundações foram excetuados, porque assim quis o plenário da Assembleia 
Nacional Constituinte após demorada discussão no primeiro turno.  
Pela rejeição. 
 
   
   EMENDA:00180 APROVADA 
Fase:   
   U - Emendas - 2T - ao Projeto B 
Comissão:   
   9 - Comissão de Sistematização 
Autor:   
   UBIRATAN AGUIAR (PMDB/CE) 
Texto:   
   Parágrafo Único, do Art.22 - Disposições transitórias  
Suprima-se no Parágrafo Único, do art.22,  
das disposições transitórias, a expressão "nem aos". 
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Justificativa: 
A supressão, no Parágrafo Único, da expressão “nem aos” visa tornar inequívoca a redação do dispositivo, 
pois o princípio da “livre exoneração” aplica-se precisamente aos “cargos, funções e empregos de confiança 
ou em comissão”.  
Parecer:   
   Quer a presente emenda a supressão da expressão "nem aos" do parágrafo único do art. 22 das 
Disposições transitórias. Objetiva o ilustre autor adequação de linguagem, com a qual concordamos. Pela 
aprovação. 
 
   
   EMENDA:00209 REJEITADA 
Fase:   
   U - Emendas - 2T - ao Projeto B 
Comissão:   
   9 - Comissão de Sistematização 
Autor:   
   JOÃO NATAL (PMDB/GO) 
Texto:   
   No Projeto de Constituição, dê-se ao parágrafo  
único do artigo 22 do Ato das Disposições Constitucionais Transitórias a seguinte redação:  
"art. 22......................  
Parágrafo único. O disposto neste artigo não  
se aplica aos ocupantes de cargos ou funções de  
confiança ou que a lei declare de livre exoneração". 
Justificativa: 
O parágrafo está em contradição (antinomia) com o artigo a que se vincula, ao excluir tempo de serviço além 
do já excepcionado no “caput”, correspondente apenas à atividade exercida em fundações. Está em 
contradição consigo mesmo quando, ao vedar a contagem de tempo de serviço em cargo ou função de 
confiança, exclui da proibição quem seja servidor, sem precisar em que momento, se antes, durante ou 
depois do exercício da comissão.  
Servidor é gênero em que se inclui a espécie dos ocupantes de cargos ou funções de confiança. Assim a 
exceção anula a regra e a parte final do dispositivo em questão se torna ociosa, não devendo, pois constar 
do texto constitucional, de acordo com a melhor técnica legislativa.  
Não seria, por outro lado, admissível distinção entre um e outro tempo de serviço, sem um fundamento 
considerável, só por mero exercício da discricionariedade, sobretudo se a regra do artigo 21 (que deveria, 
aliás, ser parágrafo do 22) já teria invalidado qualquer casuísmo para a obtenção da estabilidade. A 
contingência de ter passado de cargo ou função de confiança para outra condição do serviço público não 
deve servir de pretexto para eliminar insignificante parcela de servidores que, com a solução proposta, ainda 
podem alcançar a estabilidade. Insignificante parcela, frise-se, para simples dimensionamento do raio de 
abrangência do benefício, que muito menos pela sua expressão deve ser discriminada.  
A sua situação ao ingressar no serviço público era pelo menos regular e não beneficiá-la será reconhecer 
mais mérito à admissão a título precário, contrariamente aos mais elementar princípio de justiça. Note-se que 
nem mesmo está fora da contagem de tempo para a estabilidade o serviço prestado imediatamente antes em 
cargo eletivo, cujos titulares teriam influência bastante para forçar a sua admissão no serviço público, até 
mesmo em razão de insucesso eleitoral na busca de renovação de seu mandato.  
De mais a mais, como se mostrou, o texto do parágrafo, truncado como está, dará, se mantido, o mesmo 
resultado desta Emenda, porque, rigorosamente, nem o interprete ao aplicá-lo, nem a redação final ao tentar 
corrigi-lo poderão emprestar-lhe algum sentido, no aspecto questionado, de cuja feita padece.  
Convém, por isso mesmo que se tente dar clareza aos seus termos confusos, de difícil compreensão, em 
função de evidente contradição que traz ínsita.  
A não ser assim, roga-se considerar a presente Emenda como supressiva da expressão “cujo tempo de 
serviço não será computado para os fins do “caput” deste único do artigo 22 do Ato das Disposições 
Constitucionais Transitórias.  
Parecer:   
   A presente emenda pretende sanar contradição entre o parágrafo único e o "caput" do artigo 22 das 
Disposições Transitórias, a qual, no nosso entender, não existe. Assim, opino pela manutenção do texto 
votado em Plenário, e pelo não acolhimento da presente emenda. Pela rejeição. 
 
   
   EMENDA:00233 REJEITADA 
Fase:   
   U - Emendas - 2T - ao Projeto B 
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Comissão:   
   9 - Comissão de Sistematização 
Autor:   
   ERICO PEGORARO (PFL/RS) 
Texto:   
   Suprima-se do artigo 22 das disposições  
constitucionais e transitórias do projeto de  
constituição B caput as seguintes expressões:  
"... ininterrupto, e exceto nas Fundações.' 
Justificativa: 
A retirada da palavra “ininterrupto”, se dá para não fazer injustiça ao servidor público que, eventualmente, 
tenha assumido cargo de confiança.  
A retirada das palavras “exceto nas Fundações”, se dá porque o texto é confuso e se o espirito for de deixar 
de fora servidores de tais Órgãos, estamos proporcionando um retrocesso as Constituições de 1946 e 1967.  
Parecer:   
   O propósito da emenda em análise é a supressão das expressões "ininterruptos" e "exceto nas fundações" 
do art. 22 do Ato das Disposições Constitucionais Transitórias.  
É justificado o tempo de serviço ininterrupto para concessão do benefício, pois premia a constância do 
servidor.  
De outra parte os servidores das fundações foram excetuados, porque assim quis o plenário da Assembleia 
Nacional  
Constituinte após demorada discussão no primeiro turno.  
Pela rejeição. 
 
   
   EMENDA:00259 REJEITADA 
Fase:   
   U - Emendas - 2T - ao Projeto B 
Comissão:   
   9 - Comissão de Sistematização 
Autor:   
   CARLOS CHIARELLI (PFL/RS) 
Texto:   
   "Art. 22 das Disposições Transitórias  
Art. 22 São estáveis os atuais servidores  
públicos civis da União, dos Estados, do Distrito  
Federal e dos Municípios, da administração direta  
ou autárquica, que, na data da promulgação da  
Constituição, contem pelo menos cinco anos de  
serviço público." 
Justificativa: 
A redação do caput do art. 22, in fine, não é justa nem lógica, quando exige a ininterruptibilidade do serviço 
prestado, excetuando as fundações, tornando muito casuísta a disciplinação da matéria.  
Ao propormos a supressão das palavras “ininterrupto, exceto as fundações”, estamos querendo que o artigo 
fique igual ao disposto no § 2° do art. 179, das Disposições Gerais e Transitórias da Constituição de 1946, 
verbis.  
“§ 2°. São estáveis os atuais servidores da União, dos Estados e dos Municípios, da Administração 
centralizada ou autárquica, que, à data da promulgação desta Constituição, contem, pelo menos, cinco anos 
de serviço público.” 
Em face do precedente e, por não implicar a proposta em nenhuma despesa adicional para Tesouro 
Nacional, impõe-se sua aprovação, como medida de salutar Justiça.  
Parecer:   
   O propósito da emenda em análise é a supressão das expressões "ininterruptos" e "exceto nas fundações" 
do art. 22 do Ato das Disposições Constitucionais Transitórias.  
É justificado o tempo de serviço ininterrupto para concessão do benefício, pois premia a constância do 
servidor.  
De outra parte os servidores das fundações foram excetuados, porque assim quis o plenário da Assembleia 
Nacional Constituinte após demorada discussão no primeiro turno.  
Pela rejeição. 
 
   
   EMENDA:00270 APROVADA 
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Fase:   
   U - Emendas - 2T - ao Projeto B 
Comissão:   
   9 - Comissão de Sistematização 
Autor:   
   CARREL BENEVIDES (PTB/AM) 
Texto:   
   Suprima-se o parágrafo único do artigo 22. 
Justificativa: 
O artigo discrimina a competência legislativa privativa da União.  
O parágrafo, contudo, abre precedente gravíssimo, na medida em que faculdade ao Congresso Nacional, 
pela maioria absoluta de seus membros, quebrar a rigidez da referida discriminação de competências, 
enfraquecendo, destarte, o princípio de que a Constituição só pode ser alterada pelo voto de três quintos dos 
membros da Câmara dos Deputados e do Senado Federal (artigo 63, § 2°).  
Parecer:   
   Procede a supressão proposta do parágrafo único, porquanto tem o efeito de transferir aos Estados a 
competência legislativa que é exclusiva da União. Ademais, a própria Constituição disciplina casos de 
competência concorrente. Isto posto, o preceito em análise contradita as normas referentes à competência 
legislativa da União e dos Estados, em particular, o caput do art. 22. Aquilo que é exclusivo não cabe 
partilhar.  
Pela aprovação. 
 
   
   EMENDA:00279 REJEITADA 
Fase:   
   U - Emendas - 2T - ao Projeto B 
Comissão:   
   9 - Comissão de Sistematização 
Autor:   
   RAUL FERRAZ (PMDB/BA) 
Texto:   
   Art. 22 do Ato das Disposições  
Constitucionais Transitórias.  
Suprima-se a expressão: "exceto nas fundações." 
Justificativa: 
A presente emenda é supressiva e também de correção de linguagem, pois as fundações, por seu regime 
jurídico, não estão contempladas como órgãos da administração direta ou autarquias.  
Logo não carece de explicitar o caráter excepcional da não abrangência do benefício concedido pelo artigo.  
Como está no texto, faz-se discriminação do que não precisa ser discriminado, incorrendo em erro da técnica 
legislativa.  
Parecer:   
   A emenda em análise pretende suprimir a expressão "exceto nas fundações" da parte final do Ato das 
Disposições Constitucionais Transitórias. O texto oriundo da primeira discussão, ao tratar da estabilidade 
excepcionalizou os servidores das fundações. Optamos por manter a decisão do plenário da Assembleia 
Nacional Constituinte.  
Pela rejeição. 
 
   
   EMENDA:00286 APROVADA 
Fase:   
   U - Emendas - 2T - ao Projeto B 
Comissão:   
   9 - Comissão de Sistematização 
Autor:   
   IBERÊ FERREIRA (PFL/RN) 
Texto:   
   Substituir, no Título das Disposições Gerais  
e Transitórias a, no artigo 22, as palavras "na  
data da promulgação desta Constituição", pelas  
palavras "até a data da promulgação desta  
Constituição".  
Passará seu texto a ter a seguinte redação:  
"Art. 45. São estáveis os atuais servidores  
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públicos civis da União, dos Estados, do Distrito  
Federal e dos Municípios, da administração direta  
ou autárquica, que até a data da promulgação desta  
Constituição, contem, pelo menos, cinco anos de  
serviço público ininterrupto exceto nas fundações." 
Justificativa: 
Trata-se de corrigenda redacional, para que o texto supra referido guarde coerência com o art. 21 (ambos já 
aprovados pelo Plenário), segundo o qual a extensão de efeitos jurídicos atinentes a atos de estabilidade – 
assunto comum aos dois dispositivos aqui mencionados – se operem a partir da instalação desta Assembleia 
Nacional Constituinte.  
Assim sendo, a extensão existente no artigo 43 não se coaduna com a restrição imposta no artigo 45, que 
abrange direitos à estabilidade tendo como ponto de partida a data de promulgação da Constituinte.  
Parecer:   
   A presente emenda pretende sanar contradição de linguagem, compatibilizando a redação do art. 22 do Ato 
das Disposições Constitucionais Transitórias com o art. 21 do mesmo Ato.  
Pela aprovação. 
 
   
   EMENDA:00375 REJEITADA 
Fase:   
   U - Emendas - 2T - ao Projeto B 
Comissão:   
   9 - Comissão de Sistematização 
Autor:   
   JÚLIO CAMPOS (PFL/MT) 
Texto:   
   Suprima-se no Artigo 22 do Ato das  
Disposições Constitucionais, a expressão:  
"ininterrupto". 
Justificativa: 
A expressão “ininterrupto”, incerta no texto do Artigo 22, das Disposições Transitórias, colide com 
procedimento constante da Carta de 1967, que mandou contar para efeito de estabilidade 5 (cinco) anos de 
serviço público. A perpetuar a expressão “ininterrupto”, com explicita no Artigo 22, é a mesma coisa que estar 
5 (cinco) anos no exercício do cargo, quando o recomendável é ter 5 (cinco) anos de serviço público. 
A emenda propiciará oportunizar a todos quanto contem 5 (cinco) anos de serviço, municipal, estadual ou 
federal, direito a estabilidade.  
Parecer:   
   Objetiva a emenda suprimir o termo "ininterrupto" do art. 22 do Ato das Disposições Constitucionais 
Transitórias.  
A supressão proposta não deve encontrar guarida. O exercício ininterrupto é condição basilar imposta pelo 
legislador constitucional para aquisição da estabilidade.  
É prêmio instituído para os que demonstraram constância no desempenho de atividades na administração 
pública. Pela rejeição. 
 
   
   EMENDA:00384 REJEITADA 
Fase:   
   U - Emendas - 2T - ao Projeto B 
Comissão:   
   9 - Comissão de Sistematização 
Autor:   
   JOSÉ AGRIPINO (PFL/RN) 
Texto:   
   Suprimam-se, no artigo 22 do Ato das  
Disposições Transitórias, as expressões "exceto  
nas fundações". 
Justificativa: 
Não faz justiça a disposição que, assegurando estabilidade funcional pela prestação de cinco anos de 
serviço, contemplando corretamente os servidores de autarquias, exclui, porém, os das fundações instituídas 
e mantidas pelo Poder Público, quando se sabe que ambas as entidades executam atividade de natureza 
estatal, segundo entendimento unânime da Corte Suprema do Judiciário do País.  
Parecer:   
   A emenda em análise pretende suprimir a expressão "exceto nas fundações" da parte final do Ato das 
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Disposições Constitucionais Transitórias. O texto oriundo da primeira discussão, ao tratar da estabilidade 
excepcionalizou os servidores das fundações. Optamos por manter a decisão do plenário da Assembleia 
Nacional Constituinte.  
Pela rejeição. 
 
   
   EMENDA:00533 REJEITADA 
Fase:   
   U - Emendas - 2T - ao Projeto B 
Comissão:   
   9 - Comissão de Sistematização 
Autor:   
   GANDI JAMIL (PFL/MS) 
Texto:   
   Elimine-se do artigo 22 seu parágrafo único,  
das disposições transitórias. 
Justificativa: 
A partir de 1934 todas as Constituições brasileiras incluíram nas suas disposições transitórias normas 
destinadas a conferir estabilidade aos servidores públicos, observando tempo variável de efetivo exercício 
sem, entretanto, qualquer distinção em relação à natureza do cargo ocupado.  
O texto em elaboração, todavia, no parágrafo único do artigo que dispõe sobre a efetivação de servidores 
exclui do benefício precisamente os mais capazes e qualificados, quais sejam os titulares de cargo em 
comissão.  
Tal exclusão é injustificável pelo seu caráter discriminatório e deve, por isso, ser abolida.  
Parecer:   
   Pretende a emenda sub examine a supressão do parágrafo único do art. 22 das Disposições Transitórias 
para possibilitar a estabilidade dos atuais ocupantes de cargos, funções ou empregos de confiança ou em 
comissão, assim como aos ocupantes de cargos que a lei declare de livre exoneração. A supressão proposta 
é impertinente, porque a demissibilidade ad nutum é a característica marcante de tais cargos. Não encontra 
agasalho na doutrina do Direito Administrativo a estabilidade proposta.  
Pela rejeição. 
 
   
   EMENDA:00606 REJEITADA 
Fase:   
   U - Emendas - 2T - ao Projeto B 
Comissão:   
   9 - Comissão de Sistematização 
Autor:   
   DORETO CAMPANARI (PMDB/SP) 
Texto:   
   Suprima-se do caput do art. 22 das  
Disposições Transitórias as palavras "exceto nas  
fundações" e elimine-se o seu parágrafo único. 
Justificativa: 
A justa norma consubstanciada no artigo 22, caput, das Disposições Transitórias que assegura a estabilidade 
aos servidores públicos com cinco anos de serviço ininterrupto está comprometida pela exclusão das 
Fundações, o que fere o princípio da isonomia e não tem aplicação, na forma do respectivo parágrafo único, 
dos ocupantes de cargos, funções e empregos de confiança ou em comissão.  
Tal restrição é odiosa e discriminatória e não deve, como prescreve a emenda, prevalecer no texto 
constitucional que se pretende, sobretudo, democrático.  
Parecer:   
   A proposição ora em estudo pretende a supressão de expressão do "caput" do art. 22 do Ato das 
Disposições Constitucionais Transitórias e a supressão do parágrafo único do mesmo artigo. As normas 
consubstanciadas nos dispositivos enfocados resultaram de amplo debate no primeiro turno de discussão e 
votação. É nossa decisão manter a redação original.  
Pela rejeição. 
 
   
   EMENDA:00607 REJEITADA 
Fase:   
   U - Emendas - 2T - ao Projeto B 
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Comissão:   
   9 - Comissão de Sistematização 
Autor:   
   DORETO CAMPANARI (PMDB/SP) 
Texto:   
   Elimine-se do artigo 22 seu parágrafo único. 
Justificativa: 
A partir de 1934 todas as Constituições brasileiras incluíram nas suas disposições transitórias normas 
destinadas a conferir estabilidade aos servidores públicos, observando tempo variável de efetivo exercício 
sem, entretanto, qualquer distinção em relação à natureza do cargo ocupado.  
O texto em elaboração, todavia, no parágrafo único do artigo que dispõe sobre a efetivação de servidores 
exclui do benefício precisamente os mais capazes e qualificados, quais sejam os titulares de cargo em 
comissão.  
Tal exclusão é injustificável pelo seu caráter discriminatório e deve, por isso, ser abolida.  
Parecer:   
   Pretende a emenda sub examine a supressão do parágrafo único do art. 22 das Disposições Transitórias 
para possibilitar a estabilidade dos atuais ocupantes de cargos, funções ou empregos de confiança ou em 
comissão, assim como aos ocupantes de cargos que a lei declare de livre exoneração. A supressão proposta 
é impertinente, porque a demissibilidade ad nutum é a característica marcante de tais cargos. Não encontra 
agasalho na doutrina do Direito Administrativo a estabilidade proposta.  
Pela rejeição. 
 
   
   EMENDA:00662 REJEITADA 
Fase:   
   U - Emendas - 2T - ao Projeto B 
Comissão:   
   9 - Comissão de Sistematização 
Autor:   
   OSMAR LEITÃO (PFL/RJ) 
Texto:   
   Dispositivo Emendado - Artigo 22 do Ato das  
Disposições Constitucionais Transitórias.  
Corrija-se a expressão "estáveis",  
passando-se a usar a expressão "efetivados",  
ficando assim redigido o artigo:  
Art. 22 - São efetivados os atuais  
servidores públicos civis da União, dos Estados,  
do Distrito Federal e dos Municípios, da  
administração direta ou autárquica, que, na data  
da promulgação da Constituição, contem pelo menos  
cinco anos de serviço público ininterrupto, exceto  
nas fundações. 
Justificativa: 
A expressão “estabilidade” é usada quando se trata do regime da Conspiração das Leis do Trabalho – CLT.  
Mantendo-se esta expressão, por certo ocorrerá uma confusão de interpretação na aplicação do dispositivo 
constitucional, atendendo-se, somente, um dos atuais regimes de trabalho existentes na Administração 
Pública.  
A expressão “efetivação” é a própria para o que objetiva o dispositivo constitucional, por alcançar todos os 
servidores públicos, ressalvadas as exceções expressas no § único do mesmo artigo, resguardando-se, o 
legislador, de qualquer interpretação restritiva.  
Parecer:   
   A pretensão da emenda em análise é a modificação redacional do art. 22 do Ato das Disposições 
Constitucionais Transitórias.  
A redação do dispositivo resultou de amplo debate no primeiro turno de discussão e votação e nosso parecer 
é pela manutenção do texto original. Pela rejeição. 
 
   
   EMENDA:00666 REJEITADA 
Fase:   
   U - Emendas - 2T - ao Projeto B 
Comissão:   
   9 - Comissão de Sistematização 
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Autor:   
   JOSÉ TINOCO (PFL/PE) 
Texto:   
   No artigo 22 - Das Disposições Gerais -  
Suprima-se a palavra "ininterrupto". 
Justificativa: 
A expressão que se pretende suprimir enseja malévola interpretação de que uma simples licença para 
tratamento de saúde, computável pela Lei 1711/52 apenas para aposentadoria e disponibilidade, poderia 
impedir a concessão do benefício a milhares de servidores, o que não é o pensamento da Constituinte. Seria 
justo, por exemplo que alguém que esteve hospitalizado, no período de cinco anos, fosse prejudicado? 
A medida, por outro lado, não permite nenhum acréscimo ao número de servidores já existentes, face a 
oportuna proibição do art. 21 do documento histórico ora em discussão e votação.  
Parecer:   
   Objetiva a emenda suprimir o termo "ininterrupto" do art. 22 do Ato das Disposições Constitucionais 
Transitórias.  
A supressão proposta não deve encontrar guarida. O exercício ininterrupto é condição basilar imposta pelo 
legislador constitucional para aquisição da estabilidade.  
É prêmio instituído para os que demonstraram constância no desempenho de atividades na administração 
pública. Pela rejeição. 
 
   
   EMENDA:00706 REJEITADA 
Fase:   
   U - Emendas - 2T - ao Projeto B 
Comissão:   
   9 - Comissão de Sistematização 
Autor:   
   JOSÉ MELO (PMDB/AC) 
Texto:   
   Suprima-se do art. 22 das Disposições  
Transitórias a expressão:  
"na data da promulgação da Constituição" 
Justificativa: 
A estabilidade conferida aos servidores públicos por este dispositivo, mantida a expressão que se quer 
suprimir, seria discriminatória para com milhares de servidores e constituiria não um benefício ou direito, mas 
sim privilégio para alguns e, como tal, inaceitável na Constituição que se quer justa.  
Parecer:   
   A pretensão da emenda em análise é a modificação redacional do art. 22 do Ato das Disposições 
Constitucionais Transitórias.  
A redação do dispositivo resultou de amplo debate no primeiro turno de discussão e votação e nosso parecer 
é pela manutenção do texto original. Pela rejeição. 
 
   
   EMENDA:00732 REJEITADA 
Fase:   
   U - Emendas - 2T - ao Projeto B 
Comissão:   
   9 - Comissão de Sistematização 
Autor:   
   DÉLIO BRAZ (PMDB/GO) 
Texto:   
   DT: Suprimir o art. 22 (estabilidade aos 5 anos). 
Justificativa: 
Com a estabilidade o servidor adquire o direito de permanecer no cargo e só pode ser dele afastado 
mediante inquérito administrativo ou condenação judicial. Permite-lhe, ainda, manter-se servidor mesmo na 
hipótese de se extinto o cargo, caso em que ficará em disponibilidade remunerada, até o seu adequado 
aproveitamento em outro cargo (art. 42, § 3°).  
Mantido o artigo, ficará inflexível a política de pessoal do governo, tolhendo-lhe a possibilidade de proceder a 
dispensas eventualmente necessárias no combate ao déficit público, Outrossim, mais uma vez se estará 
ferindo o princípio de só ser admitido o ingresso ao serviço público mediante concurso (arts. 22 e 25).  
Parecer:   
   O propósito da emenda em estudo é a supressão do art. 22 do Ato das Disposições Constitucionais 
Transitórias.  
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O dispositivo foi amplamente discutido e logrou aprovação no primeiro turno de votação.  
É tradicional no direito constitucional legislado brasileiro a concessão de estabilidade aos servidores públicos  
que contem determinado tempo de serviço público a cada vez que ocorre a promulgação de nova Carta 
Magna.  
Pela rejeição. 
 
   
   EMENDA:00735 REJEITADA 
Fase:   
   U - Emendas - 2T - ao Projeto B 
Comissão:   
   9 - Comissão de Sistematização 
Autor:   
   JOSÉ PAULO BISOL (PSDB/RS) 
Texto:   
   Suprima-se o artigo 22 das Disposições Transitórias. 
Justificativa: 
No momento em que a Assembleia Nacional Constituinte tenta resgatar o instituto do concurso público como 
a única forma de ingresso no serviço público que permita a estabilidade, não é digno que compactuemos com 
o passado recente de imoralidade, consagrando com a estabilidade a todos aqueles que ingressaram por 
outras vias.  
Querer fazer vistas grossas ao “empreguismo” recente representa não só ajudar na sua plena consolidação, 
como, principalmente, enfraquecer o instituto do concurso público afinal, de que adianta afirmar o concurso 
público em um dispositivo e em outro estabilizar servidores que a ele não se submeteram? É o mesmo que 
estabelecer um objetivo e no instante seguinte ir contra ele.  
Parecer:   
   O propósito da emenda em estudo é a supressão do art. 22 do Ato das Disposições Constitucionais 
Transitórias.  
O dispositivo foi amplamente discutido e logrou aprovação no primeiro turno de votação.  
É tradicional no direito constitucional legislado brasileiro a concessão de estabilidade aos servidores públicos  
que contem determinado tempo de serviço público a cada vez que ocorre a promulgação de nova Carta 
Magna.  
Pela rejeição. 
 
   
   EMENDA:00739 REJEITADA 
Fase:   
   U - Emendas - 2T - ao Projeto B 
Comissão:   
   9 - Comissão de Sistematização 
Autor:   
   ARTENIR WERNER (PDS/SC) 
Texto:   
   ATO DAS DISPOSIÇÕES CONSTITUCIONAIS E TRANSITÓRIAS  
Art. 22. São estáveis os atuais servidores  
públicos civis da União, dos Estados, do Distrito  
Federal e dos Municípios, da administração direta  
ou autárquica, que, na data da promulgação da  
Constituição, contem pelo menos cinco anos de  
serviço público, exceto nas fundações.  
Parágrafo único. O disposto neste artigo não  
se aplica aos ocupantes de cargos, funções e  
empregos de confiança ou em comissão, nem aos que  
a lei declare de livre exoneração, cujo tempo de  
serviço não será computado para os fins do "caput"  
deste artigo, exceto na hipótese de servidor.  
É objetivo da presente emenda, suprimir a  
expressão ININTERRUPTO. 
Justificativa: 
A expressão que pretendemos suprimir poderá ser causadora de injustiças, entre as quais, a do funcionário 
que conte com 10 (dez) anos de serviço público, digamos em uma Prefeitura, e que há 3 ou 4 anos passados 
tenha feito concurso para ingresso em serviço após ser exonerado do serviço anterior a que entre a 
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demissão de um e admissão de outro tenha um interregno de 24 horas, pelo texto aprovado ele não será 
beneficiado.  
Parecer:   
   Objetiva a emenda suprimir o termo "ininterrupto" do art. 22 do Ato das Disposições Constitucionais 
Transitórias.  
A supressão proposta não deve encontrar guarida. O exercício ininterrupto é condição basilar imposta pelo 
legislador constitucional para aquisição da estabilidade.  
É prêmio instituído para os que demonstraram constância no desempenho de atividades na administração 
pública. Pela rejeição. 
 
   
   EMENDA:00749 REJEITADA 
Fase:   
   U - Emendas - 2T - ao Projeto B 
Comissão:   
   9 - Comissão de Sistematização 
Autor:   
   DEL BOSCO AMARAL (PMDB/SP) 
Texto:   
   Suprimir do parágrafo único do artigo 22 do  
Ato das Disposições Constitucionais Transitórias a  
expressão "ou em comissão". 
Justificativa: 
Trata-se de uma aberração conceder estabilidade a inúmeros funcionários que contam com cinco anos e um 
dia de trabalho, enquanto que outros que já contam com mais de dez anos de serviços prestados de cargos 
em comissão sejam marginalizados e não recebam tal privilégio.  
Parecer:   
   A proposição em causa pretende a modificação da redação do parágrafo único do art. 22 do Ato das 
Disposições Constitucionais Transitórias.  
A proposta não melhora o texto, que foi objeto de amplo debate quando do primeiro turno de discussão e 
votação. No exame das diversas emendas que pretendiam modificar o dispositivo, acatamos a que propôs a 
supressão das expressões "nem aos" porque aclarou a redação.  
Pela rejeição. 
 
   
   EMENDA:00854 REJEITADA 
Fase:   
   U - Emendas - 2T - ao Projeto B 
Comissão:   
   9 - Comissão de Sistematização 
Autor:   
   JOAQUIM SUCENA (PTB/MT) 
Texto:   
   Suprimir do artigo 22 das Disposições  
Transitórias, a expressão:  
"exceto nas Fundações". 
Justificativa: 
Por questão de isonomia, não se justifica que os servidores das fundações públicas fiquem à margem da 
estabilidade. O artigo 40 da nova Carta dispõe sobre a instituição de regime jurídico único e planos de 
carreira para os servidores da administração pública direta, das autarquias e das fundações públicas. Ora, se 
o regime jurídico é único, se os servidores das fundações serão beneficiados com os planos de carreira para 
os servidores da administração direta e autárquica está ratificada sua condição de servidor público civil, 
portanto, com direito também, à estabilidade.  
Parecer:   
   A emenda em análise pretende suprimir a expressão "exceto nas fundações" da parte final do Ato das 
Disposições Constitucionais Transitórias. O texto oriundo da primeira discussão, ao tratar da estabilidade 
excepcionalizou os servidores das fundações. Optamos por manter a decisão do plenário da Assembleia 
Nacional Constituinte.  
Pela rejeição. 
 
   
   EMENDA:00911 REJEITADA 
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Fase:   
   U - Emendas - 2T - ao Projeto B 
Comissão:   
   9 - Comissão de Sistematização 
Autor:   
   MILTON REIS (PMDB/MG) 
Texto:   
   Suprimir no art. 22. das Disposições Gerais  
e Transitórias do Projeto de Constituição (b) 2o. turno:  
Art. 22. "Exceto nas fundações" 
Justificativa: 
Emenda sem justificação.  
Parecer:   
   A emenda em análise pretende suprimir a expressão "exceto nas fundações" da parte final do Ato das 
Disposições Constitucionais Transitórias. O texto oriundo da primeira discussão, ao tratar da estabilidade 
excepcionalizou os servidores das fundações. Optamos por manter a decisão do plenário da Assembleia 
Nacional Constituinte.  
Pela rejeição. 
 
   
   EMENDA:00967 REJEITADA 
Fase:   
   U - Emendas - 2T - ao Projeto B 
Comissão:   
   9 - Comissão de Sistematização 
Autor:   
   WAGNER LAGO (PMDB/MA) 
Texto:   
   Emenda para sanar contradição  
Artigo 22.. São estáveis os atuais  
servidores públicos civis da União, dos Estados,  
do Distrito Federal e dos Municípios, da  
administração direta ou autárquica, que, na data  
da promulgação da Constituição, contem pelo menos  
5 (cinco) anos de serviço público ininterrupto,  
exceto nas fundações.  
Parágrafo único. O disposto neste artigo não  
se aplica aos ocupantes de cargos, funções e  
empregados de confiança ou em comissão, nem aos  
que a lei declare de livre exoneração, cujos tempo  
de serviço não será computado para os fins do  
"caput" deste artigo, exceto na hipótese de servidor. 
Justificativa: 
O “caput” do artigo 22, das disposições transitórias, concede estabilidade dos servidores públicos civis da 
União, dos Estados, do Distrito Federal e dos Municípios, nas condições que estabelece.  
O parágrafo único, entretanto, expressamente retira desse benefício os ocupantes de cargos, funções e 
empregos de confiança ou em comissão e os demissíveis ad nutum. Ao final do parágrafo único, porém, 
consta a expressão “exceto na hipótese de servidor”.  
Ora, esta exceção remeteria à situação daqueles já beneficiados no “caput” do artigo, o que, obviamente, 
implica em flagrante redundância. Tudo se explica com o acréscimo da palavra “estatutário”, que restabelece 
o sentido próprio da frase, que excepcionou a situação dos ocupantes de cargos de confiança, mas regidos 
dos ocupantes de cargos de confiança, mas regidos pelo regime estatutário.  
A contradição este em que a palavra servidor tanto se refere ao servidor celetista como servidor estatutário.  
Convém, pois, acrescentar a expressão “estatutário” para suprimir a contradição. Assim o parágrafo único, do 
art. 22, passaria a ter a seguinte redação; 
Art. 22 -..................... 
Parágrafo Único. O disposto neste artigo não se aplica aos ocupantes de cargos, funções e empregos de 
confiança ou em comissão, nem aos que a lei declare de livre exoneração, cujo tempo de serviço não será 
computado para os fins do “caput” deste artigo, exceto na hipótese de servidor estatutário.  
Parecer:   
   A proposição em causa pretende a modificação da redação do parágrafo único do art. 22 do Ato das 
Disposições Constitucionais Transitórias.  
A proposta não melhora o texto, que foi objeto de amplo debate quando do primeiro turno de discussão e 
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votação. No exame das diversas emendas que pretendiam modificar o dispositivo, acatamos a que propôs a 
supressão das expressões "nem aos" porque aclarou a redação.  
Pela rejeição. 
 
   
   EMENDA:01072 REJEITADA 
Fase:   
   U - Emendas - 2T - ao Projeto B 
Comissão:   
   9 - Comissão de Sistematização 
Autor:   
   HENRIQUE EDUARDO ALVES (PMDB/RN) 
Texto:   
   Elimine-se o parágrafo único do art. 22 das  
Disposições Transitórias. 
Justificativa: 
O artigo 22 das Disposições Transitórias ao conceder a estabilidade aos servidores públicos que contenham 
pelo menos cinco anos de serviço público ininterrupto, agiu em consonância com a boa tradição 
constitucional brasileira que, desde 1934, concedeu, indistintamente, a todos aqueles que exerciam funções 
públicas há mais de cinco anos o direito à estabilidade.  
Inovou, contudo, no parágrafo único ao excluir da estabilidade exatamente aqueles que pela longa 
permanência no cargo ou função demonstraram aptidão para o exercício da função pública, ou seja, os 
servidores que ocupam cargos ou funções de confiança, muitos deles com mais de 10, 15, 20 ou mais anos 
no mesmo cargo ou função de confiança.  
Ora, se para o magistrado concursado, como consta no art. 24 do Projeto, a estabilidade se dá após o 
estágio probatório de um ano e, para o funcionário se dá após o estágio probatório de um ano e, para o 
funcionário público em geral, concede-se a estabilidade após dois anos de serviço, é mais do que justo que 
aqueles que exercem cargos ou função pública há mais de cinco anos tenham idêntico direito.  
Parecer:   
   Pretende a emenda "sub exame" a supressão do parágrafo único do art. 22 das Disposições Transitórias 
para possibilitar a estabilidade dos atuais ocupantes de cargos, funções ou empregos de confiança ou em 
comissão, assim como aos ocupantes de cargos que a lei declare de livre exoneração. A supressão proposta 
é impertinente, porque a demissibilidade ad nutum é a característica marcante de tais cargos. Não encontra 
agasalho na doutrina do Direito Administrativo a estabilidade proposta.  
Pela rejeição. 
 
   
   EMENDA:01074 REJEITADA 
Fase:   
   U - Emendas - 2T - ao Projeto B 
Comissão:   
   9 - Comissão de Sistematização 
Autor:   
   HENRIQUE EDUARDO ALVES (PMDB/RN) 
Texto:   
   Dê-se a seguinte redação ao "caput" do artigo  
22 do Ato das Disposições Constitucionais Transitórias:  
"Art. 22. São estáveis os atuais servidores  
públicos civis da União, dos Estados, do Distrito  
Federal e dos municípios, da administração direta  
e indireta que na data da promulgação da  
Constituição, contêm pelo menos cinco anos de  
serviço público ininterrupto". 
Justificativa: 
O texto objeto da presente emenda usou inadequadamente a expressão administração autárquica para 
significar administração indireta daí a necessidade de adequá-lo à nomenclatura consagrada.  
Parecer:   
   A pretensão da emenda em análise é a modificação redacional do art. 22 do Ato das Disposições 
Constitucionais Transitórias.  
A redação do dispositivo resultou de amplo debate no primeiro turno de discussão e votação e nosso parecer 
é pela manutenção do texto original. Pela rejeição. 
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   EMENDA:01113 REJEITADA 
Fase:   
   U - Emendas - 2T - ao Projeto B 
Comissão:   
   9 - Comissão de Sistematização 
Autor:   
   JOSÉ SANTANA DE VASCONCELLOS (PFL/MG) 
Texto:   
   Art. 22. - (...)  
Parágrafo único - Suprimam-se no parágrafo único  
do art. 22, do Ato das Disposições Constitucionais  
Transitórias, as seguintes expressões:  
"... ou em comissão, nem aos que a lei  
declare de livre exoneração..." 
Justificativa: 
1 – São evidentes as contradições terminológicas presentes no parágrafo único do artigo 22 do Ato das 
Disposições Constitucionais Transitórias, consignadas na redação original da emenda aprovada e repetidas 
no Projeto de Constituição B do eminente Relator.  
O conceito “comissão”, que é gênero de forma de provimento, tem abrangência nas seguintes espécies, que 
o particularizam: 
- cargos de confiança 
- cargos de livre nomeação 
- cargos de livre exoneração. (cf. art. 97, § 2° CF e art. 38, II – do Projeto de Constituição B).  
O texto constitucional há de ser escoimado das imperfeições para manter-se escorreito e conforme a 
doutrina.  
Essa a primeira justificação para a proposta supressiva.  
2 – Ficou inequívoca, quando da tramitação do Projeto de Constituição no primeiro turno, que os 
Constituintes, em sua maioria, ao adotar a estabilidade de Constituição de 1967, repudiavam-na para as 
soluções domésticas, oriundas, principalmente, de provimento de parentes e protegidos políticos em cargos 
de direção e chefia, popular e doutrinariamente, denominados cargos de confiança.  
A emenda aprovada, a nosso ver e de modo injusto, ampliou em demasia o universo excepcionado do 
benefício, tendo-o concedido, até mesmo, ao simples recibado, além de outras liberalidades como as 
contempladas nos artigos 25, 27 – parágrafo único, 31 - § 4º, 33, 34 e 38, todos das Disposições Transitórias.  
A supressão proposta procura desfazer a injustiça e dispensar tratamento equânime aos servidores 
excluídos.  
Parecer:   
   A proposição em causa pretende a modificação da redação do parágrafo único do art. 22 do Ato das 
Disposições Constitucionais Transitórias.  
A proposta em nada melhora o texto, que foi objeto de amplo debate quando do primeiro turno de discussão 
e votação. No exame das diversas emendas que pretendiam modificar o dispositivo, só acatamos a que 
propôs a supressão das expressões "nem aos" porque aclarou a redação.  
Pela rejeição. 
 
   
   EMENDA:01147 REJEITADA 
Fase:   
   U - Emendas - 2T - ao Projeto B 
Comissão:   
   9 - Comissão de Sistematização 
Autor:   
   PAULO MINCARONE (PMDB/RS) 
Texto:   
   Suprima-se o art. 22 e seu parágrafo único  
das Disposições Transitórias. 
Justificativa: 
Todas as Constituições brasileiras, a partir de 1946, estabelecem que o ingresso no Serviço Público se dará 
mediante prévia aprovação em concurso público de provas ou de provas e títulos. Os servidores nomeados 
nos cinco últimos anos, sem o atendimento desse requisito, o foram, portanto, de forma constitucional. Logo, 
não teria sentido que o novo texto constitucional, que também exige essa aprovação prévia, fosse convalidar 
situações de fato, materializadas contra expressa disposição constitucional. Além do mais, trata se de uma 
incongruência que o art. 38, item II da parte permanente da Constituição declare que o ingresso no Serviço 
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Público dar-se-á mediante concurso, enquanto o artigo que se pretende revogar dê estabilidade a servidores 
que não atenderam a esse requisito.  
Dispositivos desta natureza tornam a Constituição um instrumento de interesse corporativos, comprometem a 
classe política e geram descrença na opinião pública, atingindo de forma grave e irreversível a credibilidade 
da Assembleia Nacional Constituinte.  
O dispositivo represente a negação dos seguintes preceitos constitucionais.  

a) Na Constituição de 46, do art. 186 “A primeira investidura, em cargo de carreira e em outros que a lei 

determinar, efetuar-se-á mediante concurso, precedendo inspeção de saúde”.  

b) Na Constituição de 67, do art. 95, § 1° “A nomeação para cargo público exige aprovação prévia em concurso 

público de provas ou de provas e títulos”.  

c) Na Emenda Constitucional n° 1, do art. 97, § 1° “A primeira investidura em cargo público dependerá de 

aprovação prévia, em concurso público de provas e títulos, salvo os casos indicados em lei”.  

Manter o art. 22 das Disposições Transitórias implica postergar princípio moralizador que há mais de 40 anos 
as sucessivas Constituições do País tentam, sem sucesso, fazer prevalecer no Serviço Público Federal da 
União, dos Estados e dos Municípios.  
Parecer:   
   O propósito da emenda em estudo é a supressão do art. 22 do Ato das Disposições Constitucionais 
Transitórias.  
O dispositivo foi amplamente discutido e logrou aprovação no primeiro turno de votação.  
É tradicional no direito constitucional legislado brasileiro a concessão de estabilidade aos servidores públicos  
que contem determinado tempo de serviço público a cada vez que ocorre a promulgação de nova Carta 
Magna.  
Pela rejeição. 
 
   
   EMENDA:01177 REJEITADA 
Fase:   
   U - Emendas - 2T - ao Projeto B 
Comissão:   
   9 - Comissão de Sistematização 
Autor:   
   ÁLVARO ANTÔNIO (PMDB/MG) 
Texto:   
   Suprima-se a palavra "ininterrupto", do art.  
22 do Ato das Disposições Constitucionais Transitórias. 
Justificativa: 
Na área de Educação os contratos são feitos anualmente nos Municípios e Estados. Há Professores com 
dez, quinze anos de Magistério, com pequenas interrupções, que tiram as condições da efetivação.  
Parecer:   
   Objetiva a emenda suprimir o termo "ininterrupto" do art. 22 do Ato das Disposições Constitucionais 
Transitórias.  
A supressão proposta não deve encontrar guarida. O exercício ininterrupto é condição basilar imposta pelo 
legislador constitucional para aquisição da estabilidade.  
É prêmio instituído para os que demonstraram constância no desempenho de atividades na administração 
pública. Pela rejeição. 
 
   
   EMENDA:01213 REJEITADA 
Fase:   
   U - Emendas - 2T - ao Projeto B 
Comissão:   
   9 - Comissão de Sistematização 
Autor:   
   CARLOS VINAGRE (PMDB/PA) 
Texto:   
   Art. 22 das Disposições Transitórias  
"São estáveis os atuais servidores públicos  
civis da União, dos Estados, do Distrito Federal e  
dos Municípios, da administração direta ou  
autárquica, que na data da promulgação desta  
Constituição, contem, pelo menos, cinco anos de  
serviço público ininterrupto, exceto nas  
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fundações."  
- Deverá ser suprimida a expressão  
"ininterrupto", devendo o artigo ter a seguinte redação:  
"São estáveis os atuais servidores públicos  
civis da União dos Estados, do Distrito Federal e  
dos Municípios, da administração direta ou  
autárquica que na data da promulgação desta  
Constituição, contem, pelo menos, cinco anos de  
serviço público, exceto nas fundações." 
Justificativa: 

1. Não se justifica tratamento diferenciado aos hoje ocupantes de funções no serviço público federal, estadual e 

municipal, da administração direta ou autárquica, quer tenham ingressado antes da Nova República ou após. 

O fato de constar o servidor ou o funcionário com cinco anos de serviço, mesmo intercalado, já o habilita à 

estabilidade nos termos aqui propostos; 

2. É sabido que muitos funcionários brilhantes, sentiram-se tocados pelos ventos da promissora Nova 

República, que se anunciava através dos discursos proferidos pelo saudoso TANCREDO NEVES e, assim, 

retornaram às fileiras do serviço público, para contribuírem com sua força de trabalho. Pessoas assim, que 

somam um grande número, não podem ficar de fora de um benefício que nada mais é que uma garantia para 

que os mesmos não mais fiquem à mercê dos ventos do arbítrio e da discriminação que outrora embalou-os; 

3. Não podem esquecer, também, que a própria Previdência já usa o critério dos (cinco) anos ininterruptos ou 

10 (dez) intercalados, mas, apenas, para conferir aos pensionistas a função de confiança no seu valor 

integral. Ou seja, quem a exercer no período acima mencionado, leva os valores referentes integralmente, 

para os proventos da aposentadoria; ocorre que a emenda em tela visa amparar outro tipo de benefício, e por 

isso não pode usar a mesma sistemática, afinal, na primeira o benefício é salarial, na segunda, ou seja, a 

emenda visa garantia empregatícia o que não onera os cofres públicos;  

4. Por tudo isso, justifica-se a supressão do termo “ininterruptos” do artigo 22 a fim de que melhor se adeque à 

realidade do nosso País.  

Parecer:   
   Objetiva a emenda suprimir o termo "ininterrupto" do art. 22 do Ato das Disposições Constitucionais 
Transitórias.  
A supressão proposta não deve encontrar guarida. O exercício ininterrupto é condição basilar imposta pelo 
legislador constitucional para aquisição da estabilidade.  
É prêmio instituído para os que demonstraram constância no desempenho de atividades na administração 
pública. Pela rejeição. 
 
   
   EMENDA:01418 REJEITADA 
Fase:   
   U - Emendas - 2T - ao Projeto B 
Comissão:   
   9 - Comissão de Sistematização 
Autor:   
   GUILHERME PALMEIRA (PFL/AL) 
Texto:   
   Suprimir, no artigo 22 do Ato das  
Disposições Transitórias, a expressão "ininterrupto". 
Justificativa: 
O servidor que, demonstrando dedicação e fidelidade à vocação pelo serviço público, abraça-o ao longo de 
cinco anos, ainda que interrompidos, faz jus à estabilidade, como forma de reconhecimento pelos esforços 
despendidos naquele período de tempo.  
Parecer:   
   Objetiva a emenda suprimir o termo "ininterrupto" do art. 22 do Ato das Disposições Constitucionais 
Transitórias.  
A supressão proposta não deve encontrar guarida. O exercício ininterrupto é condição basilar imposta pelo 
legislador constitucional para aquisição da estabilidade.  
É prêmio instituído para os que demonstraram constância no desempenho de atividades na administração 
pública. Pela rejeição. 
 
   
   EMENDA:01470 REJEITADA 
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Fase:   
   U - Emendas - 2T - ao Projeto B 
Comissão:   
   9 - Comissão de Sistematização 
Autor:   
   ALUIZIO BEZERRA (PMDB/AC) 
Texto:   
   Suprima-se do parágrafo único do artigo 22 do  
Ato das Disposições Constitucionais Transitórias  
do Projeto de Constituição, a seguinte expressão:  
"nem aos que a lei declare de livre exoneração". 
Justificativa: 
A expressão que se pretende suprimir é desnecessária, por razões de lógica: se o cargo é de livre nomeação 
e de livre exoneração não se pode conceder estabilidade a quem no momento da promulgação da nova 
Carta o estiver ocupando.  
Parecer:   
   A proposição em causa pretende a modificação da redação do parágrafo único do art. 22 do Ato das 
Disposições Constitucionais Transitórias.  
A proposta em nada melhora o texto, que foi objeto de amplo debate quando do primeiro turno de discussão 
e votação. No exame das diversas emendas que pretendiam modificar o dispositivo, só acatamos a que 
propôs a supressão das expressões "nem aos" porque aclarou a redação.  
Pela rejeição. 
 
   
   EMENDA:01478 REJEITADA 
Fase:   
   U - Emendas - 2T - ao Projeto B 
Comissão:   
   9 - Comissão de Sistematização 
Autor:   
   LEOPOLDO PERES (PMDB/AM) 
Texto:   
   Suprima-se no Art. 22 das Disposições  
Transitórias a palavra: "Ininterruptos". 
Justificativa: 
No texto aprovado no Projeto de Constituição “B” a palavra “ininterruptos” se constitui num sintagma, isto é, 
num elemento determinante de um busílis para um entendimento claro do mandamento básico. O que seria 
tempo ininterrupto à aquisição do direito quando o dogma do Administrativo consagra a reunião do tempo de 
serviço para todos os fins legais. O termo “ininterruptos” é, evidentemente, mais que um expletivo porque ao 
servidor que tenha tempo de serviço descontinuado pela saída de um cargo para outro, de uma repartição 
para outra, estará sujeito fatalmente a uma interpretação tumultuária. O texto constitucional é erigido em 
linguagem simples, exata e muito clara, forma que é consagrada, historicamente desde os primeiros povos, e 
por isso se impõe a supressão acima apresentada para resguardo da clareza e perfeição da redação do texto 
do Art. 22.  
Parecer:   
   Objetiva a emenda suprimir o termo "ininterrupto" do art. 22 do Ato das Disposições Constitucionais 
Transitórias.  
A supressão proposta não deve encontrar guarida. O exercício ininterrupto é condição basilar imposta pelo 
legislador constitucional para aquisição da estabilidade.  
É prêmio instituído para os que demonstraram constância no desempenho de atividades na administração 
pública. Pela rejeição. 
 
   
   EMENDA:01542 REJEITADA 
Fase:   
   U - Emendas - 2T - ao Projeto B 
Comissão:   
   9 - Comissão de Sistematização 
Autor:   
   CÉLIO DE CASTRO (PSDB/MG) 
Texto:   
   Suprima-se do parágrafo único do art. 22, do  
Ato das Disposições Transitórias as seguintes expressões:  
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"ou em comissão, nem aos que a lei declare  
de livre exoneração, cujo tempo de serviço não  
será computado para os fins do "Caput" deste  
artigo, exceto na hipótese de servidor". 
Justificativa: 
A presente emenda visa suprimir a parte final parágrafo único que pretendia estender-se em explicações 
redundantes quanto ao caráter de confiabilidade que o artigo procurou excluir. Ora, a pretensão do 
Constituinte de se retirar do alcance da norma constitucional em epígrafe, os benefícios da estabilidade aos 
ocupantes de cargos, funções e empregos é bastante louvável e merece aplausos. Procurou-se, com razão, 
afastar-se os ineptos e apaniguados que costumam abarrotar as repartições.  
Entretanto, não nos aprece ser indicador da melhor técnica legislativa explicações pormenorizadas e 
redundantes do que seja cargo de confiança. Daí o porque da nossa proposta.  
Excetuando-se da concessão do benefício estabelecido no “Caput” os “ocupantes de cargo, funções e 
empregos de confiança” o Constituinte já direcionou e determinou a sua vontade, não carecendo de 
redundantes conceitos extensivos. A utilização da expressão “...de confiança” já diz tudo, ou seja, já 
expressa, tecnicamente, as suas características básicas: que seus ocupantes são nomeáveis e exoneráveis 
livremente, não necessitando, portanto, de delongas repetitivas.  
O objetivo proposto pelo Constituinte ficará, pois, plenamente atendido e não se incorrerá num erro de 
técnica legislativa, se acatada a emenda ora apresentada.  
Parecer:   
   A proposição em causa pretende a modificação da redação do parágrafo único do art. 22 do Ato das 
Disposições Constitucionais Transitórias.  
A proposta em nada melhora o texto, que foi objeto de amplo debate quando do primeiro turno de discussão 
e votação. No exame das diversas emendas que pretendiam modificar o dispositivo, só acatamos a que 
propôs a supressão das expressões "nem aos" porque aclarou a redação.  
Pela rejeição. 
 
   
   EMENDA:01547 REJEITADA 
Fase:   
   U - Emendas - 2T - ao Projeto B 
Comissão:   
   9 - Comissão de Sistematização 
Autor:   
   JAIRO CARNEIRO (PDC/BA) 
Texto:   
   EMENDA SUPRESSIVA  
Suprima-se no art. 22 das Disposições  
Transitórias a palavra "ininterruptos" 
Justificativa: 
No texto aprovado no Projeto de Constituição “B” a palavra “ininterruptos” se constitui num sintagma, isto é, 
num elemento determinante de um busílis para um entendimento claro do mandamento básico. O que seria 
tempo ininterrupto à aquisição do direito quando o dogma do Administrativo consagra a reunião do tempo de 
serviço para todos os fins legais. O termo “ininterruptos” é, evidentemente, mais que um expletivo porque ao 
servidor que tenha tempo de serviço descontinuado pela saída de um cargo para outro, de uma repartição 
para outra, estará sujeito fatalmente a uma interpretação tumultuária. O texto constitucional é erigido em 
linguagem simples, exata e muito clara, forma que é consagrada, historicamente desde os primeiros povos, e 
por isso se impõe a supressão acima apresentada para resguardo da clareza e perfeição da redação do texto 
do Art. 22.  
Parecer:   
   Objetiva a emenda suprimir o termo "ininterrupto" do art. 22 do Ato das Disposições Constitucionais 
Transitórias.  
A supressão proposta não deve encontrar guarida. O exercício ininterrupto é condição basilar imposta pelo 
legislador constitucional para aquisição da estabilidade.  
É prêmio instituído para os que demonstraram constância no desempenho de atividades na administração 
pública. Pela rejeição. 
 
   
   EMENDA:01625 REJEITADA 
Fase:   
   U - Emendas - 2T - ao Projeto B 
Comissão:   
   9 - Comissão de Sistematização 
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Autor:   
   ROBSON MARINHO (PSDB/SP) 
Texto:   
   Suprima-se o art. 22 com seu parágrafo único  
das Disposições Transitórias. 
Justificativa: 
O texto dá estabilidade a servidores públicos que foram admitidos sem concurso público, contra portanto, o 
princípio do mérito. A exigência de concurso deve ser de rigor. Quem entra no serviço público sem concurso 
não pode ser estável em termo estatutário. Se se quer dar garantia de emprego, como no art. 7°, I, o regime 
há de ser outro, não o estatutário.  
Parecer:   
   O propósito da emenda em estudo é a supressão do art. 22 do Ato das Disposições Constitucionais 
Transitórias.  
O dispositivo foi amplamente discutido e logrou aprovação no primeiro turno de votação.  
É tradicional no direito constitucional legislado brasileiro a concessão de estabilidade aos servidores públicos  
que contem determinado tempo de serviço público a cada vez que ocorre a promulgação de nova Carta 
Magna.  
Pela rejeição. 
 
   
   EMENDA:01644 REJEITADA 
Fase:   
   U - Emendas - 2T - ao Projeto B 
Comissão:   
   9 - Comissão de Sistematização 
Autor:   
   BRANDÃO MONTEIRO (PDT/RJ) 
Texto:   
   Suprima-se, no artigo 22, a expressão "civis". 
Justificativa: 
A supressão da palavra “civis” tem por objetivo estender a estabilidade aos cinco anos aos servidores 
militares.  
Trata-se de manter o princípio da isonomia entre servidores militares e civis, sendo discricionário beneficiar 
apenas os servidores civis. 
A aprovação da emenda supressiva tornar-se, assim, uma questão de justiça uma vez que os militares que 
se encontram em atividade, há mais de cinco anos, já foram submetidos a todo tipo de avaliação, não só 
técnica como prática e disciplinarmente.  
Parecer:   
   A pretensão da emenda em análise é a modificação redacional do art. 22 do Ato das Disposições 
Constitucionais Transitórias.  
A redação do dispositivo resultou de amplo debate no primeiro turno de discussão e votação e nosso parecer 
é pela manutenção do texto original. Pela rejeição. 
 
   
   EMENDA:01671 REJEITADA 
Fase:   
   U - Emendas - 2T - ao Projeto B 
Comissão:   
   9 - Comissão de Sistematização 
Autor:   
   ROBERTO D ÁVILA (PDT/RJ) 
Texto:   
   Suprima-se, no artigo 22 das Disposições  
Transitórias, a expressão "exceto nas fundações". 
Justificativa: 
A supressão proposta visa a eliminar uma odiosa discriminação, além de evitar o surgimento de uma figura 
hibrida de servidores públicos que em tendo o regime de seu órgão modificado, como nas fundações 
universitárias, encontrar-se-ão em situação trabalhista diversa da de seus pares na mesma instituição.  
Parecer:   
   A emenda em análise pretende suprimir a expressão "exceto nas fundações" da parte final do Ato das 
Disposições Constitucionais Transitórias. O texto oriundo da primeira discussão, ao tratar da estabilidade, 
excepcionalizou os servidores das fundações. Optamos por manter a decisão do plenário da Assembleia 
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Nacional Constituinte.  
Pela rejeição. 
 
   
   EMENDA:01833 REJEITADA 
Fase:   
   U - Emendas - 2T - ao Projeto B 
Comissão:   
   9 - Comissão de Sistematização 
Autor:   
   JOSÉ SERRA (PSDB/SP) 
Texto:   
   Acrescente-se ao final do "caput" do artigo  
22 do Ato das Disposições Transitórias, a  
expressão "e universidades". 
Justificativa: 
A disposição resultou da fusão das emendas, obtidas em decorrência de acordo, no qual, implicitamente, se 
excepcionava das normas as Universidades. Essas instituições não estão organizadas apenas sob a forma 
da fundação, mas também como autarquias. Daí a sugestão no sentido de referir no texto diretamente as 
universidades.  
Parecer:   
   A pretensão da emenda em análise é a modificação redacional do art. 22 do Ato das Disposições 
Constitucionais Transitórias.  
A redação do dispositivo resultou de amplo debate no primeiro turno de discussão e votação e nosso parecer 
é pela manutenção do texto original. Pela rejeição. 
 
 

___________________________________________________________________ 

FASE W 

   EMENDA:00183 EM ANALISE 
Fase:   
   W - Proposta de Redação 
Comissão:   
   9 - Comissão de Sistematização 
Autor:   
   JOSÉ MOURA (PFL/PE) 
Texto:   
   ATO DAS DISPOSIÇÕES CONSTITUCIONAIS TRANSITÓRIAS  
Art. 19 - Os servidores públicos civis da  
União, dos Estados, do Distrito Federal e dos  
Municípios, da administração direta, autárquica e  
das fundações públicas, que não tenham sido  
admitidos na forma do art. 36, serão considerados  
estáveis desde que se encontrem em exercício na  
data da promulgação desta Constituição e contem  
pelo menos cinco anos continuados de serviço público. 
Justificativa: 
A redação proposta aperfeiçoa o texto do “Caput” do art. 22, dando-lhe maior precisão e consistência 
terminológica. Outrossim, a nova ordem redacional que se utiliza, sem alterar o texto original, permite uma 
interpretação mais adequada ao que seguramente foi o objetivo do legislador de contemplar a atividade 
realizada no serviço público e não fora dele.  
 
   
   EMENDA:00184 EM ANALISE 
Fase:   
   W - Proposta de Redação 
Comissão:   
   9 - Comissão de Sistematização 
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Autor:   
   JOSÉ MOURA (PFL/PE) 
Texto:   
   ATO DAS DISPOSIÇÕES CONSTITUCIONAIS TRANSITÓRIAS  
Art. 19 (...)  
§ 1o. O tempo de serviço dos serviços  
referidos neste artigo será contado como título  
quando se submeterem a concurso para fins de  
efetivação, na forma da lei. 
Justificativa: 
Em atenção aos objetivos de coerência redacional, deve suprimir-se o § 1° do artigo 22 do Ato das 
Disposições Constitucionais Transitórias, que não guarda compatibilidade lógica com o enunciado do caput. 
Enquanto a regra principal reconhece o amplo benefício da estabilidade aos servidores públicos nela 
mencionados, a regra subordinada parece sujeitar os mesmos servidores a concursos para alcançarem o 
favor menos – já contido no maior – da efetividade.  
 
 
   EMENDA:00187 EM ANALISE 
Fase:   
   W - Proposta de Redação 
Comissão:   
   9 - Comissão de Sistematização 
Autor:   
   MARCO MACIEL (PFL/PE) 
Texto:   
   ATO DAS DISPOSIÇÕES CONSTITUCIONAIS TRANSITÓRIAS  
Art. 19. Os servidores públicos civis da  
União, dos Estados, do Distrito Federal e dos  
Municípios, da administração direta, autárquica e  
das fundações públicas, em exercício na data da  
promulgação da Constituição, há pelo menos cinco  
anos continuados de serviço público, e que não  
tenham sido admitidos na forma regulada do Art.  
36, da Constituição, serão considerados estáveis. 
Justificativa: 
É de toda a evidência a impropriedade do posicionamento, no texto, das expressões “no serviço público”, 
que, a permanecer onde estão, ficará definida a estabilidade no âmbito geral da Administração Pública, e não 
na entidade ou órgão do local de trabalho do servidor, o que é, evidentemente, inconcebível.  
Por outro lado, a falta daquelas expressões no local para onde ora são propostas acarreta lacuna capaz de 
ensejar a interpretação de que os trabalhos, por cinco anos continuados, possam ocorrer fora do serviço 
público, o que é, inequivocamente, inaceitável.  
 
   
   EMENDA:00379 EM ANALISE 
Fase:   
   W - Proposta de Redação 
Comissão:   
   9 - Comissão de Sistematização 
Autor:   
   ANTONIO CARLOS KONDER REIS (PDS/SC) 
Texto:   
   Substituir no artigo 19 do Ato das  
Disposições Constitucionais e Transitórias a forma  
verbal serão pela forma são. 
Justificativa: 
A presente sugestão visa a dar ao verbo que no caso, é a voz de comando da oração, o modo indicativo e o 
tempo presente, de forma a compatibilizar a redação com aquela utilizada no projeto, em todas as normas da 
mesma natureza.  
O art. 19 das Disposições Constitucionais e Transitórias objetiva atribuir um direito aos servidores que 
preencham determinadas condições, no dia da promulgação da Constituição e o Ato das Disposições 
Transitórias vão entrar em vigor na data da promulgação. Logo, o tempo do verbo tem de ser o presente e o 
modo o indicativo, ainda mais porque a regra, é autoaplicável.  
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   EMENDA:00690 EM ANALISE 
Fase:   
   W - Proposta de Redação 
Comissão:   
   9 - Comissão de Sistematização 
Autor:   
   JOÃO NATAL (PMDB/GO) 
Texto:   
   Dê-se ao § 1o. do artigo 19 do Ato das Disposições  
Constitucionais Transitórias a seguinte redação:  
Art. 19. ..................  
§ 1o. O tempo de serviço dos servidores referidos  
neste artigo será contado como título ao se  
submeterem a concurso para fins de ingresso no  
ingresso no quadro efetivo, quando for o caso. 
Justificativa: 
O caráter efetivo refere-se à condição em que determinado cargo é provido que, por extensão se transmite 
ao funcionário. A estabilidade é uma escala superior à efetivação e não inferior, como dá a entender o texto. 
Pode um funcionário ser efetivo, sem ter alcançado a estabilidade e não o contrário. Não existe funcionário 
estável, sem se antes efetivo, porque para tanto, deverá cumprir, após a nomeação em caráter efetivo, o 
estágio de dois anos (Art. 40 do Projeto de Constituição C).  
Concedida a estabilidade por via constitucional, não se há mais de cogitar de efetivação, pressuposto 
daquela. A ideia certamente foi a de prever fórmula para futuro ingresso dos estabilizados nos quadros 
regulares da Administração, se for o caso, porque alguns foram nomeados para cargos vagos e, nessa 
hipótese, estariam efetivados com a estabilidade concedida.  
Daí a expressão “quando for o caso”, incluída na redação proposta em substituição à outra: “na forma da lei”. 
Ela não só se dirige ao concurso, porque pode ser apenas de provas, como também ao quadro efetivo, para 
as hipóteses de nomeações além do quantitativo legal ou de contratações em tabelas especiais ou 
provisórias.  
A expressão “na forma da lei” é dispensável, porque o princípio pode, sem dificuldade, ser autoaplicável, 
evitando-se, no texto constitucional, tantas remissões à legislação ordinária.  
 
 
   EMENDA:00735 EM ANALISE 
Fase:   
   W - Proposta de Redação 
Comissão:   
   9 - Comissão de Sistematização 
Autor:   
   INOCÊNCIO OLIVEIRA (PFL/PE) 
Texto:   
   DISPOSIÇÃO TRANSITÓRIA  
Suprima-se o § 3o. do artigo 19. 
Justificativa: 
A inclusão do § 3° é inteiramente arbitrária, desde que discrimina uma classe de servidores, contraria os 
princípios gerais desta Constituição e sobretudo o disposto no caput deste artigo.  
 
   
   EMENDA:00779 EM ANALISE 
Fase:   
   W - Proposta de Redação 
Comissão:   
   9 - Comissão de Sistematização 
Autor:   
   JORGE MEDAUAR (PMDB/BA) 
Texto:   
   Dê-se ao art. 19, § 2o. do Ato das Disposições  
Constitucionais Transitórias a seguinte redação:  
"Art. 19. .......................  
§ 2o. O disposto neste artigo não se aplica aos  
ocupantes de cargos, funções e empregos de  
confiança ou em comissão, nem aos que a lei  
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declare de livre exoneração, cujo tempo de serviço  
não será computado para os fins deste artigo,  
exceto se se tratar de servidor efetivo." 
Justificativa: 
Se não se acrescentar, após a palavra “servidor”, o adjetivo “efetivo”, fica sem sentido o parágrafo, porque 
são servidores todos os “ocupantes de cargos, e funções e empregos de confiança ou em comissão”. O que 
se quer é evitar que a concessão de estabilidade se estenda aos ocupantes dos cargos, funções e empregos 
mencionados que tenham com a administração apenas esse vínculo, isto é, que não sejam também 
ocupantes de cargo efetivo.  

 

___________________________________________________________________ 
 

Nota: Como citar no formato Documento Eletrônico (ABNT): BRASIL. Congresso. Câmara dos Deputados. Centro de 
Documentação e Informação. Quadro histórico artigo 19 ADCT da Constituição Federal de 1988. [Mensagem institucional]. 
Disponível em: <colocar link da BD aqui>. Acesso em: colocar a data da consulta, por exemplo, 10 nov. 2014.  

 


